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O SEGREDO DE QUEM FAZ

O EQUILÍBRIO ENTRE PR

Para o secretário do Meio Ambiente do Estado de São Paulo, Xico
Graziano, a defesa da agricultura e da natureza não representam
trabalhos distintos. Pelo contrário. São atividades que precisam caminhar
juntas. Natural de Araras/SP, Francisco Graziano Neto é engenheiro
agrônomo e nos anos 70 já se dedicava a pesquisar alternativas de
produção enquanto cultivava uma horta orgânica. Mestre em Economia
Rural e doutor em Administração, ele ainda se diz um “caipira” e cultiva
suas origens produzindo cana e criando gado. Na carreira pública,
também foi deputado federal, presidente do Instituto Nacional de
Colonização e Reforma Agrária (Incra) e secretário estadual da
Agricultura em São Paulo. Hoje, ao mesmo tempo em que comemora
conquistas e enumera desafios, Graziano defende uma política ambiental
mais propositiva e o equilíbrio entre agricultores e ambientalistas.
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Denise Saueressig
denise@agranja.com

RODUÇÃO E NATUREZA
A Granja - O senhor acompanha

a agricultura brasileira há décadas.
O que mudou no perfil do produ-
tor rural em relação ao meio ambi-
ente? Atualmente, há uma maior
consciência ambiental?

Xico Graziano - Sim, claramente
se percebe uma mudança de postura,
uma maior conscientização ambiental
do produtor rural. E essa diferença está
surgindo a partir das novas gerações.
Nossos filhos e netos são mais sensí-
veis ao problema ecológico em rela-
ção ao que nós fomos no passado.
Tudo evolui.

A Granja - Muitas vezes o pro-
dutor rural é considerado vilão na
relação entre agricultura e meio
ambiente. Como o setor pode des-
fazer esse rótulo e trabalhar pre-
servando os recursos naturais?

Graziano - A resposta é óbvia, mas
fundamental: fazendo as coisas acon-
tecerem na prática, como, aliás, mui-
tos agricultores já executam há tem-
pos. A teoria do desenvolvimento sus-
tentável está boa, mas na prática ela
se torna difícil. Meio ambiente e pro-
dução rural precisam caminhar juntos.

A Granja - O Brasil já tem algu-
mas iniciativas interessantes de
pagamento por serviços ambien-
tais a produtores rurais, inclusive
em São Paulo. O senhor acredita
que um programa desse tipo pode
ser adotado de forma ampla, em
todo o país?

Graziano - Sim, claro, acredito e
luto por isso há muitos anos. A socie-
dade deve remunerar quem presta ser-
viços ambientais. Esse é o melhor es-
tímulo para o conservacionismo, valo-
rizando quem o pratica. A política am-
biental do nosso país sempre foi ape-
nas repressora, cheia de “nãos”. Está

na hora de colocar um “sim” na políti-
ca ambiental, um “pode fazer” que eu
ajudo! Por isso que no estado de São
Paulo já estamos elaborando uma Po-
lítica Ambiental de Pagamento por
Serviços Ambientais, que também cha-
mamos de PSA. Nessa política vamos
definir o que é PSA e quais são as
ações prioritárias, como a proteção e
restauração de florestas nativas, ado-
ção de práticas de conservação do solo
e da água e manejo da fauna silvestre.

A Granja - Quais projetos liga-
dos ao meio rural o senhor consi-
dera como suas conquistas mais
importantes à frente da Secretaria
do Meio Ambiente de São Paulo?

Graziano - Destaco o Protocolo do
Projeto Etanol Verde e o Zoneamento
Agroambiental para a cana-de-açúcar,
que objetiva o fim das queimas de cana
e a recuperação das matas ciliares en-
tre os canaviais. Pela legislação esta-
dual vigente, o setor sucroenergético
teria até 2021 para queimar a palha da
cana-de-açúcar em áreas mecanizá-
veis e até 2031 para as áreas não me-
canizáveis – com declividade acima de
12%. Em 2007, criamos este Protoco-
lo Agroambiental e tivemos a adesão
de 85% das usinas e de 100% dos pro-
dutores rurais de cana. Neste docu-
mento, eles se comprometeram a eli-
minar a queima da palha até 2014 nas
áreas mecanizáveis e até 2017 nas áre-
as não mecanizáveis. Um prazo pos-
sível e muito mais sensato para o meio
ambiente. Era um absurdo ver toda
aquela queima, a população incomo-
dada com o ar, com o carvãozinho (fu-
ligem) que sujava as casas. Na época,
30% da produção, apenas, era meca-
nizada. Hoje, três anos depois, já pas-
sa dos 50%. Existe uma estimativa de
que no ano 2014 haverá no estado de
São Paulo cerca de 7 milhões de hec-

tares de cana plantada. Dessa área,
aproximadamente 85%, ou mais, será
em áreas mecanizáveis. Se não exis-
tisse o protocolo, em 2014 ainda 3,8
milhões de hectares seriam queimados,
ou seja, mais de 50% da área de cana-
de-açúcar plantada. Com o protocolo,
toda a área mecanizável será colhida
crua, sem queima. O protocolo tam-
bém induz em conjunto com os outros
instrumentos da Secretaria do Meio
Ambiente uma redução na utilização
de água no processo industrial, norma-
tizando o uso de água para, no máxi-
mo, um metro cúbico de água por to-
nelada de cana-de-açúcar moída.
Além disso, pelo protocolo, o setor tam-
bém se comprometeu a recuperar as
matas ciliares. Em todo o estado, cer-
ca de 400 mil hectares de matas cilia-
res se encontram cadastrados como
áreas em recuperação ambiental. Isso
é fantástico, um exemplo de desenvol-
vimento sustentável na prática. Já o
Zoneamento Agroambiental, que citei
anteriormente, foi uma iniciativa nos-
sa e da Secretaria da Agricultura em
2008 para ordenar a ocupação do solo
e nortear o licenciamento de empre-
endimentos sucroenergéticos.

A Granja - No ano passado, foi
aprovada em São Paulo a Política
Estadual de Mudanças Climáticas,
que tem a meta de reduzir em 20%
a emissão de gases de efeito estu-
fa até 2020. De que formas o esta-
do pretende cumprir essa meta e
qual será a participação da agrope-
cuária nesse processo?

Graziano - Será uma década de
muito trabalho, visando a reduzir as
emissões de gases do efeito estufa.
Mais difícil será a equação no setor
de transportes. Na agricultura, a mo-
vimentação de cargas e insumos, a fer-
mentação entérica dos ruminantes, o
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Eu sou otimista com
relação à agenda

ambiental, não
gosto de

pessimismos
exagerados, nem de

ecoterrorismo

A sociedade deve
remunerar quem

presta serviços
ambientais. Esse é
o melhor estímulo

para o
conservacionismo

plantio direto, a energia da biomassa, são
várias as possibilidades de contribuição
para o processo. Pela nossa política es-
tadual, temos o prazo de até o final de
2010 para elaborarmos um inventário de
emissões de todos os setores produtivos.
A partir daí e com o auxílio do Conselho
Estadual de Mudanças Climáticas, cria-
do junto com a política estadual, vamos
conseguir traçar diretrizes, orientar a so-
ciedade e os setores sobre as formas de
reduzir as emissões de gases de efeito
estufa. Queremos traçar linhas de ações
claras e objetivas para enfrentarmos o
problema e estabelecer um calendário
para o seu cumprimento. A impressão
que tenho é de que todos concordam com
essa tese de que é preciso reduzir as
emissões, mas poucos sabem como fa-
zer isso na prática. Com a nossa Política
de Mudanças Climáticas queremos lide-
rar esse processo de transformação, que
não é possível sem uma ação firme de
governo.

A Granja - A legislação ambien-
tal brasileira é a mesma desde a
década de 60 e há muitas propos-
tas defendendo mudanças na lei. O
que precisa ser modificado?

Graziano - Sempre tudo precisa
mudar, adequar-se, melhorar, renovar-
se, inclusive os próprios seres huma-
nos. Basicamente, sem entrar no de-
talhe, defendo que a legislação ambi-
ental precisa conter mais incentivos,
ser positiva, não apenas ser repressi-
va. A legislação precisa ser capaz de
trazer e envolver as pessoas na pró-
atividade e não colocar o fulano con-
tra a defesa ambiental do planeta.

A Granja - O Governo prorro-
gou mais uma vez o prazo para a
averbação da Reserva Legal no
Brasil. Como o senhor avalia o
cumprimento dessa lei, uma vez
que os produtores rurais alegam
prejuízos incalculáveis para o se-
tor?

Graziano - Sou moderado nessa
matéria, nem tanto ao céu, nem tanto
ao mar. O Governo Federal mostrou-
se extremamente incompetente para
resolver essa questão, afinou da tare-
fa e jogou os agricultores ao léu. Se
Deus quiser, no próximo governo nós
resolvemos isso, negociando, compon-
do, numa grande “concertação” naci-
onal entre ambientalistas e agriculto-
res. Se todos cederem um pouco, po-
demos resolver bem a questão. Não
dá para pender apenas para um lado
ou para o outro. Temos que encontrar
um equilíbrio nessa agenda.

A Granja - Como funciona o li-
cenciamento ambiental unificado
em São Paulo? O que mudou a par-
tir dessa medida de unificação?

Graziano - O licenciamento ambi-
ental em São Paulo está funcionando
muito bem, agora unificado na Com-
panhia Ambiental do Estado de São
Paulo (Cetesb). Existe certa burocra-
cia, mas não dá mais para sair fazen-
do obra por aí sem avaliar os impactos
ambientais e sem realizar as devidas
compensações. Basta, apenas, saber
organizar esse processo para que ele
seja menos cansativo e demorado. Até
ano passado, em São Paulo, existiam
quatro portas de entrada para o licen-
ciamento. A Cetesb, o Departamento
de Avaliação de Impacto Ambiental
(Daia), o Departamento de Licencia-
mento e Fiscalização do Uso do Solo
Metropolitano (Dusm) e o Departa-
mento Estadual de Proteção dos Re-
cursos Naturais (DEPRN). Era uma
loucura. As pessoas iam de um lado
para o outro para obter uma licença
ambiental. Por isso, resolvemos unifi-
car o licenciamento. Fizemos da Ce-
tesb a Companhia Ambiental do Esta-
do de São Paulo e incorporamos os
outros órgãos licenciadores a esta re-
cém-nascida companhia. Agora, quem

precisa de uma licença ambiental no
estado tem apenas uma porta de en-
trada para isso. Facilitou demais, além
de integrar equipes e tornar o proces-
so mais prático. Claro que no começo
temos complicações, as equipes tendo
que se adaptar a esse novo sistema.
Mas as coisas estão entrando no seu
devido lugar e tudo está ficando claro
e prático para todo mundo.

A Granja - Como o senhor ava-
lia os resultados da Conferência da
ONU sobre as mudanças climáti-
cas, realizada em dezembro, na Di-
namarca? Muitos analistas consi-
deram que não houve um grande
avanço em benefício do meio am-
biente.

Graziano - Discordo quando se diz
que não houve avanços em Copenha-
gue. Acho que os avanços foram imen-
sos, mobilizando a sociedade mundial
para uma causa em defesa da huma-
nidade. O que não ocorreu foi um do-
cumento final mandatório, mas isso fica
para o ano que vem, no México. Eu
sou otimista com relação à agenda am-
biental, não gosto de pessimismos exa-
gerados, nem de ecoterrorismo, tanto
quanto abomino os devastadores de flo-
restas. Conseguir reunir as lideranças
que se reuniram em Copenhague, to-
das discutindo um assunto tão delica-
do, mas procurando maneiras, cami-
nhos, para mim é um avanço. Não dá
para querer que as mudanças que es-
peramos – e necessitamos – ocorram
da noite para o dia. Com pessimismo,
então, dificilmente chegaremos a al-
gum lugar, a alguma meta. Prefiro,
então, ser otimista e acreditar que che-
garemos lá.
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AGRICULTURA E MEIO
AMBIENTE SÃO TEMAS

SIAMESES

U
m assunto entremeia as conver-
sas sobre agricultura nos últimos
tempos ao lado das permanen-

tes discussões sobre cotações, técnicas
de cultivo, controle de moléstias, pro-
blemas de escoamento e assim por di-
ante: a produção sustentável. Ou, por
outro ângulo, como é viável praticar a
atividade agrícola interferindo o míni-
mo possível no meio ambiente e em seus
recursos naturais. Este tema passou a
ser recorrente – e o será para sempre –
por duas razões básicas: 1ª – a produ-
ção autossustentável é a única via pos-
sível de se extrair safra após safra no
mesmo terreno; 2ª – as sanções estão
cada vez mais severas sobre aqueles que
desdenham as legislações ambientais.
Por tudo isso, o assunto agricultura &
meio ambiente é o tema da reportagem
de capa desta edição, assim como do
entrevistado da seção O Segredo de
Quem Faz, Xico Graziano, secretário do
Meio Ambiente de São Paulo.

Fundamental para a sustentabilida-
de, mas a do bolso, é realizar uma co-
lheita primorosa. É uma obviedade: não
adianta conduzir uma safra com maes-
tria se lá no final, na hora da coleta dos

grãos, a colheitadeira estiver mal regu-
lada e deixar grãos pelas fileiras. Um
artigo descreve detalhe a detalhe como
a gigante máquina colhedora deve estar
calibrada.

As colheitadeiras, perfiladas, estão
em campo, como fomos conferir na
região chamada de Chapadões, entre
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e
Goiás, mas nós já estamos de olho no
plantio do milho de segunda safra. Ou-
tro artigo dá dicas interessantes e traça
um perfil do milho safrinha, que até
pouco tempo levava este diminutivo em
razão da baixa produtividade, mas que
hoje já representa um terço na nossa
produção do cereal.

A edição ainda alerta para três peri-
gos da lavoura – nem sempre perceptí-
veis, ou às vezes ignorados: na seção
Fitossanidade em Destaque, artigos so-
bre os percevejos, que atacam os arro-
zais, e os nematoides, um problema de
todas as culturas comerciais. E o Linha
de Frente com o Sindicato Nacional da
Indústria de Produtos para Defesa Ve-
getal, o Sindag, adverte sobre o perigo
dos defensivos ilegais.

Boa leitura! Boa colheita!
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Pelo menos 30% do trigo produzido no Brasil na safra 2009/10, 
cuja colheita terminou em dezembro, será transformado em 
alimento para frangos e suínos em outros países. O excesso 
de chuvas no segundo semestre do ano passado na Região Sul 
deteriorou a qualidade 2,5 milhões de toneladas. Com o cereal 
abaixo dos padrões mínimos de processamento estabelecidos 
pelos moinhos brasileiros, restou o mercado de rações. O Brasil é 
um dos maiores importadores de trigo e costuma exportar apenas 
quando a qualidade não atende os moinhos.

Esperar para ver
A informação é de que o Governo planeja antecipar o Plano Agrícola e 
Pecuário 2010/2011 para maio (os dois últimos planos foram lançados 
no final de junho e no início de julho) e dar melhores condições de juros 
e seguro aos produtores. Segundo o ministro da Agricultura, Reinhold 
Stephanes, a ideia é evitar prejuízos aos produtores, que muitas vezes só 
conseguem financiamentos com atraso e têm um custo maior de produ-
ção. Segundo ele, deverão ser diminuídas as taxas de juros e reduzido o 
prêmio de seguro para quem adotar tecnologias mais sustentáveis, como 
o plantio direto.

Esperar para ver II
O presidente Lula sancionou no mês passado a Lei de Assistência Técnica 
e Extensão Rural (Ater), que promete melhorar o apoio e orientação ao 
pequeno agricultor. Apenas em 2010 a promessa é que sejam investidos 
R$ 626 milhões na nova assistência técnica. Com a nova lei o Governo vai 
poder contratar sem licitação entidades privadas para oferecer o serviço. 
“A lei da Ater dá mais transparência na contratação dos serviços, mais 
agilidade, mais eficiência e permite que se faça uma assistência técnica 
de extensão rural voltada aos interesses dos agricultores e da produção”, 
garante o ministro do Desenvolvimento Agrário, Guilherme Cassel.

Commodities em alta
Apesar da crise financeira mundial, em 2009, as principais commo-
dities agrícolas tiveram elevação de preço no mercado internacional. 
Cálculos do Valor Data baseados nas médias mensais dos contratos 
de segunda posição de entrega (normalmente os de maior liquidez) 
comprados e vendidos nas bolsas de Chicago (soja, milho e trigo) e 
de Nova York (açúcar, algodão, cacau, café e suco de laranja) mostram 
que, com a exceção do trigo, as sete demais commodities encerraram 
dezembro mais valorizadas do que em dezembro de 2008.

Commodities em alta II
Segundo os cálculos do Valor Data, os preços médios de dezembro 
de 2009 em comparação ao mesmo mês de 2008, a commodity que 
mais subiu foi o açúcar (105,14%). Na sequência, suco de laranja 
(76,89%), algodão (64,94%), cacau (37,17%), café (29,91%), soja 
(19,12%) e milho (8,38%). O trigo recuou 0,16%. Mas o preço e a 
rentabilidade em nível de produtor brasileiro sofrem, naturalmente, 
a influência do câmbio e dos custos de produção.

Exportações do agro encolhem 10%
As exportações do agronegócio brasileiro caíram 9,8% em 2009 em relação a 
2008, para US$ 64,7 bilhões. A queda se deu pela retração dos preços das com-
modities em consequência da crise financeira mundial, uma vez que o volume 
de exportações se manteve praticamente estável ante 2008 (queda de 0,4%). O 
complexo soja manteve a liderança entre os setores, com 26% das exportações, 
seguido pelas carnes, com 18%, e do complexo sucroalcooleiro, com 15%. Mas 
o complexo soja apresentou redução de 4,1% do valor exportado (de  

US$ 17,98 bilhões para US$ 17,24 bilhões), ainda que o volume tenha 
sido 16,6% maior – de 24,5 milhões de toneladas para um recorde de 
28,5 milhões de toneladas. 


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A China aprovou pela primeira vez cultivares de arroz e milho genetica-
mente modificados, o que já é classificado como um divisor de águas para a 
produção agrícola do mundo. Afinal, o maior produtor de grãos (gera 31% 
do arroz e 20% do milho do mundo) já é visto com potencial para reduzir o 
número de famintos no planeta com este salto tecnológico nas suas lavou-
ras. Segundo a FAO/ONU, entre 1996 e 2007, a produtividade do milho na 
China recuou 1%, período em que os Estados Unidos começaram a utilizar 
o milho transgênico e a sua produtividade do cereal cresceu 19%.

Finame de 4,5% prorrogado 

O Banco Central divulgou a resolução 
3.820 que prorrogou de 30 dezembro 
último para 29 de junho de 2010 o 
prazo para contratação do Finame 
PSI - Programa de Sustentação do 
Investimento - com taxas de 4,5% ao 
ano. A linha de crédito que, além de 
juros subsidiados, oferece prazo de até 
dez anos para pagamento e carência 
de 24 meses, é válida para a compra 
de todos os tipos de maquinários e 
implementos agrícolas, caminhões e 
carretas.

 
O Programa Mais Alimentos foi res-
ponsável por quatro entre cinco vendas 
de motocultivadores e tratores de 11cv 
a 78cv em 2009. De janeiro a dezem-
bro foram entregues 17.410 unidades 
por meio dessa linha de crédito facili-
tada do Ministério do Desenvolvimen-
to Agrário e destinada aos pequenos 
agricultores, o que corresponde a 
38,3% do total de vendas do segmento. 
Em relação a 2008, a participação na 
produção da indústria de máquinas até 
78cv avançou de 33% para 48%.

Terras
estrangeiras
Os “gringos” estão cada vez mais 
presentes na agricultura brasileira. 
De 2002 a 2008, o agronegócio 
recebeu US$ 46,9 bilhões em 
investimentos diretos estrangeiros. 
O grosso dos recursos foram para a 
agroindústria, mas também cada vez 
mais estrangeiros estão comprando 
terras por aqui. No total, já há 3,6 
milhões de hectares em mãos não 
brasileiras nas Regiões Sul e Centro-
Oeste, além de São Paulo, Minas, 
Bahia, Pará, Tocantins e Amazonas. 
O capital internacional tem buscado 
o alto potencial das terras locais para 
produzir commodities e matérias-
primas para biocombustíveis. As 
recentes incorporações das usinas da 
Santelisa Vale pela francesa Louis 
Dreyfus e do grupo Moema pela 
americana Bunge são bons exemplos.

Um país chamado soja
Nessa safra brasileira o valor bruto da produção (o VBP, ou seja, a renda da porteira 
para dentro) da soja deverá atingir o recorde de R$ 45,478 bilhões, 8,4% acima de 
2009. Em outras palavras, apenas o VBP da oleaginosa no Brasil é maior que o PIB 
de países como Bolívia e Panamá. A soja é o carro-chefe das 20 principais culturas 
produzidas no Brasil, cujo VBP total em 2010 será de R$ 159,580 bilhões, ou 4,3% 
a mais que o de 2009, de R$ 153,029 bilhões. A cana está em segundo lugar, com 
R$ 26,081 bilhões, 3,7% superior a 2009, e em terceiro o milho, com R$ 13,926 
bilhões, ou 13,9% menos. Os números são do Ministério da Agricultura.
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AQUI ESTÁ A SOLUÇÃO

VINHOS DO SERTÃO
Ouvi falar da produção de vinho no Vale do São Fran-

cisco e gostaria de saber mais sobre o potencial dessa
região. Obrigado.

Marco Antônio Galvão

Guaribas/PI

R-O Vale do São Francisco, na Região Nordeste, re-
presenta a segunda maior região vinicultora do país, com
características diferentes de qualquer outra parte do mundo.
A produção de vinho espumante, branco e tinto do semiá-
rido é favorecida por fatores como clima, vegetação e
condições de solo, além das práticas no cultivo da videi-
ra, que permitem safras programadas para diferentes épo-
cas do ano. As sete vinícolas dos municípios de Lagoa
Grande e Santa Maria da Boa Vista, em Pernambuco, e
Casa Nova, na Bahia, processam oito milhões de litros ao
ano. A região também é polo de fruticultura tropical do
Brasil, responsável por mais de 97% da uva e 93% da
manga exportadas, segundo o Ministério da Agricultura.
Os diferenciais da região nordestina estão em fase de es-
tudos para compor o pedido de Indicação Geográfica (IG)
dos vinhos produzidos em condições ambientais originais.
O termo IG é utilizado por produtores, comerciantes e con-
sumidores para identificar produtos com características e
qualidades a partir do local de origem. No Brasil, alguns
produtos já receberam essa indicação, como o café do
cerrado mineiro, a carne no pampa gaúcho, os doces de
Pelotas/RS, a cachaça de Paraty/RJ e o vinho do Vale
dos Vinhedos, no Rio Grande do Sul.

CLIMA PARA A ACEROLA
Estou em busca de informações sobre o cultivo de acerola. Por favor, quais as temperaturas e precipitações ideais para o

cultivo da fruta?
Helena da Rosa Duarte

Nova Friburgo/RJ

R-A acerola pode ser cultivada em quase todo o território
nacional, havendo restrições em localidades que apresentam
temperaturas muito baixas e chuvas em excesso. Devido à sua
rusticidade, a fruta desenvolve-se bem tanto em climas tropi-
cais como subtropicais. Temperaturas médias em torno de 26ºC
são consideradas adequadas, segundo informações da Embra-
pa Mandioca e Fruticultura Tropical. Plantas adultas, cuja fo-
lhagem é persistente, têm-se mostrado resistentes a temperatu-
ras inferiores a 0ºC. Árvores adultas suportam temperaturas em
torno de -2ºC por curtos períodos. Em longos períodos secos e
frios, todavia, o desenvolvimento da planta permanece estacio-
nário, observando-se que temperaturas ao redor de 10ºC e infe-
riores a esta determinam a queima de flores, causando sérios
prejuízos à produção de frutos. Quanto às plantas jovens, estas
são mais sensíveis ao frio, não suportando temperaturas inferi-
ores a -1ºC. Com a ocorrência de chuvas e de temperaturas mais
elevadas, o crescimento vegetativo, o florescimento e a frutifi-
cação são acelerados. Em razão disso, o período de maior fru-
tificação acontece na primavera-verão. Precipitações pluviais,

variando entre 1.200 mm e 1.600 mm, bem distribuídas ao lon-
go do ano, são consideradas ideais. Em regiões com precipita-
ções anuais inferiores a 800 mm, a ocorrência de déficit hídrico
é mais pronunciada, sendo necessária a complementação do
suprimento natural de água com irrigação.
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PRODUÇÃO DE ERVA-MATE
Sou gaúcho, mas agora estou morando no Mato Grosso. Como sou um

grande consumidor de chimarrão, gostaria de saber quais são os estados que
produzem erva-mate no Brasil e qual é o perfil dessa produção.

Ademir Augusto Müller

Cuiabá/MT

R-Produto comum principalmente nas pequenas propriedades, a erva-mate,
chamada cientificamente de Ilex paraguariensis, normalmente divide espaço
com outras culturas nas regiões produtoras. Não há informações oficiais, mas
estimativas indicam que o Brasil obtém em torno de 660 mil toneladas em
massa verde (bruta) de erva-mate anualmente. O cultivo abrange mais de 180
mil propriedades e a atividade gera em torno de 700 mil empregos diretos e
indiretos. São mais de 700 ervateiras em funcionamento no país. O Paraná é o
maior produtor de erva-mate do país, com 36% do total colhido. Em seguida,
aparecem os estados de Santa Catarina, com 32%, Rio Grande do Sul, com
29%, e Mato Grosso do Sul, com 3%. Com relação ao consumo, há uma inver-
são. Os gaúchos, que têm no chimarrão seu principal símbolo de cultura e
tradição, respondem por 65% do consumo. A produção paranaense chegou a
apresentar retrocesso a partir de 2001, com o avanço da fronteira agrícola e a
consequente valorização de grãos como a soja e o milho. Mesmo assim, nos
últimos anos, surgiram produtores mais profissionalizados, interessados em in-
crementar seus resultados e investir em novas técnicas de cultivo. O Brasil é o
maior exportador mundial de erva-mate, e um dos principais atrativos da cul-
tura no exterior é a sua ação fitoterapêutica. Estudos mostram que a planta
tem propriedades digestivas e de antienvelhecimento, combatendo os radicais
livres. Pesquisadores também detectaram a presença de vitaminas e de sais
minerais na composição da planta, que produz no organismo efeitos diurético,
laxante e estimulante.
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Acesse www.agranja.com ou mail@agranja.com

CARTAS  FAX  E-MAILS

RESPEITO AOS MAIS VELHOS
Aprendemos desde cedo que devemos respeitar os mais

velhos. A Associação Nacional para Difusão de Adubos
(Anda), com apenas 42 anos de vida e lutas em benefício da
produtividade do agronegócio brasileiro, vem respeitosamente
saudar e parabenizar a experiência que os 65 anos lhes con-
ferem. Para a mais tradicional mídia impressa do país, que
agora inicia uma nova etapa. Desejamos sucesso. Vida longa
para A Granja!!!

Eduardo Daher

diretor-executivo da Associação Nacional para Difusão

dos Adubos (Anda)

CREDIBILIDADE INABALÁVEL
Desvendar o Brasil agrícola não é um desafio fácil, ainda

mais se pensarmos que esta árdua tarefa começou há 65 anos.
É por isso que A Granja é uma das revistas brasileiras mais
respeitadas do mercado. Com credibilidade inabalável, suas
páginas deixam registrada para sempre a história da agricul-
tura brasileira e dão todo o apoio necessário ao homem do
campo. Parabéns a todos.

 Christiano Burmeister

 diretor-presidente da Iharabras Indústrias Químicas

PROVEDORA DE SOLUÇÕES AOS
PRODUTORES

É com satisfação e orgulho que cumprimentamos a
revista A Granja pela celebração de seus 65 anos. Como
uma provedora de soluções para os agricultores brasilei-
ros, podemos afirmar o quão importante é ter uma par-
ceria de longa data com esta publicação tão especializada
e tradicional. Acompanhamos e dividimos nossos gran-
des momentos com a equipe da revista A Granja, com-
partilhando os novos fatos da companhia com o mercado
do agronegócio, que cresce cada vez mais, impulsionando
a economia deste país. Manifestamos nossos sinceros
votos de sucesso e longevidade à revista, que só tem a
acrescentar a todos com sua qualidade de informação.

Laércio Giampani e Gilson Moleiro

 diretor-geral Brasil da Syngenta Proteção de Cultivos e diretor-geral

Brasil da Syngenta Seeds

 LONGEVIDADE E QUALIDADE EDITORIAL
Parabéns pela longevidade d’A Granja e pela qualidade

editorial em área (agronegócio) que, cada vez mais, ganha
espaço na mídia urbana. Também desejo-lhe um grande e
bom 2010 extensivo a toda a equipe d’A Granja. Parabéns.
Um abraço especial ao bravo Hugo Hoffmann, que apostou
firme nesse projeto exitoso.

Ana Amélia Lemos

 colunista Grupo RBS – Unidade Brasília

PARTE DA HISTÓRIA DO AGRONEGÓCIO
BRASILEIRO

A revista A Granja faz parte ativamente da história do
agronegócio brasileiro. Ao longo desses 65 anos se tornou
muito mais que uma formadora de opinião, mas uma fonte de
informação com qualidade, cultura e inteligência. Em suas
páginas a realidade do agronegócio é escrita de forma res-
ponsável e realista. Talvez esse seja o grande segredo para
conquistar seus leitores fiéis durante tantos anos. Nossos cum-
primentos pela comemoração de 65 anos da revista A Gran-
ja. Uma história de muitas conquistas, trabalho, dedicação e
confiança. Qualidades que são a alma do negócio, para quem
faz propaganda.

Marcelo Bugin

 Forma D Comunicação
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agronegócioagronegócioagronegócioagronegócioagronegócio

MERCADO, CLIMA
E ELEIÇÕES

-

Coordenador do Centro de
Agronegócio da FGV, presidente do

Conselho Superior de Agronegócio da
Fiesp e professor de Economia Rural da

Unesp/Jaboticabal;
ex-ministro da Agricultura

O
ano de 2010 começou com sérias
dificuldades para o agronegócio
brasileiro, em várias frentes.

O cenário econômico não é muito positivo
em função de diferentes fatores, com ên-
fase para o câmbio. A forte valorização do
real frente ao dólar já tirou competitividade
de produtos importantes para nossa pauta
de exportações, como as carnes. Safras
grandes de soja nos Estados Unidos, Brasil
e Argentina são uma ameaça para os pre-
ços. Especulação global também perturba
a remuneração do café, que neste ano tem
safra cheia. Entre os produtos de exporta-
ção, o açúcar ainda será bom no primeiro
semestre, graças à seca de dois anos se-
guidos na Índia, que saiu do mercado; e o
suco de laranja pode ter uma re-
cuperação por causa do frio in-
tenso na Flórida. Mas ambos os
produtos, cana-de-açúcar e la-
ranja, vêm de dois a três anos
de preços abaixo do custo, de
modo que a recuperação sequer
recompõe as perdas.

No Sul, a tragédia urbana
das inundações teve reflexos
brutais também na área rural,
com grandes perdas para os produtores
de arroz.

Mas é na frente política que as amea-
ças são mais marcantes. Isto porque os
riscos de mercado e os climáticos são ine-
rentes à atividade agropecuária, nossos
produtores estão calejados com seu enfren-
tamento e vêm lutando para mitigá-los, com
o seguro rural.

Na área política, uma legislação nova
que discrimina o setor rural pode ter efei-
tos negativos muito mais prolongados, se-
não permanentes.

É que 2010, ano de eleição, começou
com a ressaca do Decreto sobre Direitos
Humanos, publicado pouco antes do Na-
tal, e que coloca a atividade rural em con-
dições piores que antes.

Com uma coleção de mais de 500 te-
mas tratados, o decreto mostra claro pre-
conceito contra o agronegócio, ao subli-
nhar que este setor não pode oprimir o pe-

queno e o médio produtor rural.
Ora, preconceito é fruto de desinfor-

mação, de ignorância ou de coisas piores,
como o revanchismo, a idiossincrasia e o
ressentimento. Estão eles por trás desta
questão? Há erro mesmo no conceito do
agronegócio: ele é a soma das cadeias pro-
dutivas cuja coluna dorsal é a atividade ru-
ral. E o que é uma cadeia produtiva neste
caso? É o conjunto de atividades realiza-
das por todos os atores envolvidos: come-
ça na pesquisa, passa pelo segmento dos
insumos (sementes, corretivos, fertilizan-
tes, defensivos), dos serviços (crédito, se-
guro, assistência técnica, planejamento),
pela atividade produtiva (do plantio à co-
lheita) e pelo pós-colheita (transporte, ar-

mazenagem, industrialização, embalagem,
distribuição). Portanto, uma cadeia produ-
tiva do agronegócio começa na prancheta
de um pesquisador e termina na gôndola
do supermercado. E todos os seus agen-
tes, sejam eles pequenos, médios ou gran-
des, pertencem ao agronegócio. Sendo as-
sim, como oprimiria o pequeno? Estaria
oprimindo a si próprio. O exemplo mais
claro desta questão é o cooperativismo: nas
cooperativas agropecuárias estão peque-
nos, médios e grandes, com a característi-
ca de que estes últimos são a força dos
primeiros. Não há opressão, ao contrário,
há complementação e ajuda mútua.

Em outro trecho, o decreto pede mais
fiscalização na pesquisa e produção de
biotecnologia e nanotecnologia. Ora, o Brasil
já tem uma lei de biossegurança moderna,
onde estão mecanismos eficientes de fis-
calização, como o CTNBio e o Conselho
de Ministros. Para que mais fiscalização?

E por último, mas não menos compli-
cado, o decreto traz a proposta de criação
de uma instância anterior à reintegração de
posse dada por juízes após invasão de ter-
ras: uma audiência na qual invasores e in-
vadidos devem se entender. Para que outra
instância, que seguramente vai atrasar os
processos e aumentar a insegurança no
campo? Segurança jurídica e direito de pro-
priedade são direitos humanos e garanti-
dos pela Constituição e pela ONU. E isso
cria um precedente perigoso para outros
crimes.

Estas questões estão sendo vigorosa-
mente debatidas e terão que passar pelo
Congresso Nacional antes de se transfor-
mar em legislação mandatória. Mas o sinal

está dado, em um ano eleitoral
muito importante, quando serão
eleitos não apenas um novo pre-
sidente e novos governadores,
mas também uma parte do Se-
nado, toda a Câmara dos Depu-
tados e as Assembleias Legislati-
vas nos estados.

A busca frenética por votos
não ensejará medidas de apoio à
parcela menor da população bra-

sileira, que é rural: será dirigida à popula-
ção urbana, majoritária.

Portanto, mais que ao mercado e ao
clima, precisamos estar atentos ao processo
eleitoral. Precisamos de muita união para
eleger representantes legítimos, sobretudo
para os parlamentos. E precisamos con-
vencer os irmãos urbanos de que o apoio
deles é igualmente fundamental: sem uma
agropecuária forte, não haverá segurança
jurídica e desenvolvimento sustentável para
o nosso país.

Assim informados, os consumidores
ajudarão a eleger para o Executivo e o Le-
gislativo aqueles que realmente defenderão
o desenvolvimento do Brasil.
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MEIO AMBIENTE,
NTO ETERNO

Nunca mais será possível cultivar uma lavoura
ou manejar um boi no pasto descuidando de
uma série de normas – e leis – ambientais. A

prática agrícola pode ser a aliada número 1 na
preservação da natureza, mas se empreendida

de forma errônea se torna sua principal algoz. O
protagonismo da agricultura no meio ambiente

depende, definitivamente, da postura do
produtor

Luiz Silva

V
ilã ou aliada na preservação do
meio ambiente? Qual é o prota-
gonismo da agricultura? O questi-

onamento é reproduzido à exaustão nas
lavouras e nos gabinetes de empresas e
organismos públicos desde que os insu-
mos químicos passaram a ser usados em
alta escala nas lavouras. Encontrar o meio-
termo tem sido a meta de técnicos e pro-
dutores, e não faltam exemplos de práti-
cas que aumentam a produtividade das
culturas comerciais sem afetar o meio
ambiente. A agricultura, por si só, não é

maléfica ao meio ambiente. Afinal, ela está
presente na sua essência: plantar, crescer,
frutificar e colher. O que agride o meio
ambiente é o uso incorreto de insumos,
sobretudo defensivos, que podem com-
prometer o equilíbrio ambiental, por meio
da contaminação do lençol freático.

Para a engenheira florestal Adriana
Amaral da Silva, analista da Gerência de
Sustentabilidade Ambiental do Agronegó-
cio do Ministério do Meio Ambiente, a
agricultura tem que ser praticada com téc-
nica e responsabilidade. Afinal, trata-se de
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um empreendimento de alto risco. “É re-
comendável utilizar os conhecimentos ci-
entíficos e a pesquisa a favor da produ-
ção e da conservação. Produzir sem téc-
nica conservacionista é apostar no fracas-
so do setor agrícola”, adverte.

Na avaliação dela, a agricultura gera
um menor impacto sobre o meio ambien-
te quando o produtor aplica a legislação –
proteção de áreas de preservação perma-
nente, recuperação e manutenção de re-
serva legal, conservação dos solos, des-
carte correto de resíduos, uso adequado
de defensivos e outros – na propriedade
como um todo. “Ele não pode dissociar
os cuidados com o meio ambiente da ne-
cessidade de produzir. Isso significa que
o produtor deve atentar ao nível de con-
servação da água, instrumento essencial
para a sua atividade”, defende.

Para o supervisor de Meio Ambiente
do Grupo André Maggi, empresa gigante
na produção agrícola, João Shimada, a
adoção da gestão ambiental na proprieda-
de rural é um bom ponto de partida, pois
parte do princípio da identificação dos
possíveis impactos ambientais da ativida-
de e da elaboração e adoção de medidas
preventivas. Para ele, o grau de comple-
xidade da gestão ambiental dependerá da
escala do empreendimento e do número

de atividades desenvolvidas. “Esta flexi-
bilidade o torna aplicável a qualquer pro-
priedade rural, seja pequena ou grande.
Num segundo momento, o produtor po-
deria buscar a certificação ambiental de
sua propriedade, como forma de demons-
trar que a propriedade produz seguindo
os princípios da responsabilidade sócio-
ambiental”, destaca. A seu ver, este ins-
trumento pode ser um importante fator
de competitividade, facilitando acesso ao
crédito e a um mercado cada vez mais
consciente e exigente.

Comparativamente aos demais seto-
res econômicos, a agricultura provavel-
mente é aquela que maiores contribuições
pode dar à preservação do meio ambien-
te, seja pela adoção das boas práticas agrí-
colas como o plantio direto, o manejo in-
tegrado de pragas, a rotação de culturas,
o terraceamento e a adubação verde, en-
tre outras. Shimada diz que isso também
pode ser conseguido pela intensificação
do uso da terra, com a busca de produti-
vidades cada vez maiores. E, ainda, pela
busca da multifuncionalidade da proprie-
dade, com a obtenção de várias safras por
ano, com a integração lavoura-pecuária e
com os modelos silvopastoris. “Indireta-
mente, a intensificação do uso da terra con-
tribui para diminuição da pressão para in-

corporação de novas áreas, que por sua
vez contribui na mitigação do desmata-
mento e na emissão de gases do efeito
estufa”, explica Shimada.

O dirigente concorda que os agrotó-
xicos podem causar danos ao meio ambi-
ente. Porém, são insumos importantes na
manutenção da produtividade agrícola e,
quando utilizados e manuseados adequa-
damente, mostram-se seguros. Lembra
que vários cuidados devem ser seguidos,
desde sua prescrição, transporte, arma-
zenamento, manipulação, aplicação e a
correta destinação das embalagens vazi-
as. “Os riscos ambientais envolvidos em
cada etapa devem ser identificados na
implantação da gestão ambiental na pro-
priedade, e procedimentos operacionais,

A agricultura gera um
menor impacto sobre o
meio ambiente quando

o produtor aplica a
legislação
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Já está provado ser possível
adotar práticas que aumentam

continuamente a produtividade
das culturas comerciais sem

afetar o meio ambiente
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MORATÓRIA DA SOJA É SÍMBOLO
DO COMPROMISSO COM O MEIO AMBIENTE

A Moratória da Soja é um exemplo prático – e bem-sucedido –
da preocupação de empresas e de entidades com o meio ambiente.
Foi um compromisso firmado em julho de 2006 pelas indústrias e
exportadoras ligadas à Associação Brasileira das Indústrias de Óleos
Vegetais (Abiove) e à Associação Nacional dos Exportadores de
Cereais (Anec), cuja intenção era não comercializar a soja prove-
niente das áreas desmatadas dentro do bioma amazônico. “A inici-
ativa concilia a preservação do meio ambiente com o desenvolvi-
mento econômico por meio da utilização responsável e sustentável
dos recursos naturais”, observa o supervisor de Meio Ambiente do
Grupo André Maggi, João Shimada (foto).

Com a tarefa de realizar o monitoramento da produção, o setor
empresarial e as organizações da sociedade civil (como ONGs)
estão unidos por meio do Grupo de Trabalho da Soja (GTS), res-
ponsável pela implementação e controle do processo da moratória.
Além da Abiove e Anec, o grupo é composto por grandes empresas
exportadoras como ADM, Amaggi, Bunge e Cargill, além das or-
ganizações da sociedade civil como Conservation International Bra-
sil, Greenpeace, Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia, The
Nature Conservancy e WWF Brasil.

Em 2008, o compromisso foi renovado e contou com a adesão
do Ministério do Meio Ambiente e do Instituto Nacional de Pes-
quisas Espaciais (Inpe). No ano passado, o Banco do Brasil se
incorporou ao projeto. A metodologia de monitoramento consiste
na utilização dos dados do sistema Programa de Cálculo do Des-
florestamento da Amazônia (Prodes) e do Inpe e posterior sobre-
voo de todas as áreas no período de plantio da cultura de soja para
verificação do uso corrente do solo e a ocorrência de plantios de
soja. Para a confirmação das informações são ainda realizados
trabalhos de levantamento por terra.

Shimada explica que a área mínima economicamente viável
para o cultivo da soja na região do bioma amazônico é de 100
hectares. Assim, todas as áreas desmatadas superiores a este tama-
nho na área do bioma amazônico têm sido monitoradas desde
julho de 2006. Os resultados são significativos. A cobertura da
área monitorada aumentou em 217% na safra 2008/2009, passan-
do de 49.809 hectares para 157.896 hectares. O número de polígo-
nos aumentou de 265 para 630, distribuídos em 46 municípios.

Em 2007, o monitoramento da moratória, executado através
de sobrevoos às propriedades, não identificou nenhuma área des-
matada ocupada com soja. De acordo com o GTS, os dados atuais

do monitoramento indicam que a expansão da produção da soja
é muito baixa naquela região, correspondendo a 0,88%. Com-
prova-se a tese de que não se planta soja em nenhuma nova área
de desmatamento. O levantamento dá conta também de que
as propriedades de Mato Grosso onde foram detectados os plan-
tios em novas áreas desmatadas já estavam em processo de li-
cenciamento ambiental, o que aponta para a probabilidade de
os desmatamentos terem ocorrido de forma legal.

Para o GTS, a comercialização da produção será feita con-
siderando a lista de propriedades que plantaram soja em novas
áreas desmatadas e qualquer compra estará condicionada à con-
sulta da mesma. Se a propriedade estiver na lista, a soja não
será comprada. Para os pré-financiados que desrespeitaram a
Moratória, a produção proporcional à área desmatada será re-
cusada e o acesso desses produtores a crédito na safra 2009/
2010 será restringido. Nas compras realizadas por meio de ter-
ceiros, o procedimento será semelhante: não será admitido pro-
duto oriundo das áreas desmatadas após julho de 2006.

“A moratória trouxe um novo patamar de informações con-
fiáveis que asseguram aos nossos consumidores a origem da
soja. Os dados do monitoramento estão disponibilizados no site
www.abiove.com.br e estamos abertos a auditoria, tudo em nome
da transparência”, afirma o presidente da Abiove, Carlo Lova-
telli. “A Moratória da Soja tem sido uma estratégia importante
no combate ao desmatamento na Amazônia. A indústria reitera
seu compromisso de não adquirir essa produção e esperamos que
o Governo também apoie esta iniciativa, operacionalizando os
mecanismos de governança necessários para fortalecimento desta
iniciativa”, reforça o diretor da campanha Amazônia do Gre-
enpeace, Paulo Adário.
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propostos para prevenir eventuais danos
ao meio ambiente”, menciona.

Nesse item, além da gestão ambiental
da propriedade rural, é importante obser-
var outro pilar do tripé da sustentabilida-
de, geralmente deixado em segundo pla-
no: a gestão financeira. Para o dirigente
do Grupo André Maggi, os insumos agrí-
colas, incluindo defensivos, fertilizantes e
combustíveis, representam parte signifi-
cativa dos custos de produção. “Num
cenário de estreitas margens de rentabili-
dade, bastante comum na agricultura, é
difícil acreditar que um produtor que não
observe critérios de eficiência no uso de
insumos se mantenha competitivo”, en-
fatiza. O melhoramento genético, segun-
do ele, também tem papel fundamental
neste aspecto, por meio do desenvolvi-
mento de variedades mais produtivas e re-
sistentes a doenças e pragas, permitindo
ao produtor realizar um melhor planeja-
mento agrícola, com redução no volume
de defensivos utilizados.

Produtor não é agressor — Na ava-
liação do agrônomo Edson Pereira Bor-

ges, pesquisador e diretor-executivo da
Fundação Chapadão, de Chapadão do Sul/
MS, o agricultor não pode ser acusado de
ser agressor do meio ambiente. “Há sim a
necessidade incessante na busca de ali-
mentos, pelo crescimento populacional,
o que nos leva a tomarmos medidas que
promovam a substituição da vegetação
nativa por uma vegetação que é a base
alimentar do homem”, argumenta. Ele
salienta ainda que isto poderia ser muda-
do se houvesse um investimento maciço
em pesquisas que buscassem na vegeta-
ção nativa uma forma de alimentar a hu-
manidade, e que esta mude seus hábitos
alimentares.

Todavia, Borges acredita que isto, a
médio prazo, não será possível, devido
aos hábitos alimentares do homem. “Te-
mos que conviver harmoniosamente com
o ambiente, produzindo alimentos, utili-
zando técnicas que efetivamente impac-
tem menos  no momento desta troca de
vegetação. Isto é perfeitamente possível
e as nossas atividades caminham nesta
direção”, lembra. Infelizmente, para ele irá

demorar certo tempo, pois no passado não
tão longínquo não havia o conhecimento
deste impacto e a orientação governamen-
tal era “derrubar para produzir”.

Para Adriana, do Ministério do Meio
Ambiente, a implantação das boas práti-
cas tem como objetivo principal garantir
a produção de alimentos seguros e com
atributos de qualidade que atendam aos

O produtor pode buscar a
certificação ambiental para

demonstrar que a propriedade
segue princípios da

responsabilidade socioambiental
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O produtor Herbert Bartz (foto), 72
anos, que planta em Rolândia e em Gran-
des Rios (ambas no Paraná), acompa-
nhou de perto a evolução da lavoura bra-
sileira nos últimos 50 anos e conta hoje
com o apoio da filha Marie Bartz, bió-
loga, mestre em Agronomia. Como um
dos precursores do plantio direto nas la-
vouras brasileiras, nos anos 1970, é cha-
mado seguidamente a opinar sobre as
possibilidades de o produtor reduzir o
impacto da agricultura através de boas
práticas agrícolas. “Devemos
sempre atender aos seus três princípios
básicos: o não revolvimento do solo, a
manutenção permanente de cobertura
(palhada) e as rotações de culturas e de
adubação verde. Assim, vamos obter a
qualidade desejada”, ensina.

PRODUTOR DE CINCO DÉCADAS
DEFENDE O PLANTIO DIRETO NA PALHA

A filha diz que essas práticas enri-
quecem a terra com matéria orgânica e
a vida do solo. Consequentemente, há
sequestro de carbono e aumento da fer-
tilidade, o que torna o sistema susten-
tável. “As boas práticas agrícolas se ca-
racterizam também pela redução de
agrotóxicos nocivos e o enriquecimento
do solo com matéria orgânica e a ativi-
dade biológica ajudam na absorção, de-
composição e neutralização destes com-
postos”, afirma a bióloga.

Bartz ressalta que existe preconceito
no sistema de plantio direto devido à
utilização de defensivos. “Esquecem
que, na agricultura orgânica, apesar de
não utilizar agrotóxicos, degrada-se o
solo muito mais, devido a não restitui-
ção do que se retira e às práticas de
cultivo convencional, ambas agressivas
ao solo”, aponta. Destaca também que,
baseado em informações de agriculto-
res e na pesquisa, a prática mais sus-
tentável e econômica é a integração e
produção de grãos com pecuária, po-
dendo ainda o sistema ser complemen-
tado com silvicultura.

A bióloga afirma que o ideal é pre-

servar a natureza como está, porém o
homem necessita produzir comida para
sua sobrevivência. Assim, entende que
a forma menos agressiva é a utilização
do plantio direto, que naturalmente de-
pende da ética e do conhecimento do
agricultor. Ou seja, o produtor que ten-
ta de alguma forma burlar a natureza
jamais será bem-sucedido. “Podemos
levar em consideração o dito de que até
uma faca comum na mão de um crimi-
noso representa perigo de vida, assim
como o agricultor com os recursos que
possui ao seu alcance”, compara.

Marie lembra que a FAO, organiza-
ção da ONU que trabalha com alimen-
tação, afirmou, no 1º Congresso Mundi-
al de Agricultura Conservacionista, em
2001, que a prática conservacionista
mais recomendada e o exemplo a ser se-
guido pelo mundo é o modelo do plantio
direto praticado no Brasil. “Sem esque-
cer dos avanços da pesquisa e da biotec-
nologia, é inegável que o sucesso da
agricultura brasileira nas últimas déca-
das é essencialmente baseado no plantio
direto”, afirma o agricultor, com a ex-
periência de cinco décadas.

interesses dos mercados. A identificação
e o controle dos diversos fatores, que in-
fluenciam a produção, também irão con-
tribuir com o aumento do desfrute do re-
banho e com a redução das perdas de
matéria-prima e do produto final. “Isso
resulta em sistemas de produção mais
competitivos, ampliando as possibilidades
de conquista de novos mercados para a
carne e o couro de qualidade.”

No entanto, ela afirma que o modelo
de produção agrícola utilizado por muitos
produtores compromete o equilíbrio en-

tre a produção e a preservação do ambi-
ente rural. Ressalva, entretanto, que al-
guns já utilizam técnicas e práticas con-
servacionistas em suas atividades produ-
tivas. Cita o uso correto do solo, da água,
aplicação racional de insumos e o cum-
primento da legislação ambiental. Diante
da dicotomia produção e conservação,
Adriana entende que o produtor deve
empregar as tecnologias disponíveis que
promovam o uso racional do solo. “Fazer
isso nem sempre implica altos investimen-
tos, pois o Brasil tem o privilégio de ter

instituições, como a Embrapa, que pro-
movem estudos sobre essa temática”, res-
salta.

Por isso, a analista defende que a agri-
cultura e o meio ambiente não devem ser
encarados como linhas antagônicas. Ou
seja, a agricultura deve ser trabalhada de
forma sustentável e menos impactante ao
meio ambiente. Mas alguns problemas
devem ser resolvidos. Sua base são in-
formações da Embrapa de que o manejo
inadequado do solo e da pastagem tem
sido o fator preponderante no processo
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A agricultura provavelmente é a
atividade econômica que maiores

contribuições pode dar à
preservação do meio ambiente

de degradação, com sérios reflexos no
meio ambiente. A queda da fertilidade do
solo, por falta de reposição de nutrientes,
o pastejo excessivo das pastagens, o in-
tenso preparo de solo das lavouras com
equipamentos inapropriados e a monocul-
tura têm sido apontados como fatores de
manejo importantes de degradação. “Essa
degradação tem contribuído para a queda
das taxas de infiltração de água no solo,
aumento do escorrimento superficial, cau-
sando erosão e transporte de solo para a

A integração lavoura-pecuária
possibilita a intensificação do uso da

terra, o que contribui para a
diminuição da pressão para

incorporação de novas áreas e,
portanto, novos desmatamentos
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calha dos rios”, avalia a especialista.
A adoção de práticas como o plantio

direto e integração lavoura-pecuária per-
mite um melhor e mais adequado uso dos
recursos naturais, possibilitando uma con-
tinuidade dos sistemas produtivos de for-
ma mais sustentável. O sistema de plantio
direto evita erosão superficial no solo e
promove a infiltração. A técnica contribui
para conservar os nutrientes minerais e a
matéria orgânica da superfície da terra.
Assim, o agricultor terá um solo mais es-
truturado e, consequentemente, reduzirá
o uso de fertilizantes e defensivos, enquan-
to as pragas e doenças têm menor efeito
em plantas bem nutridas.

Integração — As integrações lavou-
ra-pecuária (ILP) e lavoura-pecuária-sil-
vicultura (ILPS) estão começando a ga-
nhar espaço no meio rural, pois o produ-

tor já está visualizando uma rentabilidade
maior a médio e longo prazos. Esses sis-
temas têm o potencial de gerar mais ren-
da uma vez que a pecuária extensiva ado-
ta normalmente uma Unidade Animal (UA)
ou até menos por hectare e a integração
permite até oito unidades animais no mes-
mo espaço. E promove uma fonte extra,
a madeira. A integração reduz os gastos
com fertilizantes porque o próprio animal
aduba a área com seus excrementos, além
de reduzir a área destinada a produção na
propriedade. Assim, é possível diminuir a
área de exploração, sem comprometer os
rendimentos. Pelo contrário, aumentá-los.
E o produtor poderá adequar a sua pro-
priedade ao Código Florestal, ou seja, de-
marcar e isolar a reserva legal e área de
preservação permanente.

As duas formas de integração são vis-
tas pelo agrônomo Edson Pereira Borges,
da Fundação Chapadão, como as saídas
que existem hoje. Mas lamenta que o Bra-
sil recém está se ajustando a ambas. “Para
acelerá-las, nos falta um plano agrícola
de longo prazo e com juros compatíveis
com a realidade que temos no campo”,
defende. Lembra que o sistema de inte-
gração lavoura-pecuária começou a ser
divulgado em 1993, com o primeiro en-
contro ILP em Maracaju/MS, quando es-
teve presente o então ministro da Agricul-
tura Antônio Cabrera. “De lá para cá, pou-
co caminhamos na direção de um plano
agrícola que abrace esta causa, levando

qualificação e incentivo para a adoção des-
tas técnicas”, adverte.

Borges admite que algumas institui-
ções, como a Fundação Chapadão, ligada
à Federação Brasileira do Plantio Direto
na Palha, a Fundação Mato Grosso do Sul,
a Embrapa Gado de Corte e a Universida-
de Federal do Paraná trabalham neste sen-
tido. “Isto é ótimo, mas é um começo. O
Governo como um todo e as instituições
financeiras (bancos públicos e privados)
precisam ter uma linha de crédito a longo
prazo que contemple os plantios da soja e
do milho, da pastagem, a compra dos ani-
mais, a construção de cercas e de redes
de água”, ressalta. Ele fala de um custeio
e investimento programados para cinco a
dez anos, em um único plano, como uma
carta de crédito associada ao projeto de
desenvolvimento agropecuário ILP e
ILPS.

A importância da água na conser-
vação — Para o superintendente do Ins-
tituto para o Agronegócio Responsável
(Ares), Ocimar Villela, as únicas manei-
ras de plantar de forma competitiva e con-
servando o ambiente são por meio do plan-
tio direto, com rotação de culturas, con-
servação do solo, com a adoção do trans-
porte e manejo adequado de defensivos,
manejo adequado de óleo combustível,
reciclagem de embalagens e destino cor-
reto do lixo. Para ele, é muito importante
a manutenção das áreas de preservação
permanente porque a água será cada vez
mais importante para a sociedade.

Para conseguir isso, Villela defende
algumas medidas, como regulagem de
implementos de pulverização, dosagem de
produtos na medida certa e manejo da água
a ser utilizada para pulverização. Ele exem-
plifica que o local de abastecimento e la-
vagem de pulverizadores e aviões deve ter
piso impermeabilizado. E que os produto-
res observem ventos dominantes e horá-
rios para pulverização. Sugere, ainda, a
rotação de defensivos, evitando assim re-
sistência das pragas, doenças ou invaso-
ras. Na avaliação do agrônomo, a integra-
ção lavoura-pecuária não é de difícil im-
plantação quando feita por um agricultor.
Mas o contrário acaba acontecendo quan-
do o pecuarista faz agricultura para a re-
cuperação de pastagens. “Fica muito di-
fícil, pois o investimento é grande. Além
do custo de produção da agricultura, fal-
tam máquinas ao pecuarista, que não tem
programas de financiamento com juros

O modelo de produção agrícola
utilizado por muitos produtores
compromete o equilíbrio entre a

produção e a preservação

O plantio direto permite o uso
mais adequado dos recursos

naturais e, assim, a continuidade
dos sistemas produtivos de forma

mais sustentável
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pequenos para adquiri-las.
Projeto Gavião — Para o presidente

da Associação de Plantio Direto no Cerra-
do (APDC) e vice-presidente da Federa-
ção Brasileira de Plantio Direto na Palha,
agrônomo Ingbert Döwich, existem no
Brasil alguns exemplos de projetos que li-
gam a agricultura à preservação ambien-
tal. Um deles é uma parceria da APDC
com o Fundo Internacional para o De-

Práticas como o plantio
direto e integração lavoura-

pecuária permitem um melhor e
mais adequado uso dos recursos

naturais

senvolvimento da Agricultura (Fida), or-
ganismo da Organização das Nações Uni-
das (ONU) sediado em Roma, que finan-
cia projetos de desenvolvimento e apoio à
agricultura no mundo.

Döwich detalha que o Projeto Gavião,
financiado pelo governo baiano e pelo
Fida, empreendido em 13 municípios da
sub-bacia do rio Gavião na região sudo-
este da Bahia, atua nas áreas de desen-
volvimento produtivo, com assistência
técnica e extensão rural, validação de tec-
nologias e crédito. São atendidas 4 mil
famílias de pequenos agricultores. “O seu
foco de atuação principal concentra-se
na pecuária bovina, caprina e ovina e na
cultura da mandioca, tendo como prin-
cipal instrumento metodológico os Cam-
pos de Aprendizagem Tecnológica
(CAT)”, informa. São ambientes comu-
nitários onde técnicos da extensão e pes-
quisa experimentam com os agriculto-
res as tecnologias demandadas pelos sis-
temas de produção praticados pela agri-
cultura familiar de forma a possibilitar aos
agricultores a consciência crítica sobre a

situação em que se encontram.
O projeto iniciado em 1997 tem como

eixo central a participação dos agriculto-
res em organizações do seu interesse,
como grupos produtivos, associações,
centrais de associações, comissões am-
bientais. O objetivo é atuar na gestão das
suas unidades produtivas, microempree-
dimentos e obras de infraestrutura física,
bem como a sua inserção no mercado lo-
cal e regional. O projeto procura desen-
volver a técnica do plantio direto com
pequenos produtores da região do Cerra-
do. “Ele traz uma série de benefícios para
os produtores e para a comunidade devido
ao aumento da infiltração de água no solo,
promovendo um aumento no armazena-
mento e maior estabilidade da vazão do rio.
Também promove redução da poluição dos
rios”, exemplifica. Com os recursos oriun-
dos do Fida, a APDC comprou plantadei-
ras, como uma de plantio direto de tração
animal, e matracas adaptadas ao plantio
direto. Também promove cursos de inici-
ação e aperfeiçoamento em plantio direto
para técnicos e produtores.



30  |  FEVEREIRO 2010

MECANIZAÇÃO

A MÁQUINA EM PONT
Conhecer os mecanismos básicos da colheitadeira é fundamental para

adequá-la à realização de uma colheita com perdas mínimas.
Estima-se que o Brasil desperdice mais de duas sacas de soja por hectare

em razão da má regulagem

Diego Augusto Fiorese, Programa de Pós-graduação em Engenharia Agrícola do Centro de Ciências Rurais, UFSM, dafiorese@yahoo.com.br, e
Arno Dallmeyer, Departamento de Engenharia Mecânica do Centro de Tecnologia, UFSM, arnomaq@gmail.com
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CONTABILIDADE RURAL

TO DE COLHEITA
A

colheita compõe uma importan-
te etapa na produção agrícola de
qualquer cultura, sendo que para

a produção de grãos existe uma gama
bastante diversificada de culturas que
são a base agrícola de muitos países,
inclusive o Brasil. Embora o país pro-
duza muitas outras culturas como
mandioca, laranja, café, cana-de-açú-
car e outras, nas quais ainda há bas-
tante trabalho braçal, as principais cul-
turas agrícolas são produzidas na for-
ma de grão e já possuem mecaniza-
ção bastante desenvolvida, desde o
plantio até a colheita. De acordo com
a Conab, no Brasil a principal cultura
em grão produzida é a soja, com ocu-
pação de 45% de toda a área cultiva-
da, seguida do milho (31%), feijão
(8%), arroz (6%) e trigo (4%).

Devido a uma maior facilidade de
manipulação do produto final (grãos)
é possível, a partir de ajustes/regula-
gens e/ou trocas de mecanismos, re-
alizar a colheita de diversas culturas
(milho, soja, arroz, trigo, etc.) com a
mesma máquina, as colhedoras com-
binadas de grãos. O fato de existirem
peculiaridades entre as culturas, como
densidade e tamanho do grão, porte
da planta, altura de inserção de va-
gens/espigas, sensibilidade do grão ao
impacto, entre outros, além da condi-
ção da lavoura, como umidade do
grão, população de plantas, dossel ve-
getativo acamado e/ou deitado e de-
mais fatores, implica proceder ações
de ajustes da colhedora ao estado em
que a cultura se encontra no momen-
to da colheita. Desta forma serão

abordados neste trabalho os
procedimentos para a regula-
gem das colhedoras convenci-
onais (tangenciais) a iniciar-se
pelo processo de colheita.

Antes de proceder às regulagens
dos mecanismos de uma colhedora, é
importante entender o processo da co-
lheita, basicamente separado em cin-
co etapas: corte/despigamento e ali-
mentação; trilha; separação; limpeza;
armazenamento e descarga. As cultu-
ras que utilizam a plataforma de corte
são soja, trigo, aveia e outras. A plan-
ta é conduzida pelo molinete em dire-
ção oposta ao deslocamento da má-
quina para ser cortada pela barra de
corte. Após cortada, a mesma tomba
em cima da mesa da plataforma, e o
caracol (sem-fim) transporta o mate-
rial até o alimentador do cilindro.

Na colheita do milho o procedi-
mento de coleta é diferenciado, sem
corte. Como os grãos estão localiza-
dos nas espigas e estas possuem um
tamanho que possibilita sua separação
prévia do restante da planta, antes
mesmo do sistema de trilha é utilizada
uma plataforma específica (despiga-
dora). A sequência do processo se dá
da seguinte forma: as ponteiras divi-
soras são posicionadas entre as linhas
do milho; as correntes recolhedoras
auxiliam na condução da planta de
milho para dentro da plataforma em
direção às facas destacadoras e aos
rolos despigadores (“foguetes”); os
rolos despigadores puxam o caule da
planta para baixo e a espiga é arranca-
da/destacada nas facas destacadoras

(ou chapas raspadoras); as espigas
soltas são conduzidas pelas correntes
recolhedoras até o caracol e em se-
guida ao alimentador do cilindro. A
seguir, o procedimento de trilha e se-
paração é o mesmo para os dois tipos
de plataforma.

O material (planta/espiga) chega ao
cilindro onde é trilhado, objetivando
separar o grão, e é lançado sobre o
saca-palhas, onde se efetua nova fase
de separação. Os grãos, palha e va-
gens/espigas não trilhados caem so-
bre o bandejão, onde recebem um flu-
xo de ar proveniente do ventilador e
em seguida caem sobre a peneira su-
perior e, por fim, na peneira inferior.
As vagens/espigas não trilhadas são
direcionadas à calha de retrilha e
transportadas por um elevador até a
parte frontal do cilindro. A palha con-
duzida pelo saca-palhas segue em di-
reção ao picador de palha, ou distri-
buidor centrífugo (“lancer”), onde é
picada (somente com o uso do pica-
dor) e lançada ao solo. E o grão tri-
lhado e limpo segue para o tanque gra-
neleiro por um elevador. Finalmente,
efetua-se sua descarga ou transferên-
cia.

Molinete: velocidade periférica
— Na cultura da soja, os cuidados
com o molinete merecem bastante
atenção, muito embora os operadores
não deem a atenção necessária para
tal regulagem. A velocidade periférica
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recomendada para o molinete é um
detalhe pouco observado pelos ope-
radores das colhedoras, principalmen-
te em máquinas antigas, as quais não
possuem recursos de regulagem ins-
tantâneos, dependendo muitas vezes
da troca de polias e ajustes na correia
de acionamento.

A velocidade ideal determina a ca-
ída imediata da cultura para dentro da
plataforma, quando cortada. Em cul-
turas que se mantêm em pé, a veloci-
dade pode ser pouco superior à velo-
cidade de deslocamento, sendo que al-
guns fabricantes indicam que nesta si-
tuação a velocidade pode ser igual à
velocidade da máquina. Em condições
em que a cultura está deitada, o ideal
é que o trajeto da máquina seja contra
a cultura, ou seja, o sentido em que a
cultura se encontra irá diretamente
para dentro da plataforma. No entan-
to, como o sentido de colheita se al-
terna ao longo do talhão, a velocidade
periférica do molinete deve ser cerca
de 20% superior à velocidade de des-
locamento da colhedora.

A rotação do molinete situa-se en-
tre 0 e 80 rpm, sendo que, para algu-
mas colhedoras que possuem aciona-
mento hidráulico, a rotação varia de
acordo com a velocidade de desloca-
mento da colhedora, o que permite
com que as plantas não sejam danifi-
cadas em casos em que há a necessi-
dade de redução de velocidade de des-

locamento.
Ajustes incorretos na velocida-

de do molinete — Baixa velocidade
em relação à máquina: perdas devido
ao tombamento da cultura à frente da
barra de corte e enrolamento da plan-
ta no molinete; Alta velocidade em re-
lação à máquina: o impacto causa de-
bulha e perdas pelo arremesso ao solo
da cultura cortada.

Recomendações — Altura: a mai-
or possível; soja: 2/3 da altura do pé;
trigo: logo abaixo da espiga; arroz: logo
abaixo da panícula. Velocidade: a me-
nor possível, cerca de 15% a 25% aci-
ma da velocidade da colhedora, prin-
cipalmente quando a cultura está mui-
to seca. Nesta condição, com a alta
aceleração do moline-
te, há perdas por ba-
ter na cultura e provo-
car debulha com con-
sequente queda do
grão no solo. Inclina-
ção dos dedos/pentes
recolhedores: o menor
ângulo possível a fim
de evitar debulha e

plantas enroladas,
exceto em condições
em que as plantas es-
tão deitadas.

Barra de corte
(velocidade, incli-
nação) — É funda-
mental que a veloci-

dade da barra de corte consiga cortar
o caule sem haver plantas “mastiga-
das” e arrancadas, principalmente
quando a população for bastante aden-
sada. Para que isso não aconteça ain-
da há outros dois fatores cruciais para
o sucesso da função corte. A firmeza
dos dedos e/ou contrafacas e o esta-
do de conservação da barra. A incli-
nação ou ângulo de ataque da barra de
corte pode variar de 5º a -6º, a depen-
der do fabricante e do ano da máqui-
na. Ângulo da barra: 6º a -6º; ciclos/
min da barra de corte: 500 (1.040 cor-
tes/min) a 600 (1.200 cortes/min).

Sem-fim (caracol) — A altura do
caracol varia de acordo com o tipo de
cultura e o volume de material colhi-
do, sendo que, quanto maior o volu-
me, maior a “folga” e/ou altura do mes-
mo em relação à base da plataforma.
Outro aspecto que tange a regulagem
deste componente é a posição horizon-
tal, sempre tendo como ponto de re-
ferência a barra de corte. Neste caso,
para culturas de pequeno porte, mui-
to secas e de fácil debulha, deverá ser
mais próxima da barra de corte. O in-
verso (para trás) é recomendado para
culturas de porte alto, verdes ou con-
sideradas pesadas.

Canal alimentador — A função
crucial do canal alimentador é simples-
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No milho a coleta é
diferenciada, pois as espigas
são separadas previamente
da planta, antes mesmo do

sistema de trilha, e é utilizada
uma plataforma específica

Em razão das peculiaridades
entre as culturas, devem ser
procedidas ações de ajustes
da colhedora ao estado em

que a cultura se encontra no
momento da colheita
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mente conduzir a massa
vegetal recolhida pela pla-
taforma até o cilindro de
trilha, utilizando para isso
uma esteira. As correntes
da esteira devem estar su-
ficientemente tensionadas
de forma que as travessas
toquem ligeiramente o fun-
do do canal, permitindo fle-
xibilidade ao admitir volu-
mes variáveis de palha. O
canal deve permitir o fluxo
de forma constante, para
que a unidade de trilha re-
ceba a massa vegetal de
forma uniforme.

Unidade de trilha (ci-
lindro e côncavo) — As
colhedoras convencionais
realizam a debulha no cilin-
dro e côncavo de trilha onde
a separação do grão e pa-
lha chega a 90%. Nesta uni-
dade os grãos são separa-
dos pela fricção da massa

nas peneiras. A regula-
gem (abertura) irá con-
dicionar a quantidade de
impurezas conduzidas
até o tanque graneleiro
bem como a quantidade de ar prove-
niente do ventilador. A abertura das
peneiras consiste na abertura das la-
melas e deve ser ajustada a uma aber-
tura que possibilite a passagem do grão
sem que este percorra toda a exten-
são da peneira. A peneira superior mui-

to aberta sobrecarre-
ga a peneira inferior.
O inverso sobrecarre-
ga a retrilha e poderá
haver excesso de

grãos quebrados, bem como a perda
na traseira da colhedora. Quando a pe-
neira inferior estiver muito aberta ha-
verá excesso de palha picada (impu-
rezas) no tanque graneleiro.

Em algumas colhedoras é possível
regular a altura da peneira superior na

Antes de fazer a regulagem dos
mecanismos de uma colhedora,

é importante entender o
processo da colheita,

basicamente separado em
cinco etapas

vegetal e são conduzidos de forma for-
çada entre as barras do cilindro e o
côncavo, que forma uma base inferi-
or semicircular em relação ao cilindro
de trilha. Nesta unidade, as regulagens
realizadas são a rotação do cilindro e
a altura/abertura do côncavo. Obvia-
mente que a colhedora deverá ser pre-
parada antes do trabalho, estando di-
retamente relacionada com a cultura.
Para a colheita de arroz e trigo, bem
como culturas com grãos úmidos ou
outras que possuem grãos pequenos,
deverá ser utilizada uma maior rota-
ção e menor abertura do côncavo,
além de ser utilizado arame fino no
côncavo.

Para culturas com grãos grandes
e secos (milho, soja, girassol) deve ser
utilizada menor rotação do cilindro e
no côncavo maior abertura juntamen-
te com arame grosso. A rotação do ci-
lindro em todas as culturas deve atin-
gir a máxima velocidade possível, ou
seja, adequada para garantir eficiên-
cia na debulha sem prejudicar a quali-
dade do grão (grãos amassados e que-
brados). Soja, milho e trigo: 360 a
1.300 rpm (a depender da condição
da lavoura); feijão: 150 a 350 rpm (ne-
cessita de kit feijão).

A separação de grãos não realizada
na própria unidade de trilha acontece
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parte posterior, aumentando a inclina-
ção desta. Basta trocar a fixação para
furos superiores. Esta regulagem é in-
dicada para colheita de áreas inclina-
das. A New Holland oferece como
opcional para seus clientes peneiras
autonivelantes, as quais trabalham em
nível, mesmo em terrenos inclinados.

O ventilador age de forma a forne-
cer ar para a limpeza de grãos nas pe-
neiras, arrastando junto à corrente de
ar as impurezas menores e/ou mais le-
ves que o grão. Fluxo de ar insufici-
ente ou ainda abertura insuficiente das
peneiras impossibilita a limpeza dos
grãos, favorecendo a formação de
uma crosta no grão. Fluxo de ar ex-
cessivo pode carregar grão para fora
da colheitadeira. Na colheita da soja,
alguns autores recomendam trabalhar
com menor volume de ar em função
da menor quantidade de palha e grão
mais leve, no entanto esta informação
não deve ser generalizada, pois com o
advento cada vez mais forte da bio-
tecnologia, houve um incremento de
variedades transgênicas com caracte-
rísticas muito similares às variedades
convencionais.

A regulagem de rotação do ventila-
dor deve ser realizada conforme os
passos a seguir: abrir as peneiras ao

As perdas aceitáveis no
processo de colheita pelos

técnicos é de apenas 0,75 saca
por hectare, mas no Brasil

chega a 2,1 sacas
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máximo recomendado para a cultura
a ser colhida; começar na rotação mí-
nima recomendada; aumentar gradu-
almente a rotação do ventilador até que
saia a maior quantidade de palha sem
jogar grão fora, e, igualmente, sem en-
viá-lo à retrilha.

Perdas — Na colheita de grãos,
as perdas são variáveis diretamente li-
gadas ao quesito regulagem. No en-
tanto, questões agronômicas estão li-
gadas a perdas na colheita, principal-
mente a umidade do grão. Perdas
quantitativas têm apresentado valores
baixos, em função da adequada velo-
cidade de colheita e topografia suave,
sendo que destas, 62% estão localiza-
dos na plataforma e 38% nos meca-
nismos internos. Dados ainda mais as-
sustadores levantados pela Emater do
Paraná indicam que as perdas na pla-
taforma atingem patamares ao redor
de 80%. As perdas quantitativas são
maiores para o teor de umidade de
25%, decrescendo significativamente
à medida que a lavoura vai secando.

As perdas qualitativas (quebrados
e amassados) são elevadas na colhei-
ta com teor de umidade de 35%, sen-
do inviável a colheita neste patamar

de umidade. Colheitas com umidade
entre 15% e 18% apresentam meno-
res índices de perdas e, aliados a uma
correta regulagem da colhedora, os
valores ficam próximos de 3% de per-
da. Na safra 2004/2005 a Embrapa es-
timou uma perda média de 2,1 sacas
por hectare. Desta forma, o Brasil dei-
xou de colher 47 milhões de sacas de
60 quilos de soja. A perda aceitável pe-
los técnicos é de apenas 0,75 saca por
hectare.

Estudos realizados por Portella
(2001) na colheita do milho com uma
colhedora com 12 anos e 2.600 ho-
ras de uso, operando a uma veloci-
dade de 4 km/h, demonstraram que
para o teor de umidade do grão de
15% obteve-se a menor perda na pla-
taforma (0,51%), enquanto que para
perdas quantitativas de grãos nos me-
canismos internos, foi menor com
umidade de 18 e 25%. Sendo assim,
o ponto de inflexão ficou entre 15 e
18%.
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SEGURO AGRÍCOLA

SAFRA GARANTIDA PARA TODOS
Governo, empresas e produtores estão mobilizados para a criação de um

sistema eficiente de seguro rural que contemple as partes interessadas
Wady José Mourão Cury, presidente da Comissão de Seguro Rural da FenSeg e diretor técnico da Companhia de Seguros Aliança do Brasil

O
mercado de seguro agrícola no
Brasil ainda está em formação,
atingindo apenas 12% do seu po-

tencial futuro. É um segmento promissor
que movimentou, apenas em 2009, cerca
de R$ 540 milhões de prêmios e R$ 11
bilhões de cobertura. De olho nisso, o Go-
verno deu um passo importante para a con-
solidação do produto ao abrir espaço para
discutir o assunto com agricultores, enti-
dades do setor, seguradores e ressegura-
dores.

A ideia do seguro rural surgiu em 1954,
com a criação da Companhia Nacional de
Seguro Agrícola, que ficou responsável pelo
desenvolvimento e promoção do produto
em todo o território brasileiro. Dez anos
depois, constataram-se as dificuldades na
sua operacionalização: os riscos eram gran-
des demais para as seguradoras e, por isso,
o custo muito alto para o produtor.

Em 2004, 50 anos depois da ideia do
seguro rural, a Lei de Subvenção ao Prê-
mio foi aprovada, promovendo o subsídio
federal de 50% do valor do seguro. Essa
medida foi de extrema importância para o
mercado. Enquanto outros seguros não tra-
balham com riscos catastróficos, o rural
fundamentalmente considera este cenário.
Um período de seca, por exemplo, não
impacta somente uma ou duas plantações,
mas uma região inteira. Isso gera a corre-
lação entre os riscos segurados ou não se-
gurados, elemento essencial da natureza
catastrófica.

É importante lembrar que o seguro ru-
ral, além de dar tranquilidade aos produto-
res rurais em situações de grandes perdas,
pode ser considerado uma proteção ao cré-
dito, uma vez que oferece segurança para
que o agricultor honre os seus compro-
missos. Permite também que o emprésti-
mo bancário seja ampliado mesmo em um
momento de crise econômica, já que a ins-
tituição tem garantias de retorno do inves-
timento. Outro fato importante do seguro
agrícola é o incentivo que ele gera no cres-
cimento tecnológico do agricultor. G

us
ta

vo
 M

en
eg

he
tt

i
Para reforçar as vantagens do produ-

tor e a certeza de um mercado promissor,
há a expectativa de que 12 milhões de hec-
tares serão assegurados em 2010, ante 7,5
milhões em 2009. Para 2012, prevê-se que
220 mil agricultores sejam beneficiados,
com cerca de R$ 1 bilhão em prêmios e
R$ 21 bilhões de cobertura, o que deve
atrair a atenção de mais seguradores e res-
seguradores. Hoje, por ser um setor de alto
risco que exige alta especialização das se-
guradoras, apenas seis empresas atuam no
ramo.

O Governo, atento à importância do seu
papel para o desenvolvimento desse seg-
mento, vem reforçando sua política agrí-
cola e, em especial, sua atuação no seguro
rural. Esse mercado é dependente, essen-
cialmente, de três fatores: uma política
consistente para que a iniciativa privada sin-
ta-se confortável em investir no segmen-
to, subvenção ao prêmio e, finalmente, a
capacidade de subscrição. O custo de uma
safra gira em torno de R$ 160 bilhões, o
que torna praticamente inviável a cobertu-
ra do investimento exclusivamente por meio
das seguradoras e das resseguradoras.

Fundo de Catástrofe — Assim, mais
uma vez, o Governo entrou em cena e co-
locou em pauta, no Congresso Nacional, a
discussão sobre o fundo de catástrofe, me-

canismo que garante às seguradoras e aos
resseguradores a proteção patrimonial e a
estabilidade nos resultados em caso de
eventos catastróficos, bem como estabe-
lece um programa que gera a certeza da
manutenção do seguro rural como um dos
principais instrumentos da política agríco-
la e dá a possibilidade do aumento da ofer-
ta do seguro rural, uma vez que a demanda
é fomentada pela subvenção. Falta ressal-
tar, ainda, a importância da capacitação do
mercado, por meio do desenvolvimento de
um banco de dados e de um sistema de
gestão por satélite que permitam o monito-
ramento a distância dos riscos agrícolas,
assim como a capacitação de profissionais
que atuarão na gestão dos riscos nas se-
guradoras e também no indispensável tra-
balho em campo. Portanto, 2010 é um ano
decisivo para o seguro rural. Para a con-
solidação desse importante instrumento de
estabilidade e desenvolvimento da agricul-
tura, é necessário criar um sistema efici-
ente e confiante de gestão que potencialize
as sinergias entre o Governo, a iniciativa
privada, os produtores e as entidades do
setor. E, hoje, é indiscutível que as partes
não meçam esforços para atingir esse ob-
jetivo. Colheremos amanhã o que hoje es-
tamos plantando e, com certeza, serão
bons frutos.
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COLHEITA COMEÇA MAIS
Região situada no Centro-Oeste já colhe a soja e mira a diversificação com

o algodão adensado
Luís Henrique Vieira

A
antecipação da temporada de
chuvas normalmente adianta a
colheita da soja. Este é o caso da

safra deste ano no Centro-Oeste. E os
produtores da região chamada de Cha-
padões, que compreende os municípi-
os de Alto Taquari/MT, Costa Rica/MS,
Chapadão do Sul/MS e Chapadão do
Céu/GO, já estavam desde meados de
janeiro com as colheitadeiras na lavou-

ra. “Esta safra está boa, mas poderia
ser melhor. Faltou um pouco de luz por
causa das chuvas”, revela o produtor
Eduardo Pagnoncelli Peixoto, de Cha-
padão do Céu. Peixoto planta 2.400 hec-
tares de soja, 748 de milho e girassol
(safrinha), 35 de arroz e 25 de feijão.
Além disso, também reserva espaço para
a produção de sorgo, trigo e nabo – em
menor escala. Com a colheita de soja, o

milho safrinha já passou a ser plantado
na propriedade de Peixoto na metade de
janeiro.

Para o produtor, que inicia o plantio
por volta do final de setembro e início
de outubro devido ao respeito ao vazio
sanitário, a produtividade na região é
muito boa, mas eles perdem competiti-
vidade em função da má qualidade das
estradas. “O rudimentarismo das estra-
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S CEDO NOS CHAPADÕES
das brasileiras faz com que o nosso
número de clientes seja muito limitado”,
lamenta, se referindo à falta de vias pa-
vimentadas de Chapadão do Céu até
Goiânia e Brasília. Outra preocupação
recorrente da região é sobre os preços.
Nesta safra há um clima de apreensão
por conta da alta produção em países
concorrentes como Argentina e EUA,
com safra prevista de 53 milhões de
toneladas e 91,5 milhões, respectiva-
mente, segundo o Departamento de
Agricultura dos EUA (USDA).

O agricultor Hílton Henrichtsen, de
Chapadão do Sul, cultiva soja, milho,
feijão e ainda cria gado Nelore. Sua área
de plantio é de 1.500 hectares, e outros
830 são ocupados pela pecuária. Para
ele, procedente de Lajeado/RS, há cer-
ca de dez anos, o excesso de chuvas
prejudicou suas lavouras. “A colheita do
feijão foi ruim. Já para a soja, está sen-
do bem melhor”, descreve o produtor.
O gaúcho espera colher o milho em fe-
vereiro e está otimista quanto à produti-
vidade.

Apoio da pesquisa — Na região dos
Chapadões, há uma instituição que au-
xilia em muito os produtores na pesqui-
sa para a prevenção a doenças e pragas
e no menor impacto sobre o meio am-
biente. A Fundação Chapadão, entidade
privada criada em 1997 pelos produto-
res, ajuda a aperfeiçoar ainda as técni-
cas de agricultura de precisão e elabora
um monitoramento em relação às doen-
ças que podem afetar a soja e pragas
oriundas de outras regiões, inclusive de
países como Bolívia e Paraguai – paí-
ses que fazem fronteira com o Mato
Grosso do Sul. A ênfase maior é em fer-
rugem asiática e nematoides.

De acordo com o engenheiro agrô-
nomo Edson Pereira Borges, diretor-
executivo da fundação, a entidade aten-
de uma extensão de 400 mil hectares e
400 produtores. Da área total, 250 mil
hectares pertencem a produtores que
mantêm a instituição. As prefeituras da
região também colaboram para a sus-
tentação da entidade.

Uma das atividades da fundação que
Borges considera das mais importantes

é a orientação para o
cultivo do algodão aden-
sado, nova forma de
cultivo que está inician-
do na região dos Cha-
padões. Segundo o pes-
quisador, devido à for-
ma de cultivo do aden-
sado e técnicas como a
do sistema de plantio
direto, do vazio sanitá-
rio e da agricultura de
precisão, os produtores
estão reduzindo os gas-
tos em defensivos e fer-
tilizantes. “Isso diminui
muito os custos dos pro-
dutores da região e ain-
da protege muito as ter-
ras, sendo muito mais
amigável ao meio ambi-
ente”, concluiu o pes-
quisador.

O estímulo ao culti-
vo de algodão também
é uma forma de ampliar
a diversidade de cultu-
ras da região. “Aqui na região, cerca de 60% é soja, 30% é milho e só 10% é
algodão, mas estamos ampliando bastante as atividades”, afirma. Conforme ele, a
safra de soja 2009/2010 será menor que a do ano anterior. “Tivemos pouca fotos-
síntese e chuvas demais no inverno. Ainda assim, a safra atual estará boa.”

O repórter Luís Henrique Vieira viajou à região dos Chapadões
 a convite da New Holland
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Eduardo Peixoto, de
Chapadão do Céu/GO: chuvas
prejudicaram a safra de soja
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SAFRINHA COM PERSO
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ONALIDADE
     PRÓPRIA

A safrinha, que ganhou este nome porque não
era importante no passado recente, já

representa 34,55% da área de milho e 33,19% da
colheita. E o nível tecnológico dessa segunda

safra já é o mesmo da safra principal

José Carlos Cruz e Israel Alexandre Pereira Filho, pesquisadores da Embrapa Milho e Sorgo

M
ilho safrinha é o milho de se-
queiro, semeado de janeiro a
abril, após a cultura de verão, que

geralmente é a soja precoce na região Cen-
tro-Sul brasileira. O termo safrinha tem
origem nas baixas produtividades dos pri-
meiros cultivos no estado do Paraná, na
década de 1970, que geravam um volume
muito pequeno de grãos comparado à sa-
fra de verão. Embora o termo safrinha seja
pejorativo, não correspondendo ao exce-
lente nível atual de produtividade de parte
das lavouras e à sua importância no cená-
rio nacional, o mesmo está consagrado pelo
uso e caracteriza um sistema de produção
peculiar. De acordo com o levantamento
da Companhia Nacional de Abastecimento
(Conab) de novembro de 2009, a safrinha
de milho confirmou naquele ano sua im-
portância para o Brasil com a produção
recorde de 16,721 milhões de toneladas, o
que corresponde a cerca de 32,8% da sa-
fra total, estimada em 50,980 milhões de
toneladas de grãos.

O milho safrinha é produzido basica-
mente nos estados do Paraná, São Paulo,
Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul
e, mais recentemente, Minas Gerais. O
plantio normalmente ocorre após a colhei-
ta da soja precoce e apresenta, como van-
tagens, a possibilidade do uso mais racio-
nal dos fatores de produção (terra, máqui-
nas, equipamentos e mão de obra) em pe-
ríodo ocioso do ano, um preço geralmente
maior do cereal na safrinha do que na sa-
fra normal, menor custo de produção, além

da falta de alternativas mais seguras e ren-
táveis para a época.

Nos últimos anos, verifica-se que al-
guns fatores têm induzido o produtor a
ampliar a área de cultivo da soja, causando
uma redução da área de milho na safra:
menor custo por hectare comparativamente
ao do milho, o principal concorrente; bai-
xos preços do milho; maior liquidez; cultu-
ra mais resistente a estiagem; e cultivo
menos oneroso que o do milho. Por outro
lado, tem-se verificado um aumento da área
do milho safrinha. Um fator que tem con-
tribuído para o aumento da área de milho
safrinha é a adoção do sistema de plantio
direto na palhada da soja, que permite re-
dução do tempo entre a colheita da lavoura
de verão e a semeadura do milho safrinha.

1/3 da área — A importância da safri-
nha pode ser facilmente constatada pelos
números: 34,55% da área de milho da últi-
ma safra foi plantada na safrinha, corres-
pondendo a 33,19% de toda a produção
colhida. Na região Centro-Oeste, a área do
milho safrinha representa 82,88% de todo
o milho plantado, correspondendo a
77,35% da produção colhida na região. Lá,
houve um decréscimo de 28,3 % na área
de milho plantada em 2009/10, comparada
com a safra anterior, sendo que no Mato
Grosso essa redução atingiu 35%.

A safrinha é especialmente importante
nos seguintes estados: no Mato Grosso,
em 2009, foi plantada em 1,509 milhão de
hectares, o que corresponde a 92% de todo
o milho plantado no estado, considerando
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safra (2008/09) e safrinha (2009); no Mato
Grosso do Sul, foram plantados na safri-
nha 853,8 mil hectares, ou 91% de todo o
milho plantado no estado (safra mais safri-
nha). Por outro lado, os estados de Mato
Grosso e Mato Grosso do Sul plantaram,
na safra 2009/10, 72 e 26,6 vezes mais
soja do que milho, demonstrando que, nes-
sa região, predomina uma enorme mono-
cultura da soja, que não é sustentável e que
deverá ser mudada ao longo dos anos à
medida que houver maior demanda para o
milho na região ou que o escoamento do
milho da região se torne mais econômico.

Por ser plantado no final da época nor-
mal, o milho safrinha tem sua produtivida-
de bastante afetada pelo regime de chuvas
e por fortes limitações de radiação solar e
temperatura na fase final de seu ciclo. A
época de plantio é, pois, o principal fator
determinante do nível tecnológico da cul-
tura na safrinha, considerando que, à me-
dida que se atrasa o plantio, há uma acen-
tuada queda no potencial produtivo e um
aumento substancial do risco de perdas
totais ou parciais da lavoura. Associada à
época de plantio o mais cedo possível, toda
estratégia de escolha e manejo do solo deve
levar em consideração propiciar maior
quantidade de água disponível para as plan-
tas. Nesse caso, sempre que possível,
deve-se optar pelo sistema de plantio dire-
to, pois oferece maior rapidez nas opera-
ções, principalmente no plantio realizado si-
multaneamente à colheita, permitindo o
plantio o mais cedo possível. Além disso,
um sistema de plantio direto, com adequa-
da cobertura da superfície do solo, permi-

tirá o aumento da infiltração da água no
solo e a redução da evaporação, com con-
sequente aumento no teor de água dispo-
nível para as plantas. Em algumas áreas de
plantio direto, já se constatou aumento do
teor de matéria orgânica do solo, afetando
a curva de retenção de umidade e aumen-
tando ainda mais o teor de umidade para as
plantas. Por outro lado, o milho safrinha,
além da produção de grãos, irá produzir a
palhada necessária para a maior efetivida-
de do sistema plantio direto, dando-lhe
maior sustentabilidade.

Mesmo nível tecnológico — Hoje, nas
principais regiões produtoras de milho sa-
frinha, o nível tecnológico utilizado nos
plantios mais cedo é semelhante ao nível
tecnológico utilizado na safra normal. Como
ocorre na safra, hoje, na safrinha, os híbri-
dos simples, que têm maior potencial pro-
dutivo, são os mais plantados. À medida
que se atrasa o plantio da safrinha, aumen-
tando os riscos climáticos, então o agri-
cultor reduz o nível tecnológico e ocorre
um aumento do plantio de milhos híbridos
duplos de menor custo. Verifica-se, ainda,
uma maior preocupação de plantio de cul-
tivares mais precoces na safrinha, para es-
capar de provável déficit hídrico no final
do ciclo. Pela mesma razão, a densidade
de plantio normalmente é menor na safri-
nha. Geralmente, a densidade de plantio na
safrinha é cerca de 20% menor do que na
safra.

Também o controle de pragas e doen-
ças deverá ser maior na safrinha quando

esses problemas geralmente são mais séri-
os. Por outro lado, o controle de plantas
daninhas normalmente é mais fácil. Entre-
tanto, deve-se tomar cuidado na escolha
dos herbicidas utilizados na safra da soja
no verão para evitar o efeito fitotóxico des-
ses herbicidas na cultura da safrinha. Mais
recentemente, tem aumentado, com suces-
so, a utilização do consórcio de milho com
braquiária na safrinha para a produção de
palha, melhorando a eficiência do sistema
de plantio direto, especialmente na  utiliza-
ção da água disponível no solo ou, ainda,
podendo ser utilizado como pastejo na en-
tresafra.

Gerenciamento — Hoje, o planeja-
mento do plantio da safrinha começa com
a escolha da cultivar da soja a ser plantada
no verão, levando-se em consideração seu
ciclo (geralmente superprecoce), a época
de plantio e o tipo de solo (normalmente, o
que apresenta maior retenção de água dis-
ponível para as plantas). Na realidade, o
milho safrinha não é apenas um plantio iso-
lado e, sim, parte de um sistema integrado,
que necessita ser gerenciado de forma cor-
reta, com um planejamento técnico que
envolva um sistema de rotação de culturas
tanto de verão quanto de inverno e com
práticas de manejo integrado que levem em
consideração todas suas características. É
importante salientar que, à medida que se
atrasa a época do plantio, há um aumento
na adversidade climática e, normalmente,
o agricultor ajusta seu sistema de produ-
ção, reduzindo a quantidade de insumo
aplicada e utilizando cultivares de menor
custo, geralmente híbridos duplos.O milho safrinha é

produzido basicamente nos
estados do Paraná, São

Paulo, Goiás, Mato Grosso,
Mato Grosso do Sul e, mais

recentemente, Minas Gerais



A GRANJA  |  41

SHOW RURAL COOPAVEL

A FEIRA-TERMÔMETRO
DE 2010

A 22ª edição do Show Rural Coopavel ocorre de 8 a 12 de fevereiro,
em Cascavel/PR

A
tradicional feira Show Rural Co-
opavel, de 8 a 12 de fevereiro,
promete mais uma vez ser o ter-

mômetro do agronegócio brasileiro nes-
te início de ano. O importante evento,
que ocorre no Parque Tecnológico Co-
opavel, em Cascavel/PR, chega à 22a

edição e tem como um dos principais
objetivos apresentar ao produtor e ou-
tros profissionais do campo as novida-
des em tecnologias agropecuárias – de
máquinas a técnicas de cultivo. A feira
promovida pela Coopavel Cooperativa
Agroindustrial, uma das maiores insti-
tuições cooperativas do país, mostra a
inovação tecnológica de diversas ativi-
dades agrícolas, com foco na alta pro-
dutividade.

Aproximadamente 4,8 mil experimen-
tos já foram implantados ou estão sendo
preparados nas áreas de agricultura, de
pecuária e outras diversificações rurais,
bem como de orientação ambiental. E
como em todos os outros anos, esses
experimentos serão apresentados aos vi-
sitantes por pesquisadores e profissio-
nais das empresas de pesquisas, produ-
ção e comercialização de insumos, alia-
dos ao desenvolvimento das culturas.

Além de ser um evento voltado à
agricultura, o Show Rural Coopavel
apresenta vários tipos de animais, des-
de os mais conhecidos e explorados,
como gado de leite e de corte, aves e
suínos, até os mais exóticos, como o
avestruz, o bicho-da-seda e a rã. Há cri-
ação de galinha caipira, ovelhas e cabri-
tos, peixes, minhoca e abelha, entre
outros. São alternativas que podem ser
exploradas em escala comercial, cons-
tituindo-se em fonte de renda à agricul-
tura familiar. Para cada uma dessas pro-
duções, os profissionais orientam sobre

os diferentes tipos de alimentação para
animais, fórmulas nutricionais e mane-
jo dos rebanhos, além da gestão da pro-
priedade alicerçada no controle de cus-
tos das atividades sugeridas.

Outro assunto destaque da edição é
a nova estação de pesquisas do Institu-
to Agronômico do Paraná (Iapar). Nes-
se espaço serão promovidas discussões
sobre a recuperação dos solos degrada-

dos, de fundamental importância tanto
pela questão da preservação ambiental
quanto pela garantia de continuidade do
sistema de produção agrícola. “É uma
espécie de escola que estará aberta o
ano todo levando informações para pro-
fissionais, agricultores e estudantes uni-
versitários”, explica Rogério Rizzardi,
coordenador do evento.

A edição 2010 do Show Rural Coo-
pavel terá 335 expositores (entre insti-
tuições públicas e empresas nacionais e
multinacionais de insumos), e a expec-
tativa é de 150 mil visitantes (agrope-
cuaristas, autoridades e profissionais li-
gados ao setor vindos de toda parte do
mundo), além de 3,5 mil profissionais e
pesquisadores, que farão palestras e
atenderão os visitantes, buscando escla-
recer tudo a respeito das tecnologias de
produção.
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PERCEVEJOS SÃO
AMEAÇA DO COMEÇO

AO FIM DA SAFRA
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As espécies Oebalus poecilus e
Oebalus ypsilongriseus

 atacam os grãos
do arroz
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tagem de grãos chochos, sintoma co-
nhecido por “panícula branca”. Muitas
vezes, esse sintoma é confundido com
a brusone-do-pescoço, doença causada
pelo fungo Pyricularia grisea.

Controle — Existem poucos pro-
dutos registrados para controle dos per-
cevejos na cultura do arroz irrigado.
Mesmo assim, a maior dificuldade de
controle não é esta. Para o percevejo-
do-colmo, o hábito de alimentar-se na
parte basal da planta o faz passar a mai-
or parte do dia nas partes mais baixas
do dossel, o que lhe confere certa pro-
teção contra as pulverizações, pois ele
fica abrigado sob as folhas das plantas,
aproveitando-se de um efeito “guarda-
chuva”.

Dessa forma, para aumentar a efici-

A dificuldade para realizar o controle e a diversidade de espécies
transformam os percevejos em pragas perigosas nos arrozais durante

todo o ciclo
Thais Fernanda Stella de Freitas, pesquisadora do Instituto Rio Grandense do Arroz

E
ntre as diversas espécies de inse-
tos-praga que atacam a cultura do
arroz irrigado, destacam-se os

percevejos. O potencial de dano na pro-
dução, tanto na quantidade como na qua-
lidade de grãos, a dificuldade de con-
trole e a diversidade de espécies tornam
os percevejos alvo de grande preocu-
pação e de medidas de controle por parte
dos produtores. No estado do Rio Gran-
de do Sul, são comuns as espécies Ti-
braca limbativentris, conhecidas popu-
larmente como percevejo-do-colmo ou
percevejo-castanho e Oebalus poecilus
e O. ypsilongriseus, sendo estas últimas
as espécies que atacam os grãos. Pelos
diferentes hábitos alimentares destas
espécies, os percevejos podem estar
presentes na lavoura praticamente du-

rante todo o período de cultivo do ar-
roz.

O percevejo-do-colmo é o primeiro
a aparecer, podendo infestar as lavou-
ras a partir de 20 dias após a emergên-
cia das plantas e permanecer causando
danos à produção até a fase de enchi-
mento de grãos. Seu hábito alimentar
consiste em perfurar as plantas na par-
te basal do colmo, interrompendo o flu-
xo de seiva e causando a morte dos te-
cidos acima deste ponto. Se o ataque
ocorrer quando as plantas estiverem no
período vegetativo, o sintoma é a morte
e enrolamento da folha central, também
chamado de “coração morto”. Se ocor-
rer quando as plantas estiverem na fase
reprodutiva, o enchimento de grãos é
interrompido, resultando em alta percen-
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ência das pulverizações, o produtor deve
realizá-las no horário de maior exposi-
ção do inseto, que costuma ocorrer no
período da manhã, para facilitar o con-
tato com o inseticida. Em vista dessa
dificuldade, o produtor deve realizar o
monitoramento da praga com muita
atenção, pois a visualização do inseto
também é dificultada, e a decisão de
realizar controle químico só deve ser
tomada após a certificação de uma po-
pulação de dois a três percevejos/metro
quadrado. Pulverizações com popula-
ções inferiores, além de não serem eco-
nomicamente viáveis, causam um gran-
de desequilíbrio ambiental.

Além do percevejo-do-colmo, os
percevejos que atacam os grãos tam-
bém causam danos importantes à pro-
dutividade e, especialmente, à qualida-
de de grãos. O ataque aos grãos ocorre
a partir do estádio de grão leitoso, mas
a entrada dos insetos na lavoura pode
(e costuma) ocorrer antes, pois são
muito atraídos por outras plantas, es-
pecialmente pelo capim-arroz (Echino-
chloa sp.) Desta forma, o percevejo-
do-grão pode ser confundido com o
percevejo-do-colmo. Tal confusão não
é de se estranhar, uma vez que a forma
jovem (ninfa) do percevejo-do-colmo
possui manchas amarelas na parte su-
perior, como os adultos das espécies
que atacam os grãos.

É importante que o produtor conhe-

ça as espécies e saiba diferenciá-las, es-
pecialmente nas fases de ninfa, para que
não desconsidere a presença de ninfas
de percevejo-do-colmo ou realize apli-
cações desnecessárias de inseticidas,
como ao encontrar adultos de perceve-
jo-do-grão antes do florescimento do
arroz.

Os grãos atacados têm menor po-
der germinativo, são mais leves, que-
bram mais facilmente durante o benefi-
ciamento e, depois de beneficiados, apre-
sentam manchas escuras. A picada do
percevejo também pode ser uma entra-
da para fungos, especialmente para os
causadores de manchas dos grãos,
como Alternaria sp. e Bipolaris sp.

Diferente do percevejo-do-colmo, o

percevejo-do-grão não
costuma ser uma praga
muito difícil de contro-
lar. Para sugar os grãos,
os insetos passam a mai-
or parte do tempo sobre
as panículas, o que faci-

lita o contato com o inseticida escolhi-
do. O nível de dano econômico tam-
bém é de dois a três percevejos/metro
quadrado.

Controle com fungos — Preocu-
pados com o impacto ambiental, mui-
tos pesquisadores vêm realizando tra-
balhos com fungos entomopatogênicos
no controle de percevejos. Para o per-
cevejo-do-grão, a pulverização de solu-
ções de conídios de Aspergillus flavus,
e para o percevejo-do-colmo, Metarhi-
zium anisopliae e Beauveria bassiana
têm sido eficientes. Uma evidência da
eficiência destes fungos é a facilidade
de se encontrar percevejos contamina-
dos no período de hibernação.

Algumas práticas de manejo são im-
portantes para a redução da população
de percevejos durante o cultivo de ar-
roz. A limpeza das áreas próximas às
lavouras, como bordaduras, canais, es-
tradas, etc., são fundamentais para re-
duzir os sítios hibernantes. Manter as
áreas roçadas impede que os perceve-
jos encontrem abrigo para passar o pe-
ríodo de inverno junto à lavoura e este-
jam dentro dos quadros de arroz tão logo
a temperatura comece a subir. Para o
percevejo-do-colmo, por exemplo, sabe-
se que a planta Andropogon sp., conhe-
cida como “rabo-de-burro”, é o abrigo
preferido. Vale ressaltar que a aplicação
de inseticidas sobre a vegetação espon-
tânea no período da hibernação, prática
conhecida como “cheirinho” de inseti-
cida, é ineficiente, assim como a quei-
mada destas áreas.

Segundo Thais, as pulverizações
devem ser realizadas no horário

de maior exposição do inseto,
que costuma ocorrer no período

da manhã

É fundamental que o
produtor conheça as

espécies e saiba diferenciá-
las, especialmente nas fases

de ninfa
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CONHECER PARA EV

Parte I

Os nematoides atacam a maioria das espécies, provocam danos
quantitativos e qualitativos e geram perdas anuais estimadas em 12% à

agricultura mundial

O
s nematoides parasitos de plan-
tas são vermes microscópicos
e quase transparentes, medem

de 0,3 a 3 milímetros e são difíceis de
serem vistos a olho nu. Eles são ani-
mais aquáticos que são encontrados
na água do solo, entre as partículas
de areia e argila. A maioria das espéci-
es de nematoides causa lesões em par-
tes subterrâneas das plantas, tais como
raízes (cenoura e as principais cultu-
ras cultivadas), bulbos (alho e orna-

mentais), tubérculos (batata) e rizo-
mas (bananeira). Algumas delas podem
causar alterações em partes aéreas,
como caules (palmáceas em geral),
folhas (diversas ornamentais) e se-
mentes (forrageiras em geral). Nas
partes subterrâneas, as galhas são os
sintomas típicos da infecção causa-
dos por espécies de Meloidogyne,
também conhecidos como nematoides
de galha. Outras espécies de nematoi-
des causam diferentes tipos de lesões

escuras (necroses) nas partes subter-
râneas, mas essas lesões também po-
dem ocorrer nas partes aéreas.

As lesões nas raízes causam com-
prometimento à absorção e ao trans-
porte de água e nutrientes, resultando
em danos ao crescimento e à produ-
ção, que, em casos extremos, inviabi-
lizam o desenvolvimento da cultura.
Todas essas alterações nas partes sub-
terrâneas resultam em danos que de-
preciam o produto colhido, no caso

Pedro Luiz Martins Soares e Jaime Maia dos Santos, professores e consultores de Nematologia, Unesp/Fcav, Campus de Jaboticabal
Departamento de Fitossanidade – Laboratório de Nematologia

pedrolms@fcav.unesp.br – jmsantos@fcav.unesp.br
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de raízes e tubérculos. Além dos da-
nos diretos causados pelos nematoi-
des, pode ocorrer a interação deles
com outros micro-organismos da ri-
zosfera, em especial fungos de solo
como espécies de Fusarium, Phyto-
phthora, Ralstonia, Rizoctonia, Ver-
ticillium, etc., causando doenças com-
plexas. O parasitismo do nematoide
facilita a penetração e aumenta a pre-
disposição da cultura aos outros pa-
tógenos, levando, na maioria das ve-
zes, à redução do estande, aumentan-
do ainda mais as perdas na cultura.
Também a alta infecção das raízes
pelos nematoides, associada à ocor-
rência de um veranico, pode levar à

ra, precipitação, etc.), cultura, culti-
var, espécie do nematoide, entre ou-
tras. As perdas causadas pelos nema-
toides são difíceis de ser quantifica-
das.

Entretanto, eles causam perdas
anuais médias à produção agrícola
mundial estimadas em 12%, corres-
pondendo a bilhões de dólares de pre-
juízo. Com efeito, no contexto do
aquecimento global, a importância
econômica dos nematoides é cada vez
maior. Isso porque, em dias mais
quentes, as plantas transpiram mais e
necessitam de maior capacidade de ab-
sorção e transporte de água pelo sis-
tema radicular. Entretanto, os danos
causados pelos nematoides compro-
metem a capacidade das raízes para o
desempenho dessas funções, resultan-
do em prejuízo ainda maior ao desen-

morte de plantas.
Eles causam perdas quantitativas e

qualitativas. As perdas quantitativas di-
zem respeito à redução que essas pra-
gas causam à produção. As perdas
qualitativas, por outro lado, estão re-
lacionadas às alterações na qualidade
do produto colhido, tais como tubér-
culos (deformados, muitas vezes im-
prestáveis para a comercialização),
frutos “in natura” (menores), semen-
tes (tamanhos e germinação menores),
plantas ornamentais (hastes e flores
menores, além da desuniformidade na
floração), além de outras. As perdas
variam em função das condições eda-
foclimáticas (tipo de solo, temperatu-

Plantas com sintomas de
deficiência nutricional e,

geralmente, menos
desenvolvidas que as das áreas

em volta são o principal alerta do
ataque de nematoides
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volvimento e produção das culturas.
Espécies atacadas — Praticamen-

te todas as espécies de plantas culti-
vadas sofrem danos causados por,
pelo menos, uma espécie de nematoi-
de. Algumas culturas, inclusive, são
hospedeiras e sofrem danos causados
por várias espécies e uma espécie de
nematoide pode atacar várias culturas
diferentes. Diversas plantas invasoras
também são hospedeiras de diferen-
tes espécies de nematoides, sendo de
fundamental importância o seu con-
trole na lavoura.

Diferentes espécies de nematoides
podem ser encontradas parasitando
uma cultura. Entretanto, somente al-
gumas estarão causando danos/perdas
à cultura, sendo conhecidas como as
espécies de importância econômica ou
espécies-chave para a cultura em
questão. Por exemplo, a cultura da
soja, no Brasil, atualmente, sofre per-
das causadas pelos nematoides de ga-
lha (Meloidogyne javanica e M. in-
cognita), o nematoide de cisto da soja
(Heterodera glycines), uma das espé-
cies dos nematoides das lesões radi-
culares (Pratylenchus brachyurus) e
o nematoide reniforme (Rotylenchu-
lus reniformis). Esses são os nema-
toides-chave para a cultura. Em ou-
tras regiões do mundo, outras espéci-
es de nematoides também são consi-
deradas pragas-chave da cultura.

Para a cultura do milho, os nema-
toides de importância econômica são
M. javanica, M. incognita, P. bra-
chyurus, P. zeae (nematoide das lesões
radiculares). Espécies de Trichodorus
e Paratrichodorus são encontradas,
ocasionalmente, cau-
sando danos à cultura.
Recentemente, confir-
mou-se que a cultura do
milho também hospeda
o nematoide reniforme

As lesões nas raízes causam
comprometimento à absorção

e ao transporte de água e
nutrientes, resultando em
danos ao crescimento e à

produção
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(Rotylenchulus renifor-
mis). Embora esse ne-
matoide não cause da-
nos expressivos à cultu-
ra, após a colheita, a
densidade da população do nematoide
que permanece no solo poderia com-
prometer o desenvolvimento da cul-
tura subsequente.

As espécies de importância econô-
mica para a cultura do algodão são R.
reniformis, M. incognita (Raças 3 e
4) e P. brachyurus. Como referido
anteriormente, muitas das espécies de
nematoides citadas são comuns às cul-
turas mencionadas. As espécies de ne-
matoides citadas, principalmente as de
galha, das lesões radiculares, e o ne-
matoide reniforme estão amplamente
distribuídos no Brasil e apresentam
ampla gama de hospedeiros, entre os
quais estão muitas espécies cultivadas,
além de várias espécies de plantas da-
ninhas. Também, existem casos de
ocorrer mais de uma espécie em uma
mesma área, o que acaba limitando a
utilização dos métodos de manejo,
notadamente o mais comum deles que
é a rotação de culturas.

Os nematoides não se disseminam
pelos seus próprios re-
cursos. Sementes, mu-
das, o trânsito de má-
quinas e veículos, im-
plementos, aração e
gradagem em áreas in-

festadas, água de en-
xurradas e o transpor-
te de solo (aderido a
pneus e calçados), além
de outros materiais in-
festados, são as prin-
cipais vias de dispersão

de muitas espécies no talhão ou de uma
propriedade para outra. A irrigação
com água de escorrimento superficial
armazenada, assim como de riachos e
rios, também pode disseminar nema-
toides.

Sintomas — Os sintomas do ata-
que de nematoides no campo se ma-
nifestam na forma de manchas/rebo-
leiras na cultura e raramente estão na
área toda, devido à baixa mobilidade
desses micro-organismos no solo.
Plantas exibindo sintomas de defici-
ência nutricional e, geralmente, me-
nos desenvolvidas que as das áreas em
volta, são o principal alerta. As plan-
tas sob severo ataque da praga, em
geral, apresentam necroses de raízes,
menores massas de radicelas, de fo-
lhas e de frutos que as plantas não ata-
cadas.

Entretanto, baixos níveis de pro-
dutividade, podem ser devidos aos ne-
matoides. Portanto, a confirmação de-
finitiva da presença de nematoides re-
quer amostragem de solo e raízes e
análises laboratoriais. Deve-se percor-
rer a área, para coletar amostras sim-
ples de solo e raízes em um balde,
com auxílio de um enxadão, nas re-
boleiras em que as plantas apresentem
os mesmos sintomas. A seguir, mis-
turar bem e formar uma amostra com-
posta de aproximadamente um litro de
solo e 100 gramas de raízes. Acondi-
cionar em um saco plástico, fechar,
identificar e enviar o mais rápido pos-
sível para um laboratório de nemato-
logia. A partir do conhecimento da dis-
tribuição de uma dada espécie do ne-
matoide presente em uma área é que
se poderá adotar um programa de ma-
nejo.D
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A confirmação definitiva da
presença de nematoides
numa plantação requer

amostragem de solo e raízes e
análises laboratoriais
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GENTE EM AÇÃO

ARYSTA INICIA 2010 COM
NOVO CEO

Wayne Hewett acaba de assumir
como novo presidente e CEO da Arysta
LifeScience Corporation. Como parte do
já anunciado plano de sucessão de exe-
cutivos, Hewett substitui Chris
Richards, que assumiu a presidência do
Conselho Executivo da Companhia.  “A
Arysta LifeScience está muito bem pre-
parada para aproveitar as inúmeras opor-
tunidades de crescimento”, comenta
Hewett.

DOW COMEMORA PROGRAMA PORTAS ABERTAS
Ao finalizar as edições do Programa Portas Abertas do ano passado, a Dow Agro-

Sciences recebeu 40 clientes finais das regionais do Sudeste e do Sul. “Durante as
visitas, apresentamos quem somos, o que fazemos e principalmente como fazemos,
quais são as nossas metas, bem como as tecnologias em desenvolvimento”, explica
Fabiano Romero, especialista em desenvolvimento de mercado.

MONSANTO CELEBRA RECORDE DE
PROJETOS

A Monsanto Com-
pany, cujo CEO é Hugh
Grant, anunciou no início
de janeiro avanços impor-
tantes no desenvolvimen-
to de novas pesquisas em
biotecnologia, voltadas
às culturas do milho, al-
godão, soja e canola.
Dentre os 11 projetos em
andamento durante 2009 – um recorde na história da
empresa –, estão os primeiros produtos que beneficia-
rão diretamente a dieta dos consumidores e dois dos
maiores lançamentos comerciais da companhia.

FMC TEM NOVOS
INTEGRANTES NO MARKETING

A FMC Agricultural Products reforça
sua equipe de marketing para atender a
crescente demanda. A empresa passa a ter
mais dois profissionais liderando a estra-
tégia de marketing para produtos. Flávio
Centola passa a ocupar o cargo de coor-
denador de Produtos Fungicidas e Kedi-
lei Roncato Duarte assume a posição de
gerente de Portfólio de Herbicidas.

MUDANÇA DE SEDE PARA
GERENTE COMERCIAL DA
IHARA

O agrô-
nomo Ales-
sandro Gazzi-
nelli assumiu
em janeiro a
gerência co-
mercial da
Ihara na re-
gião sul de
São Paulo,
leste do Para-
ná, Santa Ca-
tarina (com
exceção do
extremo oeste do estado) e norte do Rio
Grande do Sul. O gerente de divisão comer-
cial distrital já ocupava o cargo, porém aten-
dendo os clientes do Mato Grosso e Ron-
dônia. Gazzinelli é graduado pela Universi-
dade Federal de Viçosa (UFV) e pós-gradu-
ado em Gestão do Agronegócio pela FGV.

SYNGENTA CRIA O PROJETO
A PROVA F1

Os departamentos de marketing e
vendas da Syngenta criaram um projeto
inovador intitulado A Prova F1, que tem
como objetivo promover a tecnologia
Syngenta de Crop e Seeds por meio de
um road show nos principais mercados
de milho e soja do Brasil. Iniciado em
janeiro, o Caminhão Tecnológico passa-
rá por 141 municípios para disseminar os
conceitos desta ação por meio dos pró-
prios colaboradores Syngenta de diver-
sas áreas. Na foto, a equipe de concep-
ção e gestão do projeto.

DUPONT APRESENTA O
PRÊMIO NO PR

A Du-
Pont Brasil
P r o d u t o s
A g r í c o l a s
apresentou
no Dia de
Campo da
Cooperativa
C.Vale, em
Palotina/PR,
no mês pas-
sado, o seu

recém-lançado inseticida Prêmio. Desen-
volvido com base na molécula Ryna-
xypyr, Prêmio reúne atributos que estão
surpreendendo agricultores, técnicos,
pesquisadores e distribuidores de agro-
químicos em todo o mundo, segundo o
coordenador de Desenvolvimento de
Mercado da DuPont, Jorge Artuzi.

Wayne Hewett

Jorge Artuzi

Hugh Grant

Flávio Centola e Kedilei Duarte

Alessandro Gazzinelli

Dow AgroSciences

Equipe Syngenta
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LINHA DE FRENTE

A CRUZADA DO SINDA
ILEGALIDADE

Quase 500 toneladas de defensivos falsificados, pirateados e
contrabandeados já foram apreendidas

A
té oito anos atrás, estimava-se
que os defensivos ilegais – falsi-
ficados, pirateados ou contraban-

deados – causassem prejuízos de R$ 70
milhões a R$ 100 milhões, entre perdas
para as indústrias e para o Governo (em

impostos). Mas este número se aproxi-
ma de R$ 500 milhões. Por isso, há al-
guns anos o Sindicato Nacional da In-
dústria de Produtos para Defesa Vege-
tal (Sindag) iniciou, com o apoio das
autoridades, uma ampla e exitosa cam-

panha contra os produtos ilegais. Em
síntese, nos últimos oito anos, quase
500 toneladas de agrotóxicos ilegais fo-
ram apreendidas no Brasil. Há mais de
550 suspeitos respondendo a processos.

A Polícia Federal já deflagrou várias
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AG CONTRA A Como desconfiar? Tão perigo-
sos quanto a falsificação de medi-
camentos para tratamento de saú-
de, a falsificação, a pirataria e o con-
trabando de agrotóxicos colocam
em risco a saúde das lavouras, do
consumidor de alimentos e do meio
ambiente.

• Olho no preço: preço muito
baixo é suspeito;

• Os “vendedores” não são cre-
denciados;

• Exija nota fiscal e receituário
agronômico;

• Não acredite em histórias dan-
do conta de que esse ou aquele pro-
duto é fabricado em outros países,
mas igual aos usados no Brasil;

• Olho nas embalagens: sem-
pre há margem para identificação
de um produto falso. Em caso de
dúvidas, consulte o fabricante do
produto verdadeiro.

Como reconhecer?
Regiões: os agrotóxicos ilegais

são encontrados nos estados do
Rio Grande do Sul, Paraná, Mato
Grosso do Sul, Mato Grosso, Goi-
ás, Santa Catarina, Bahia, Mara-
nhão, Minas Gerais, São Paulo,
Tocantins, Piauí e Pará.

Embalagens: atenção ao idio-
ma utilizado nos rótulos dos pro-
dutos: é o espanhol. As embala-
gens são do tipo sacos plásticos,
metalizados ou caixas de papel
cartão, com peso líquido aproxima-
do de 10 gramas a 200 gramas.

Culturas agrícolas: as mais vi-
sadas são soja, milho, arroz, trigo,
algodão e frutíferas.

Como denunciar sem medo?
      A campanha nacional contra os
agrotóxicos ilegais mantém um
serviço Disque-Denúncia, criado
para dar suporte à ação das autori-
dades, que já recebeu quase 11 mil
chamadas de denunciantes nos
últimos sete anos. O número é
0800-940-7030 e a ligação é gra-
tuita. As denúncias são repassa-
das diretamente às auroridades
policiais. As ligações do DD têm
sido responsáveis pelos bons resul-
tados da campanha. O DD não uti-
liza identificadores de chamada ou
“binas” e não solicita ao denunci-
ante que se identifique – a denún-
cia é anônima.

operações especiais para reprimir o co-
mércio ilegal de agrotóxicos. Incontá-
veis apreensões desses produtos têm
ocorrido também pela ação das Polícias
Civil, Militar, Rodoviária Federal e Es-
tadual, Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente (Ibama) e Receita Federal nos
principais estados produtores agrícolas
do Brasil. O Ibama já aplicou mais de
R$ 11 milhões em multas a agricultores
infratores.

A partir de 1998 foram realizadas as
primeiras apreensões de agrotóxicos ile-
gais no Brasil, em pequenas quantida-
des, em poder de agricultores, em regi-
ões próximas à fronteira do Paraguai –
o chamado comércio formiga. Os agri-
cultores atravessavam as fronteiras e
adquiriam os produtos para uso próprio.
Depois de 2000 este comércio cresceu
levando as empresas a buscarem o apoio
das autoridades para combater a práti-
ca ilegal, quando foi escolhido o Sindag
como ponto focal, por estar em suas
atribuições este perfil de ação. Foi cria-
da, em 2001, a Comissão Contra os
Agrotóxicos Ilegais, com a finalidade de
coordenar as ações da campanha de

prevenção e combate ao uso e comér-
cio de agrotóxicos ilegais. De 2001 a
2005 a campanha focou mais no traba-
lho de educação dos agricultores aler-
tando que a aquisição e aplicação de
defensivos agrícolas sem registro no
Brasil era crime e os infratores poderi-
am ser punidos pelas autoridades brasi-
leiras. A partir de 2005 o foco foi o tra-
balho das autoridades policiais e fiscali-
zadoras.

Riscos para todos — Os agrotóxi-
cos ilegais têm origem desconhecida.
Em muitos casos, a “fabricação” des-
tes produtos não obedece aos rígidos
padrões de segurança e sanidade. Por
isso, os produtos contrabandeados e/ou
pirateados oferecem riscos potenciais ao
meio ambiente, ao trabalhador rural e
ao consumidor de alimentos. Na Ásia,
em fabriquetas de fundo de quintal, no
Brasil e nos países vizinhos, há regis-
tros dessas fabriquetas. A falsificação
de marcas de renome produzidas pela
indústria nacional de defensivos é outra
prática recorrente do crime organizado,
incluindo a falsificação de bulas, rótu-
los, embalagens e outros itens.

A Polícia Federal já
deflagrou várias

operações especiais
para reprimir o

comércio ilegal de
agrotóxicos
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AGRICULTURA FAMILIAR

Luís Henrique Vieira

O MELÃO QUE FAZ JUS
O

Rio Grande do Norte já era re-
conhecido pelo cultivo de me-
lão, afinal, é o maior estado pro-

dutor do país, com 165 mil toneladas/
ano. No entanto, agora vislumbra um
futuro ainda mais promissor para alguns
produtores. Os 20 agricultores da co-
munidade de Pau Branco, integrantes da
Cooperativa de Desenvolvimento Indus-
trial Potiguar (Coodap), sediada em
Mossoró, obtiveram uma certificação
inédita para o melão no mundo – con-
cedida pela Fair Trade Foundation, da
Inglaterra, no fim de 2009. E reitere-se:
nenhum outro melão do planeta desfru-
ta desta certificação.

Fair trade, ou “comércio justo”, é
uma certificação emitida por alguma or-
ganização ligada à International Trade
Association, que possibilita a exportação

de produtos agrícolas de países em de-
senvolvimento para países desenvolvidos
com um preço diferenciado para melhor.
Entre os pré-requisitos para receber esta
certificação estão a utilização da agricul-
tura orgânica, a prática do preço justo e
o não uso do trabalho escravo, de crian-
ças ou barato, e visar sempre à sustenta-
bilidade econômica e ambiental.

O valor pago ao produto comerci-
alizado fica muito acima do praticado
dentro do Brasil. Na exportação para a
Inglaterra, o produtor potiguar recebe
o dobro do que ganharia no Brasil, ou
R$ 1 pelo quilo. Quem paga a diferença
é o consumidor consciente, que se dis-
põe a desembolsar mais ao saber que a
diferença vai beneficiar os pequenos. Na
gôndola do supermercado brasileiro o
melão é comercializado a R$ 2,50/qui-

lo, enquanto os dois supermercados in-
gleses que se beneficiaram com o certi-
ficado, Asda e Morsons, vendem a 2,50
euros ou R$ 7 por quilo.

A região não era capacitada, nem ti-
nha recursos para agricultura irrigada.
O Sebrae/RN investiu R$ 70 mil para
possibilitar a certificação e a prefeitura
de Mossoró entrou com R$ 7 mil. Como
contrapartida à prefeitura, a cooperati-
va se comprometeu a investir 10 centa-
vos de dólar de cada quilo vendido de
melão em projetos sociais no municí-
pio. Outro compromisso é comprar mi-
crocomputadores com acesso à inter-
net para uso da comunidade. De que-
bra, foram exportadas 250 toneladas de
melão para o Reino Unido em dezem-
bro.

O Sebrae/RN capacitou os agricul-
tores da região, que em média possuem
cinco hectares de propriedade cada.
Segundo Ubiratan Carvalho, um dos
produtores e gerente de negócios da
Coodap, o apoio do Sebrae foi essenci-
al, com feiras, capacitações e acesso a
mercados. “O apoio foi importante prin-
cipalmente em termos de conhecimen-
to. Aprendemos a gerir e a melhorar a
qualidade dos nossos produtos através
da fruticultura irrigada. Aprendemos
também o que é sustentabilidade”, afir-
ma Carvalho.

Para o transporte do melão, o traba-
lho de logística é feito por uma empre-
sa inglesa de trading e custeado pela
fundação Fair Trade. As frutas saem do
porto de Natal e seguem de navio em
contêineres refrigerados. Apesar do lon-
go período de transporte, de 15 dias,
isso não chega a afetar a qualidade do
produto. Após fazer visita aos clientes

Ubiratan Carvalho é um
produtor associado da Coodap

e um dos beneficiados com o
certificado
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STIÇA AO PRODUTOR
da Inglaterra, a presidente da Coodap e
também produtora, Maria do Socorro,
confirmou a qualidade do melão nas
prateleiras dos supermercados.  “A fru-
ta chegou lá com perfeição e a viagem
foi muito linda. Parecia um sonho”, con-
tou. Ela credita boa parte desse rendi-
mento ao que foi ensinado nas capaci-
tações. “Tomamos uma série enorme de
cuidados. É feito o tratamento pós-co-
lheita e um rigoroso processo de sele-
ção, evitando o envio de frutas com
pancadas ou arranhões, aspectos que
podem comprometer a qualidade das
outras frutas”, explicou.

O antes e o depois — De acordo
com Maria, a situação da pequena co-
munidade de Pau Branco era muita sé-

ria antes da certificação, no fim do ano
de 2008. A cooperativa encontrava-se
no vermelho. Em função da crise mun-
dial, alguns produtores tiveram que pa-
rar a produção porque não conseguiri-
am vender. Ainda em 2009, a Coodap
começou a exportar para a Holanda.
Agora, com o certificado e exportando
em grande quantidade para a Inglaterra,
o cenário mudou completamente. “Com
a exportação eu acredito que muita gente
que foi para o sul volte para Mossoró.
Muita gente deixou de plantar nos últi-
mos anos para trabalhar na construção
civil. Agora vale a pena voltar”, disse a
presidente da cooperativa.

Na Inglaterra, todos os produtos
certificados como “comércio justo” são

embalados com informações a respeito
das comunidades de onde eles vieram e
como eles são produzidos, o que pode-
rá ajudar os produtores de Pau Branco
no futuro. Do outro lado do Atlântico, o
resultado também é comemorado. “O
certificado de comércio justo vai dar
muito acesso para o pequeno agricultor
brasileiro ao mercado britânico. Antiga-
mente isso era visto como impossível.
O comprometimento das redes signifi-
ca que os consumidores estão satisfei-
tos”, afirma Harriet Lamb, diretor-exe-
cutivo da Fair Trade Foundation. De
acordo com a organização, o contrato
provavelmente deve se expandir até 2012
devido à alta aprovação dos consumi-
dores ingleses ao melão brasileiro.
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NOTÍCIAS DA ARGENTINA

TRIGO A safra do cereal não

SOJA No começo de janeiro, o

LEITE Em dezembro, os pre-

CARNE Os preços em alta

ESSA REALIDADE VAI DURAR?
Nos últimos 40 dias do ano de 2009, os argentinos testemunharam incremen-

tos nos valores do gado, com aumento de 25% para vacas para cria e de até 45%
nas categorias indicadas para o abate. Também houve melhoras de cerca de 30%
para novilhos e vacas destinados à exportação e para terneiros e terneiras de inver-
nada. A dúvida é: até quando esses preços serão praticados? Inicialmente, não
parece possível que um setor da economia usufrua de uma melhora substancial
em sua produtividade com uma política econômica intervencionista como a apli-
cada na Argentina.

deve passar das 7,5 milhões de tonela-
das, e as possibilidades de exportação
seguem seriamente limitadas. A persistên-
cia do intervencionismo faz com que
muitos produtores pensem em buscar al-
ternativas para o trigo no inverno de 2010.

plantio já ocupava em torno de 90% dos
19 milhões de hectares estimados. Na
mesma época, apareceram os problemas
resultantes das fortes chuvas. Segue a
expectativa dos produtores sobre as pro-
dutividades que serão obtidas.

ços aumentaram em torno de 10% em
comparação com novembro. Os com-
pradores do oeste bonaerense gratifi-
cam os produtores com contundên-
cia, já que, semana após semana, cres-
ce o interesse da indústria e cada litro
de leite “vale ouro”.

são consequência de uma produção em
declínio devido à última seca que afe-
tou o país. O temor é de que essa rea-
lidade também deva impactar negati-
vamente as exportações de carne.

PERDAS COM AS CHUVAS
Depois de tanto esperar pelo término de 12 meses de seca, agora o setor

produtivo vê alarmado os excessos do El Niño em boa parte das principais
regiões produtivas da Argentina. O problema é que as chuvas torrenciais se
generalizaram a partir de novembro e há zonas alagadas no coração do Pampa
Úmido. A Associação Argentina de Consórcios Regionais de Experimentação
Agrícola (Aacrea) comunicou que as áreas de soja intermediárias e tardias
semeadas no fim de novembro e durante dezembro serão totalmente perdidas
em muitos campos no sul de Córdoba, sul de Santa Fé e noroeste de Buenos
Aires. As lavouras que não estão nas zonas alagadas aparecem pálidas, amare-
ladas e com plantas baixas pela falta de dias ensolarados. Essa situação mostra
que é essencial manter as discussões e buscar soluções sobre as mudanças
climáticas, já que essa realidade afeta a produção mundial de alimentos.

MERCADO FIRME
Em janeiro iniciou um período-chave para os produtores de leite. É o mês em que

terminaram as compensações outorgadas pelo Governo e o próprio mercado deverá
ficar encarregado de manter os preços pagos ao produtor, pelo menos, nos níveis

atuais. Tudo indica que certas circunstân-
cias em torno da atividade devem permitir
deixar de lado o suporte oficial sem que se
repitam fatos traumáticos de um passado
recente da cadeia leiteira argentina. As ra-
zões para essa aparente tranquilidade estão
na percepção de que não há excesso de leite
no mercado. Claramente, há mais intenção
de negócios do que volume de matéria-pri-
ma, uma capacidade industrial ociosa e uma
redução estacional da produção. Todos es-
ses fatores devem significar preços firmes.

A BATALHA

CONTINUA
O ano de 2009 foi marcado por uma série

de conflitos entre os ruralistas e o Governo
argentino. Convocados pela Mesa de Enlace
(entidade que reúne as principais associações
de produtores), homens do campo de dife-
rentes regiões do país foram até Buenos Ai-
res no mês de dezembro para manifestar suas
opiniões. Eduardo Buzzi, presidente da Fede-
ração Agrária Argentina, ensaiou uma equa-
ção econômica. “O resultado da política Kir-
chner é menos trigo, menos leite, menos va-
cas, menos fretes e menos trabalho para to-
dos”, disse o dirigente. O presidente da So-
ciedade Rural Argentina, Hugo Biolcati, avi-
sou que “é preciso manter a pressão e recor-
dar aos legisladores que assumiram um com-
promisso com o povo por um país melhor,
mais republicano, mais federal”. Todos pe-
dem a volta dos mercados de livre oferta e
demanda e uma redução da pressão fiscal
sobre o setor.
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O SPD NO SEQUESTRO
DE CARBONO

PLANTIO DIRETO

Josiléia Acordi Zanatta e Júlio Cesar Salton, pesquisadores da Embrapa Agropecuária Oeste

O
Sistema Plantio Direto (SPD),
iniciado no Sul do Brasil na dé-
cada de 1970 com o principal ob-

jetivo de controlar a erosão hídrica, a
partir de 1990 ampliou a área de aproxi-
madamente 1 milhão de hectares para
os atuais 25 milhões (Federação Brasi-
leira de Plantio Direto na Palha, 2009).
Foi a solução encontrada para garantir
a sustentabilidade da produção agríco-
la, que estava severamente comprome-
tida pelas altas taxas de perda de solo
verificadas, as quais foram reduzidas
em mais de 90%, juntamente com a re-
dução da contaminação dos recursos
hídricos com sedimentos agrícolas.

Os benefícios ambientais promovi-
dos pela adoção do SPD com qualida-
de, relacionados principalmente com a
conservação do solo e da água e a redu-
ção das operações agrícolas, são relati-
vamente bem conhecidos pelos agricul-
tores no Brasil. Segun-
do o levantamento rea-
lizado pelo Rally da Sa-
fra 2009, 95% dos agri-
cultores entrevistados,
num total de 350, indi-
caram a conservação
do solo como o princi-
pal motivo para a ado-
ção do SPD, seguido

cipalmente pelo aumento do estoque de
matéria orgânica que se relaciona com
o armazenamento de água, a capacida-
de de troca de cátions (CTC), a ativida-
de biológica responsável pela recicla-
gem dos nutrientes no solo e também o
sequestro de carbono, importante me-
canismo na redução das emissões de
gases de efeito estufa, responsáveis pe-

Espécies volumosas como
as de pastagem são

culturas que
proporcionam elevado

aporte de resíduos
vegetais ao solo

pelo aumento da produtividade e pela
economia em relação a sistemas tradi-
cionais citados por 65% e 21% dos en-
trevistados, respectivamente.

De fato, estes aspectos por si já se-
riam argumento suficiente para a utili-
zação do SPD pelos agricultores. No en-
tanto, ainda são confiados a este siste-
ma a melhoria da qualidade do solo, prin-
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PLANTIO DIRETO

las mudanças climáti-
cas globais.

Neste contexto, a
Embrapa Agropecuária
Oeste vem conduzindo
há 15 anos, em Dou-
rados/MS, um experi-
mento de campo com
sistemas de manejo,
destacando-se entre
eles o sistema plantio direto com lavou-
ra e pecuária, que se chama de integra-
ção lavoura-pecuária. Na Tabela 1 veri-
fica-se o incremento do carbono do solo
(aumento do teor de matéria orgânica
do solo, o MOS) nos sistemas em plan-
tio direto em relação ao sistema com
preparo do solo. O aumento do teor de
carbono no solo é um indicador de qua-
lidade ambiental.

Para formar a matéria orgânica do
solo, o carbono na forma de CO

2
 é reti-

rado da atmosfera e, portanto, tem re-
flexo direto na redução da quantidade
de gases causadores do efeito estufa. A
taxa de acúmulo de carbono do SPD
com lavoura foi de 0,21 tonelada de
carbono/hectare/ano, o que correspon-
de à retirada de 11,5 toneladas de CO

2
/

hectare da atmosfera no período de 15
anos. Quando este sistema é combina-
do com pastagem, as taxas de acúmulo
de carbono no solo são significativamen-
te maiores. Os sistemas integrados ga-
rantem a retirada anual de 2,4 toneladas
de CO

2
/hectare.

Compensação — As mudanças no
uso da terra no Brasil, entre 1975 e 1995,
emitiram à atmosfera o equivalente a
46,4 milhões de toneladas de CO

2
 ou

12,7 milhões de toneladas de carbono.
A adoção do SPD tem capacidade de
compensar esta emissão, se utilizado em
substituição ao preparo convencional do
solo. O tempo necessário para esta ação
ainda pode ser reduzido pela melhoria
da qualidade do SPD executado. Consi-
derando que os atuais 25 milhões de

hectares em SPD no Brasil atingissem a
taxa de sequestro de C mínima de 0,21
tonelada/hectare/ano, em três anos, as
emissões prévias de CO

2
 citadas anteri-

ormente seriam totalmente neutraliza-
das, gerando a partir daí créditos de
carbono.

Entretanto, este benefício parece es-
tar comprometido quando se avalia a qua-
lidade do SPD executado nas diferentes
regiões do Brasil. A difusão do SPD de
Norte a Sul do Brasil incorporou aspec-
tos preocupantes com relação ao em-
prego cada vez mais comum de suces-
são de culturas com baixa adição de re-
síduos e gradagens frequentes para in-
corporação de sementes ou calagem.
Neste caso, o SPD passou a ser sim-

plesmente a semeadura sem o revolvi-
mento do solo, ignorando os seus prin-
cípios básicos que são a mínima mobi-
lização do solo, rotação de culturas e
cobertura do solo permanente (viva ou
morta). Com base nos dados levanta-
dos pelo Rally da Safra 2009 verifica-
se que a cobertura média do solo foi de
apenas 33% na média das lavouras
amostradas. Sendo este valor muito bai-
xo, suscita-se a dúvida se realmente o
SPD, que promove todos os benefícios
mencionados, incluindo o sequestro de
carbono no solo, está sendo adotado na
sua plenitude pelos produtores.

O SPD com qualidade refere-se
àquele sistema de manejo com mínima
mobilização do solo e que inclui rotação

de culturas, o que garan-
te elevada adição de re-
síduos vegetais ao solo,
cobrindo-o na maior par-
te do período. Os resí-
duos vegetais adiciona-
dos ao solo garantem os
fluxos de carbono e
energia no solo, fazendo
com que a atividade bio-
lógica recicle e acumule

TABELA 1 —  ESTOQUE E TAXA DE ACÚMULO DE CARBONO NO SOLO EM DIFERENTES
 SISTEMAS DE MANEJO

Sistema de manejo do solo
Estoque de carbono Taxa acúmulo de carbono

  Toneladas/hectare Toneladas/hectare/ano

Preparo convencional 52,1 —

Sistema plantio direto 55,3 0,21

Integração lavoura-pecuária (fase lavoura) 62,6 0,70

Integração lavoura-pecuária (fase pastagem) 61,7 0,64

A partir de 2012 o
plantio direto na palha

poderá vir a ter os
créditos de carbono

gerados pelo acúmulo
do elemento no solo

comercializados
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nutrientes no solo que serão posterior-
mente disponibilizados às culturas em
sucessão.

O conteúdo de matéria orgânica no
solo geralmente é o atributo do solo que
indica o rumo do sistema à sustentabili-
dade ou à degradação. A matéria orgâ-
nica foi escolhida como atributo indica-
tivo da qualidade do solo devido à es-
treita relação desta com as proprieda-
des químicas, físicas e biológicas do solo
e por ser de fácil análise e interpreta-
ção. Estudos indicam que no Sul do Bra-
sil, para manter os estoques de matéria
orgânica no solo sob SPD e garantir os
benefícios deste sistema, é necessário
adicionar 5,4 toneladas de carbono por
hectare ao ano. Como o carbono repre-
senta apenas 40% da composição dos
resíduos vegetais, isto equivale à neces-
sidade anual de aporte de 13,5 tonela-
das de matéria seca de resíduos vege-
tais. Para o sistema de preparo do solo
com revolvimento, este valor seria de
21 toneladas/ha/ano.

Como estes valores são dependen-
tes do clima, observa-se que na Região
Centro-Oeste a necessidade de adição
de resíduos para manter os estoques de

matéria orgânica no
solo sob SPD é mai-
or, aproximadamente
6,3 toneladas de car-
bono por hectare ao
ano, ou seja, 16 to-
neladas de resíduos
vegetais. É possível
atingir estes níveis de
adição de resíduos na
região e quais com-
binações de culturas
são necessárias para
atingir este valor? Na
Tabela 2 tem-se a adi-
ção média das cultu-
ras mais empregadas
na Região Centro-
Oeste. A este valor
pode-se acrescentar
entre 20% e 30% so-
bre o valor para adi-
ção pelas raízes. To-

davia, fica evidente que a simples su-
cessão de soja no verão combinada ao
trigo, ou à aveia, ou ao sorgo, ou ao
milheto, não é capaz de manter os esto-
ques de matéria orgânica do solo devi-
do à baixa adição de resíduos vegetais.
É preciso planejar rotações de culturas
que visem não somente à produtividade
das culturas, por meio da sanidade dos

mazena as maiores quantidades de car-
bono (0-5 centímetros) no SPD. A gra-
dagem promove a ruptura de agrega-
dos, expõe o carbono lábil anteriormente
protegido do ataque microbiano, permi-
tindo que os fluxos de CO

2
 sejam expo-

nencialmente aumentados. Em Cruz
Alta/RS, Pes (2009) verificou que, em
apenas 21 dias, 65% do carbono adici-
onado pelos resíduos vegetais retorna-
ram à atmosfera pelo uso da grade. Com
isto, o potencial do sequestro de carbo-
no no solo em plantio direto será tanto
menor quanto maior a frequência com
que o solo sofre perturbações externas.

O SPD, a partir de 2012, poderá vir
a ter os créditos de carbono, gerados
pelo acúmulo deste elemento no solo,
computados e comercializados. Portan-
to, deve-se trabalhar para garantir um
SPD de qualidade não somente pelo as-
pecto econômico, mas também pelos
ganhos ambientais que esta técnica pode
representar. Não se deve esquecer que
o aumento da temperatura média global
poderá promover reduções bastante sig-
nificativas na produção agrícola nacio-
nal. Contribuir para a mitigação deste
fenômeno pelo uso do SPD com quali-
dade não acarretará maiores custos de
produção, mas poderá preservar o fu-
turo das safras agrícolas do país.

TABELA 2 — ADIÇÃO DE MATÉRIA SECA
DE CULTURAS OBTIDAS EM

ESTIMATIVAS REALIZADAS NA REGIÃO
CENTRO-OESTE

Cultura
Adição de MS

(kg/ha/ano)
Soja 4.490

Milho safra 6.146
Milho safrinha 6.144
Milho safrinha + braquiária 9.776

Aveia 2.850
Trigo 2.130
Nabo forrageiro 4.220

Crotalária 4.415
Sorgo 6.564
Milheto 6.000

Braquiária 13.450
Algodão 4.800

Fontes: Hernani et al. (1995); Ceccon
(2007); Pavinato (2009); Zanatta (2009)

cultivos e da ciclagem de
nutrientes, mas também es-
quemas de rotação que ma-
ximizem a adição de resí-
duos vegetais.

Outro fator que preocu-
pa é o uso frequente da gra-
de de discos para práticas
como a semeadura de cul-
turas de inverno e a incor-
poração superficial do cal-
cário. Ambas as situações
são injustificáveis sob o as-
pecto de técnica de cultivo.
O uso da grade, ainda que
superficial, afeta diretamen-
te a camada de solo que ar-

Segundo Josiléia, o
conteúdo de matéria

orgânica geralmente é o
atributo do solo que indica

o rumo do sistema à
sustentabilidade ou à

degradação
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AÇÚCAR E ÁLCOOL
ETANOL DEIXA DE SER COMPETITIVO EM SÃO PAULO

Fábio Rübenich - fabio@safras.com.br

ALGODÃO
PREÇOS INICIAM 2010 EM ALTA

Dylan Della Pasqua - dylan@safras.com.br

Média dos preços do algodão em pluma
(R$/@ CIF São Paulo Pgto. 8 dias)

julho 39,07

agosto 38,71

setembro 38,52

outubro 39,99

novembro 41,49

dezembro 44,22

janeiro 46,00

AGRIBUSINESS

Preço do açúcar no interior de São Paulo
(R$/saca de 50 kg)

julho 41,37

agosto 44,61

setembro 54,68

outubro 56,95

novembro 56,02

dezembro 57,77

janeiro 68,86

O preço do álcool combustível (eta-
nol hidratado), na semana de 3 a 9 de
janeiro, segundo levantamento da Agên-
cia Nacional de Petróleo, Gás Natural e
Biocombustíveis (ANP), ficou em
R$ 1,842 por litro na média no Brasil,
disparando 3,77% na comparação com
o patamar da semana anterior, de
R$ 1,775 por litro, entre 27 de dezem-
bro e 2 de janeiro. Em São Paulo, o eta-
nol subiu para R$ 1,767 por litro, em
média, entre 3 e 9 de janeiro, ante
R$ 1,670 na semana anterior, disparan-
do no comparativo semanal 5,8% e as-
sim deixando de ser mais vantajoso que
a gasolina, cujo preço na semana foi de
R$ 2,481 o litro, segundo a ANP. O fato
é inédito na história recente brasileira e
dificilmente haverá uma redução nos
preços do etanol, pelo menos até o iní-
cio da safra, entre abril e maio.

A diminuição da adição à gasolina a
partir de fevereiro poderá atenuar a pres-
são de demanda pelo etanol. Conforme

o último relatório de acompanhamento
de safra da União da Indústria da Cana-
de-Açúcar (Unica), até 1º de janeiro, o
volume de cana moída havia crescido
5,95% no Centro-Sul, na comparação
com o mesmo período do ano anterior,
atingindo 496,987 milhões de toneladas.
Já a produção de açúcar cresceu 8,21%,
totalizando 27,42 milhões de toneladas.
A produção de etanol, no entanto, re-
cuou 6,88%, atingindo 21,504 bilhões

de litros, contra 22,092 bilhões de litros
no mesmo período anterior, devido à
queda de 27,56% na produção de ani-
dro, enquanto a de hidratado aumentou
4,97%, chegando a 15,7 bilhões de li-
tros. Segundo a Unica, o crescimento
da moagem na segunda quinzena de de-
zembro em relação ao mesmo período
de 2008 é resultado de um elevado nú-
mero de usinas que processaram cana
nesse período, o que é atípico.

Os preços do algodão em pluma man-
tiveram a tendência de alta nas primeiras
semanas de 2010. A aceleração do indi-
cador interno foi mais aguda, claro sinal
da consistência do suporte do algodão
em seus fundamentos. Aqueles compra-
dores com necessidade imediata da plu-
ma estiveram mais flexíveis às pedidas
de produtores, levando a uma forte alta
na semana. Boa parte dos vendedores,
em posição confortável, manteve-se re-
traída e observando o cenário para fibra
nacional e internacional. Nos primeiros
quinze dias de janeiro, a média de preço
do algodão saiu da casa dos R$ 1,36/
libra-peso para o intervalo dos R$ 1,40
até R$ 1,41/libra-peso. Com isso, a mé-
dia parcial de janeiro, R$ 1,37, já é 2,71%
superior ao mês de dezembro de 2009.
O relatório de janeiro de oferta e deman-
da do Departamento de Agricultura dos
Estados Unidos (USDA), divulgado dia
12, estimou a produção norte-americana

de algodão em 12,40 milhões de fardos
para a safra 2009/2010, ante 12,59 mi-
lhões no relatório anterior. As exporta-
ções em 2009/2010 foram previstas em
11 milhões de fardos, mesmo volume do
relatório passado. O consumo interno do
país foi mantido em 3,40 milhões de far-
dos em 2009/2010. Baseados nas esti-
mativas de produção, exportação e con-
sumo, os estoques finais norte-america-

nos foram previstos em 4,30 milhões de
fardos para a temporada 2009/10, con-
tra 4,50 milhões no relatório anterior. O
USDA estimou a produção global de al-
godão em 102,71 milhões de fardos para
2009/10. As exportações mundiais de al-
godão foram estimadas em 33,66 milhões
de fardos para 2009/10. A estimativa para
o consumo mundial é de 114,36 milhões
de fardos para 2009/10.
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SOJA
TRANSGÊNICOS AVANÇAM BEM NO BRASIL

Dylan Della Pasqua - dylan@safras.com.br

Soja em Cascavel/PR
(R$/60 kg)

julho 47,47

agosto 47,76

setembro 46,69

outubro 45,97

novembro 45,28

dezembro 42,70

janeiro 41,31

O novo levantamento para a safra
2009/10, realizado em todo o país por
Safras & Mercado, desta vez identifi-
cou junto aos produtores brasileiros um
bom avanço na utilização de variedades
geneticamente modificadas. De acordo
com o relatório, de uma área total culti-
vada no país de 23,044 milhões de hec-
tares, segundo a estimativa divulgada na
última publicação de 2009, 15,688 mi-
lhões foram semeados com soja Roun-
dup Ready, resistente ao herbicida gli-
fosato, ainda a principal variedade trans-
gênica de soja cultivada no mundo. A
representatividade da transgenia no se-
tor é de 68%, contra os 59% revisados
da safra passada, que envolveram
12,806 milhões de hectares. Esse incre-
mento de 9 pontos percentuais sobre o
ano que passou foi significativo e com
perfil bastante diferente do observado
na safra passada. Naquele momento
pesaram alguns fatores negativos, e o
avanço da soja transgênica no país foi
de apenas 3 pontos percentuais, desde
os 56% de 2007/08.

Avaliando a evolução do processo, é
possível observar o avanço consistente
na utilização da tecnologia no Brasil, tan-
to anteriormente, como depois da libe-

ração oficial do uso comercial dessas
variedades em 2005. E desta vez vol-
tando a ganhar ritmo. Se tomarmos a
safra 2003/04 como referência, que foi
a primeira com levantamento realizado
por Safras, o aumento da área já está
em 460% sobre os 2,800 milhões de
hectares semeados com variedades GM
naquele ano, quando a representativida-
de ainda estava em 13%.

Com isso, lentamente o processo de
avanço da biotecnologia vai acontecen-
do no país, seguindo a corrente obser-
vada em todo o mundo. O levantamen-
to realizado pelo International Service
for the Acquisition of Agri-biotech Ap-
plications (ISAAA) indicou que a área

semeada com grãos transgênicos já ha-
via atingindo 125 milhões de hectares
em 2008, experimentando novo cresci-
mento em 2009. Com a liderança dos
EUA, seguido da Argentina e do Brasil,
já são agora 25 países adotando os di-
versos tipos dessas tecnologias. Na
Europa, onde as restrições ao consumo
de produtos transgênicos são maiores,
já existem cultivos oficialmente libera-
dos na Eslovênia, Polônia, Romênia,
República Tcheca, Alemanha, Espanha
e Portugal. Na soja, o levantamento
apontou participação próxima de 65%
da área total cultivada em 2008, com
esse montante devendo ter subido para
cerca de 70% em 2009.
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AGRIBUSINESS

MILHO
INÍCIO DE ANO COMERCIAL 2010/2011 PRESSIONADO

Arno Baasch - arno@safras.com.br

CAFÉ
PRODUTORES CONTESTAM SAFRA RECORDE

Fábio Rübenich - fabio@safras.com.br

Média dos preços do milho
(R$/saca 60 kg – Centro-Sul)

julho 18,13

agosto 16,91

setembro 16,57

outubro 18,73

novembro 21,80

dezembro 16,67

janeiro 16,93

Preço para bica corrida do sul de Minas
(Bebida Boa – Tipo 6 – R$/saca de 60 kg)

julho 243,30

agosto 254,81

setembro 254,50

outubro 262,71

novembro 272,30

dezembro 282,30

janeiro 281,50

O mercado brasileiro de milho ten-
de a iniciar o ano comercial 2010/11,
a partir de fevereiro, bastante pressi-
onado. De acordo com o analista de
Safras & Mercado Eduardo Sarmen-
to, a existência de bons volumes de
milho da safra velha no país, que ainda
precisam ser escoados para ceder
espaço à entrada da safra nova de mi-
lho e soja, deve favorecer um cená-
rio baixista para os preços do cereal
no mercado interno. Prevista para ini-
ciar na maioria dos estados produto-
res a partir de fevereiro, a colheita
deve contribuir para manter os com-
pradores afastados do mercado, à es-
pera de cotações mais baixas para o
cereal. “O ritmo de negócios tende a
ser lento, apenas com compras pon-
tuais até fevereiro”, relata.

Sarmento afirma que no cenário
exportador o Brasil ainda apresenta
um câmbio muito desfavorável, o que
tende a manter o ritmo de negócios

bastante lento, a menos que o Gover-
no intervenha no mercado com a re-
alização de leilões. “Havia uma sina-
lização para janeiro, mas ao que tudo
indica somente após a metade de fe-
vereiro a política de apoio à comer-
cialização pode ser retomada”, co-
menta.

Além disso, as previsões de safra
muito favoráveis em países como
Estados Unidos e Argentina, por

exemplo, tendem a contribuir para
uma redução dos preços no cenário
internacional, dificultando ainda mais
as exportações brasileiras, bem como
a sustentabilidade dos preços inter-
nos. “Talvez a melhor solução de
momento seja o vendedor negociar o
cereal agora, antes da colheita, pois
o comprador tem em mente que o
preço tende a cair ainda mais daqui
para frente.”

A primeira estimativa da produção de
café (arábica e conillon) da safra 2010
da Companhia Nacional de Abastecimen-
to (Conab) aponta que o Brasil poderá
colher entre 45,89 milhões e 48,66 mi-
lhões de sacas de 60 quilos. Se confir-
mado o intervalo superior, esta será a
maior colheita da história, superando em
0,37% a do ciclo 2002/03, que foi de
48,48 milhões de sacas. A nova proje-
ção, em relação às 39,47 milhões de sa-
cas produzidas no ano passado, mostra
um crescimento entre 16,3% e 23,3%.
“O principal motivo do incremento é a
bienalidade positiva da cultura, com ocor-
rência de colheita cheia”, apontou a Co-
nab. “Outro fator a favor na temporada
atual é o regime de chuvas regulares na
primavera, coincidindo com a fase de
floração nas regiões produtoras”, segun-
do o levantamento.

Os cafezais devem ocupar uma área
produtiva de 2,101 milhões de hectares,
com aumento de 3,9% sobre a safra de

2009, que foi de 2,092 milhões. A expan-
são se deve ao acréscimo de 8,2 mil hec-
tares que estavam em formação no perío-
do anterior. Minas Gerais também con-
centra a maior plantação, com 1 milhão
de hectares (48% do total). A pesquisa de
campo foi realizada no período de 23 de
novembro a 4 de dezembro. O estado bra-
sileiro de maior destaque, em termos
quantitativos, é Minas Gerais, que neste
ano tem variação positiva entre 16,7% e

24,4% (de 3,32 milhões a 4,85 milhões
de sacas). O Conselho Nacional do Café
(CNC), em nota assinada por seu presi-
dente, Gilson Ximenes, sugeriu “cautela
ao se fazer determinado tipo de comentá-
rio sobre o tamanho da safra”. O CNC
acredita que o intervalo superior da esti-
mativa não será alcançado, “uma vez que
nossos cafezais não receberam os tratos
culturais adequados devido à descapitali-
zação da maioria dos produtores”.
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ARROZ
PREÇOS MANTÊM-SE SUBINDO NO BRASIL

Dylan Della Pasqua - dylan@safras.com.br

Preço do arroz irrigado em Alegrete/RS
(R$/50 kg)

julho 27,82

agosto 27,06

setembro 27,78

outubro 27,72

novembro 26,55

dezembro 26,55

janeiro 30,20

TRIGO
MERCADO SEGUE NA DEPENDÊNCIA DE PEP

Juliana Winge - juliana.matte@safras.com.br

Média mensal do preço do trigo em Maringá/PR
(R$/tonelada)

julho 533,91

agosto 496,24

setembro 468,10

outubro 477,37

novembro 474,50

dezembro 473,50

janeiro 470,00

O mercado interno de trigo segue de
lado, com negócios apenas pontuais, que
ocorrem apenas devido à necessidade de
alguns produtores de fazer caixa. No ge-
ral, praticamente não existe interesse de
compradores e vendedores em comerci-
alizar pelos referenciados do mercado pri-
vado, ainda mais na iminência da ocorrên-
cia de mais um leilão de PEP. No Rio Gran-
de do Sul a indicação nominal continuava
em meados de janeiro a R$ 410/t, enquan-
to no interior do Paraná era de 470/t.

Do lado do vendedor, o interesse pelo
PEP ainda é alto, pois, para ele, a rentabili-
dade oferecida é mais atrativa. Para ter-
mos uma ideia, tomando como base o tri-
go pão tipo 1, o preço mínimo é de
R$ 530/t. Pela paridade de importação para
competir com o trigo hard norte-america-
no no abastecimento dos moinhos paulis-
tanos, o produtor paranaense teria que ven-
der seu produto a R$ 461/t. Já para fazer
frente ao trigo argentino, o preço FOB in-
terior do Paraná seria de R$ 454/t. No lado

do comprador, a aquisição via PEP tam-
bém é vantajosa, pois o moinho que pagar
R$ 530/t pelo trigo pão ao produtor do Pa-
raná receberá um prêmio de R$ 94/t. As-
sim, após o pagamento do prêmio, o preço
FOB interior do estado seria de R$ 436/t,
ou seja, inferior à paridade com o produto
argentino. Esses números voltam a justifi-
car a inexistência de comercialização ex-
tra-PEP. Pelo menos 30% do trigo produ-
zido no Brasil na safra 2009/10, cuja co-

lheita terminou em dezembro, será trans-
formado em alimento para frangos e suí-
nos em outros países. Segundo estimati-
vas conservadoras, o excesso de chuvas
no segundo semestre do ano passado no
Sul deteriorou a qualidade de 2 milhões das
5 milhões de toneladas produzidas. Com o
cereal abaixo dos padrões mínimos de pro-
cessamento estabelecidos pelos moinhos
brasileiros, o mercado de rações passa a
ser uma forte alternativa de escoamento.

O plantio da lavoura orizícola do Rio
Grande do Sul está praticamente encerra-
do. Foi um período de plantio incomum,
especialmente para aqueles produtores que
semeiam mais tarde. O cenário de pesadas
precipitações que iniciaram na primavera e
se estenderam até o verão prejudicou os
trabalhos. Ainda havia em meados de ja-
neiro agricultores em plantio e até mesmo
efetuando replantio, especialmente nas áreas
atrasadas e/ou onde as adversidades cli-
máticas foram mais severas. Nesse senti-
do, assim como no Uruguai, alguns prefe-
riram não plantar a arriscar a semear fora
da janela recomendada. Essa situação deve
levar a uma redução de área em relação à
expectativa inicial, assim como a produti-
vidade nas áreas atingidas, principalmente
na região central do estado do Rio Grande
do Sul. Segundo avaliação da Emater/RS,
de maneira geral, a situação da lavoura de
arroz é boa, com umidade e insolação ade-
quadas. As reservas de água são excelen-
tes na grande maioria das zonas de produ-

ção. A lavoura já apresenta 9% da área do
estado em floração.

Os negócios seguem acontecendo na
ausência de leilões. Nesse sentido, os pre-
ços continuam subindo no mercado inter-
no. A média do Rio Grande do Sul, para a
saca de 50 quilos, encerrou a semana de
janeiro negociada a R$ 31,55, com alta
acumulada, ao longo da semana, de apro-
ximadamente 4%. Os preços seguem pres-
sionados pela recuperação das cotações in-

ternacionais bem como pela expectativa
de redução da oferta dentro do Mercosul.
No Uruguai, os arrozeiros receberão
US$ 11,77, como preço provisório, pela
saca de 50 quilos, conforme o valor acer-
tado na Assembléia Anual Ordinaria de la
Asociación Cultivadores de Arroz (ACA).
Os cultivadores de arroz já têm creditados
em suas contas os US$ 11,77 a cada saca
de arroz em casca, como preço provisório
da safra passada.
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FLASH

COOPLANTIO FATURA 16% A MAIS
Apesar da conjuntura mundial conturbada do ano passado, a Cooplantio - Cooperati-

va dos Agricultores de Plantio Direto, encerrou o ano batendo a meta inicial de fatura-
mento, ao atingir R$ 340 milhões. O montante representa crescimento de 16% frente a
2008, quando somou R$ 294 milhões. Nem mesmo a valorização do real, que reduz a
competitividade brasileira para exportação, atrapalhou os resultados da cooperativa. Para
2010, as perspectivas são ainda mais positivas. Segundo o presidente Daltro Benvenuti,
a estimativa é aumentar o faturamento em mais de 40%, chegando a R$ 500 milhões.
“Isto vai depender do comportamento da moeda norte-americana”, argumenta. Outro
aspecto comemorado pelo dirigente foi a criação de novos postos de trabalho. “Há dois
anos, tínhamos 22 funcionários. Agora, somos 122 colaboradores diretos”, relata.

ALL INVESTE
R$ 100 MI
PARA SAFRA
2010

A  ALL– América Latina
Logística deu início aos pre-
parativos para o transporte
da safra 2010. Os investi-
mentos, avaliados em
R$ 100 milhões, começa-
ram no terceiro trimestre de
2009 e contemplam aumen-
to na capacidade de ativos,
melhorias tecnológicas, in-
crementos em via perma-
nente e adequação das linhas
e infraestrutura. No Rio
Grande do Sul, está previs-
ta para o início de março a
reativação do trecho opera-
cional de Santa Rosa. Em
2009, foi concluída a pri-
meira parte de uma linha de
900 quilômetros que liga a
cidade de Giruá ao Porto de
Rio Grande. Em Santos/SP,
a empresa deve remodelar
toda a linha principal da mar-
gem direita, além de realizar
melhorias e aumento de ca-
pacidade nos terminais Co-
persucar, corredor de expor-
tação e Terminal 39. Para
possibilitar aumento de vo-
lume e ganhos de produtivi-
dade, as linhas do Terminal
de Alto Araguaia terão seu
layouts readequados. Será
também construído um
tombador, aumentando a
capacidade de recepção da
mercadoria.

NEW HOLLAND APRESENTA COLHEITADEIRA DE DUPLO
ROTOR

SENAR/RS PREVÊ AUMENTAR EM 25% OS ATENDIMENTOS
Em 2010 o Senar/RS estará disponibilizando aos produtores 25 novos

cursos gratuitos nas áreas de promoção social e qualificação profissional
para as famílias rurais. Os treinamentos são voltados para fruticultura,
bovinocultura, tecnologias de precisão e nutrição. As novas oportunida-
des devem aumentar em 25% a capacidade de atendimento do Senar/RS
aos gaúchos. Para isso, 80 novos técnicos estarão sendo cadastrados
como instrutores para atender aos treinamentos, totalizando 320 profissi-
onais. Outro foco do Senar serão as atividades sociais, principalmente
voltadas para a saúde da mulher do campo, além de atividades culturais,
como o teatro itinerante no meio rural. A previsão é de que sejam realiza-
dos mais de 5 mil eventos no ano, entre atividades de formação e promo-
ção social, através dos mais de 180 cursos e treinamentos do Senar.
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A New Holland apresentou
no mês passado a sua colhei-
tadeira de dois rotores, a nova
axial CR9060, para os produ-
tores de Chapadão do Céu/GO
e região. A novidade, que an-
tes era trazida da Bélgica, ago-
ra está sendo fabricada no Bra-
sil, em Curitiba/PR. A máqui-
na é destinada a produtores de
grandes áreas que demandam

colheitadeiras axiais de alta pro-
dutividade. A colheitadeira é a
primeira com duplo rotor já
produzida e é considerada top
de linha pela fabricante. “Esta
máquina foi desenvolvida para
atender uma demanda dos
consumidores. Percebemos
que eles necessitavam de mai-
or qualidade de grãos. É isso
que essa máquina oferece”,

afirma o gerente de Marketing
da New Holland, Eduardo Nu-
nes. Com a nacionalização, os
produtores terão financiamen-
to a juros mais baixos, por
meio da linha de crédito da
Agência Especial de Financia-
mento Industrial (Finame), do
Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social
(BNDES).
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ANOTE AÍ
O 15º Dia de Campo Co-

percampos, dias 9, 10 e 11 de
março, em Campos Novos/SC,
apresentará novidades e infor-
mações do agronegócio a pro-
dutores, clientes e visitantes de
Santa Catarina, Paraná, Rio
Grande do Sul, Mato Grosso e
Paraguai. A difusão de tecnolo-
gias é um dos principais objeti-
vos do evento que deverá rece-
ber mais de 8 mil pessoas. O
Campo Demonstrativo, locali-
zado às margens da BR-282,
está recebendo investimentos
para atender bem os visitantes
e as empresas participantes.
Informações (49) 3541-6079,
marketing@copercampos.com.br
e www.copercampos.com.br.

A quarta edição do Encontro
Regional de Plantio Direto na Pa-
lha ocorre em Campinas/SP, na
Rodovia Mario Batista Mori - SP
141, km 38, no dia 25 de feverei-
ro. Haverá palestras com o con-
sultor Manoel “Nonô” Henrique
Pereira, um dos precursores do
plantio direto no Brasil, e tam-
bém sobre a tecnologia de aplica-
ção de defensivos no sistema plan-
tio direto, a integração lavoura-
pecuária no sudoeste paulista e
as tendências mercadológicas
para o agronegócio pós-crise,
entre outras. Mas informações no
link www.aptaregional.sp.gov.br/
eventos e pelo telefone (15) 3251-
4230.

A Expodireto Cotrijal, feira
que ocorre de 15 a 19 de mar-
ço, em Não-Me-Toque/RS, é um
evento internacional de agrone-
gócios, informações e tecnolo-
gia. Em 2010 serão cerca de 300
expositores e mais de 150 mil
visitantes. As principais atra-
ções são a exposição de máqui-
nas e equipamentos e as opor-
tunidades para realização de
contatos para exportação, visto
que muitos estrangeiros e em-
presas estarão presentes. Além
disso, serão realizadas pales-
tras sobre diversos assuntos re-
lacionados à agricultura e pe-
cuária. O evento é promovido
pela cooperativa Cotrijal.

ANDEF LANÇA NOVO SITE
A Associação Nacional de Defesa Vegetal (Andef) lançou sua nova homepage

(www.andef.com.br). As mudanças não apenas concluem o projeto de reforma da iden-
tidade visual, iniciada em 2009 com a recriação da logomarca. O novo site reafirma a
visão da Andef de pleno relacionamento com o público interessado em informações
sobre defesa vegetal. Do ponto de vista do design, o destaque começa logo na página de
introdução, inovadora no uso dos recursos de computação gráfica. As três folhas, ca-
racterísticas do logotipo da entidade, ganharam animação para enfatizar os temas priori-
tários na missão da Andef: ciência e inovação; educação e treinamento do homem do
campo; e contribuir com a sustentabilidade. Recursos de internet foram incorporados
para a melhor prestação de serviços aos usuários da rede. As mudanças organizaram as
informações e facilitaram o acesso a novos conteúdos.

AGCO TEM NOVA UNIDADE DE NEGÓCIOS

PARCERIA ENTREGA
PLANTADEIRAS SEMEATO

Uma parceria da prefeitura de Macha-
dinho/RS com o banco Banrisul e a Seme-
ato realizou o desejo de 12 agricultores
felizes novos proprietários de semeadoras
da empresa, entregues numa grande festa
realizada na cidade com autoridades e a
população. Os modelos adquiridos foram
SAM 200 e SHM 11/13 Roto, por meio do
Programa Mais Alimentos. Os integrantes
da Semeato presentes ao evento foram Jeferson Pedro, representante de Vendas Trainee,
Vagner Neuhaus, representante de Vendas, e Vanderlei Lírio, gerente de Vendas da Regional
Sul. Segundo testemunho deles, foi emocionante ver a felicidade estampada nos rostos dos
clientes, que se abraçavam, emocionados, pela conquista.
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Comprometida com a
qualidade e a confiabilidade
de suas peças, a AGCO con-
ta com uma nova unidade de
negócios em Jundiaí/SP: é a
AGCO Parts, responsável

pela reposição de peças ge-
nuínas para todas as marcas
do grupo. O grande Centro
de Distribuição, com capa-
cidade de estocagem de 80
mil itens, atendendo todas as

concessionárias das marcas
Massey Ferguson, Valtra e
Challenger da AGCO no Bra-
sil, Américas do Sul e Cen-
tral e Caribe. No total, são
cerca de 375 pontos de ven-
da no mercado interno e mais
de 40 no externo. Confor-
me Uwe Kolbe, diretor da
AGCO Parts, a novidade re-
presenta uma melhoria em
logística para a agilidade no
atendimento aos clientes.
“Atendemos as necessidades
de acondicionamento e trans-
porte, que variam de acordo
com as características de
cada peça, contemplando toda
a linha de tratores, colheita-
deiras, sprayers, pulverizado-
res e retroescavadeiras das
marcas AGCO”, explica Kol-
be.
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BIODIESEL

CEARÁ PROMETE MAIS DE
R$ 12 MI PARA BIODIESEL

Para incentivar o mercado de produção de oleaginosas, a
Secretaria de Desenvolvimento Agrário do Estado do Ceará
promete investir R$ 12,8 milhões no apoio à produção, benefi-
ciamento, processamento e comercialização. Com isso, 31.824
agricultores serão beneficiados pelo programa, que só com o
subsídio à comercialização fará um investimento em torno de
R$ 315 mil. Além disso, o Governo do Estado promete garan-
tia de compra ao preço mínimo de R$ 1 por quilo para mamo-
na em baga e girassol. Segundo o secretário Camilo Santana, o
Ceará é capaz de crescer bastante na área de produção de
oleaginosas, como mamona, girassol e algodão, independen-
temente do produto final a que elas se destinem. “Nós apoia-
mos o programa porque acreditamos na potencialidade do es-
tado em relação a esse tipo de produção”, justifica Santana.

PETROBRAS VAI FAZER PESQUISA NA
ANTÁRTIDA

A Petrobras fará pesquisas sobre o uso de biocombustí-
veis sob baixíssimas temperaturas na Estação Antártica Co-
mandante Ferraz (EACF), da Marinha Brasileira na Antártida.
Segundo Paulo Roberto Costa, diretor de abastecimento da
companhia, a pesquisa vai testar o uso de biodiesel e etanol
sob as situações de clima mais rigorosas do planeta. O acor-
do, que prevê investimentos de R$ 3 milhões, terá duração de
quatro anos e tem como objetivo a implantação de um novo
sistema de recebimento de combustíveis “contínuo, rápido e
seguro contra vazamentos” na EACF. Em contrapartida, a
empresa vai realizar no local as pesquisas de combustíveis
renováveis. De acordo com Costa, as pesquisas com com-
bustíveis renováveis que serão realizadas na Antártida visa-
rão, inicialmente, apenas ao uso no local, mas admite que
nada impede que os produtos a serem desenvolvidos possam
ser deslocados para outros mercados, como para aquecimen-
to na Europa. “Mas vamos agora apenas iniciar os testes. Não
há previsão de substituição dos combustíveis hoje usados lá
para esses biocombustíveis”, afirmou.

DELTA ENERGIA VAI INVESTIR EM RIO
BRILHANTE/MS

Uma reunião em
Campo Grande en-
tre o governador
do Mato Grosso
do Sul ,  André
Puccinelli (foto), o
prefeito de Rio Bri-
lhante, Donato da
Silva, o deputado
federal  Geraldo
Resende (PMDB/
MS), e represen-
tantes da Delta
Energia resultou
no anúncio da fá-
brica de biodiesel
da empresa no mu-
nicípio de Rio Bri-
lhante.  A Delta
Energia pretende
investir cerca de
R$ 25 milhões para

obter faturamento anual de R$ 330 milhões, gerando 85
empregos diretos e 200 indiretos. “Os representantes afir-
maram que o empreendimento deverá estar operando ainda
este ano, já que o governador André Puccinelli se com-
prometeu a viabilizar, em tempo recorde, todas as condi-
ções de responsabilidade do Estado”, disse o deputado
Resende. A área escolhida pela empresa deve ser de três
ou quatro hectares.

EMPRESÁRIOS DO MT QUEREM
MAIS TECNOLOGIA

O estado do Mato Grosso possui 17 empresas que ge-
ram biodiesel e todas utilizam gordura animal como princi-
pal matéria-prima. No entanto, segundo Marco Coelho, as-
sessor do Sindicato das Indústrias do Biodiesel de Mato
Grosso, um dos grandes problemas é que 80% do sebo
produzido em MT vai para fora do estado. A questão dos
impostos é dada como principal razão. “Mas isso ainda es-
tamos discutindo para encontrar uma equação que seja boa
para o estado, frigoríficos e produtores”, diz Coelho. Para
Adriano Saies, proprietário da SSIL, empresa fabricante de
biodiesel, as indústrias do setor ainda estão em desenvolvi-
mento e demandam novas pesquisas, pois não há controle
da tecnologia da produção. “É possível dobrar a produção
apenas investindo em tecnologia”, promete Saies.
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NOVIDADES NO MERCADO

TROPICAL FAZ A MAIOR PICAPE DO BRASIL

SISTEMA IRRIGA DA FOCKINK
A Fockink oferece o Sistema Irriga,

pelo qual o produtor que adquirir pivôs
da empresa não somente terá os equipa-
mentos instalados, como também rece-
berá, de forma gratuita, três anos de
consultoria e assessoria técnico-cientí-
fica completa para manejo de irrigação.
O sistema consiste em uma determina-
ção prática e eficiente de quando irrigar
e quanto de água aplicar, também deno-
minada de Programação de Irrigação.

Grupo Fockink - Avenida Presidente
Kennedy, 3.280 - Panambi/RS - CEP
98.280-000 - Fone: (55) 3375.9500 -
www.fockink.ind.br

THECH DESENVOLVE O
PROXITANE 1512-AL

Durante o pro-
cesso de fabricação
de fécula, polvilho,
sagu e tapioca da
matéria-prima man-
dioca, as possibili-
dades de contami-
nação duplicam,
favorecendo o apa-
recimento de mi-
c r o r g a n i s m o s ,
como os fungos.
Há 13 anos no mer-
cado, a Thech Desin-
fecção desenvolveu o Proxitane 1512-AL,
produto biodegradável usado para pre-
venir a entrada de doenças que atacam
os ambientes de beneficiamento.

Thech Desinfecção - Av. Fagundes Fi-
lho, 191 – Ed. Dallas – Cj. 142 - Vila
Monte Alegre – São Paulo - CEP:
04304-010 - Fone: (11) 5581.0709 -
www.thech.com.br

NOVO SOPRADOR DA HUSQVARNA
Fabricado pela Husqvarna, o soprador de folhas manual 125BVx é um produto

com conceito revolucionário que, além de economizar tempo com
facilidade ao limpar o caminho coberto pelas folhas, substitui
o uso da água nesse processo. O equipamento é fácil
de manobrar graças à saída de ar alinhada à
empunhadura, possui formato com-
pacto, pouco peso, além de
um kit adicional de aspira-
ção com alta potência.

Husqvarna - Rod. Anhanguera, km 33 - Unidade Empresarial 12 - Fone:
0800 77 323 77 - www.husqvarna.com.br

CAMINHÕES DA LINHA WORKER DA VOLKS
A linha Worker da Volkswagen Caminhões reúne modelos de caminhões já con-

sagrados por tudo aquilo que sempre oferecem ao mercado: veículos sob encomen-
da (tailor made) com baixo investimento inicial, versatilidade de aplicações, opções
de motorização, ótimo valor de re-
venda e cabine confortável. Esta
linha é composta por veículos que
têm tradição e trazem responsabili-
dade de preservar o conceito
Volkswagen Caminhões.

Volkswagen do Brasil - Rua
Volkswagen, 291 - Jabaquara -
São Paulo - CEP 04344-901 -
www.vwcaminhoeseonibus.com.br

A F-MAXX, a maior picape do Brasil,
é o quarto veículo fabricado pela Tropi-
cal Cabines. A principal diferença é a fa-
bricação a partir do chassi do caminhão
Ford Cargo 815e, agora podendo ser 0km.
Anteriormente era sob chassi do caminhão
Ford F-12.000, que foi descontinuado pela
Ford. O interior é todo personalizado com

bancos, painel, forro e forração das por-
tas nas cores bege e creme, seguindo pa-
drões dos veículos americanos.

Tropical Cabines - BR 163, km 278,7 -
Marechal Cândido Rondon/PR
CEP: 85960-000 - Fone: (45) 3254.2118
www.tropicalcabines.com.br
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Modelo 0 km 2007-2006 2005-2000 1999-1995

Modelo Potência Valor do 0Km 2009 2008 2007 2006 2005 2004 2003 2002 2001 2000
Farmall 80 pla* 80 cv 87.116
Farmall 80 cab* 80 cv 97.129
Farmall 95 pla* 95 cv 93.124
Farmall 95 cab* 95 cv 103.138
Maxxum 110 pla* 110 cv 116. 063
Maxxum 110 cab* 110 cv 126. 425
Maxxum 125 pla* 125 cv 127. 346
Maxxum 125 cab* 125 cv 138. 047
Maxxum 135 pla* 135 cv 139. 292
Maxxum 150 cab* 150 cv 150. 265
Maxxum 165 pla* 165 cv 161. 290
Maxxum 165 cab* 165 cv 167. 019
Maxxum 180 pla* 180 cv 172. 343
Maxxum 180 cab* 180 cv 178. 072
MXM Maxxum 135 4x4 cab 137 cv 148.000 118.400 106.560 101.232 96.170 91.361 86.793 82.454 78.331 74.414
MXM Maxxum 150 4x4 cab 149 cv 165.000 132.000 125.400 114.130
MXM Maxxum 165 4x4 cab 170 cv 181.000 144.800 137.560
MXM Maxxum 180 4x4 cab 177 cv 198.000 158.400 150.480
Magnum 220 4x4 cab 220 cv 249.937 199.950 189.952 180.454 171.431 162.860 154.717
Magnum 240 4x4 cab 240 cv 291.483 233.186 221.527 210.450 199.928 189.931 180.435
Magnum 270 4x4 cab 270 cv 309.039 247.231 234.869 223.126 211.969 201.371 191.302
Magnum 305 4x4 cab 270 cv 350.000

Modelo Potência  Valor do 0Km 2009 2008 2007 2006 2005 2004 2003 2002 2001 2000
4100 4x2 15 cv           32.053       23.514          22.339        21.222         20.161      19.153     18.194      17.285     16.421   15.600     14.820
4100.4 4x4 15 cv            38.646       28.352          26.934        25.588         24.308      23.093     21.938      20.841
4100 GLP4x2 16 cv            34.978       25.660          24.377
4118.4 4x4 18 cv            41.790 30.658 29.125 27.669 26.285
4230 4x2 30 cv            48.734 35.753 33.965 32.267 30.653 29.121 27.665 26.281 24.967 23.719 22.533
4230.4 4x4 30 cv            50.964 37.389 35.519 33.743 32.056
4230.4 Cargo 4x4 30 cv            51.139 37.477 35.603 33.823 32.132
5075 4x2 75 cv            84.067 64.272 61.058 58.005 55.105 52.350 49.732
5075.4 4x4 75 cv            93.232 71.279 67.715 64.329 61.113 58.057 55.154
5085 4x2 85 cv            91.462 69.926 66.430 63.108 59.953 56.955 54.108
5085.4 4x4 85 cv            99.580 76.133 72.326 68.710 65.274 62.011 58.910
BX 6110 4x4 105 cv          122.157 92.469 87.845 83.453 79.280
BX 6150 4x4 140 cv          157.418 117.992 112.092 106.488 101.163 96.105 91.300 86.735 82.398 78.278 74.364
BX 6180 4x4 168 cv          172.852 129.560

Modelo Potência Valor do 0Km 2009 2008 2007 2006 2005 2004 2003 2002 2001 2000
5303 4x2 57 cv 50.500 40.400 38.380
5303 4x4 57 cv 55.300 44.240 42.028
5403 4x2 65 cv 53.400 42.720 40.580
5403 4x4 65 cv 63.200 50.600 48.100
5403 4x2 75 cv 45.360 43.092 40.937 38.891
5403 4x4 75 cv - 54.000 51.300 48.700 46.290
5600 4x2 75 cv 36.946 35.099 33.344 31.677 30.093
5600 4x4 75 cv 43.983 41.784 39.695 37.710 35.825
5603 4x2 75 cv 61.200 48.900
5603 4x4 75 cv 72.800 58.240
5605 4x2 75 cv 69.900 55.920 53.100 50.400 47.900 45.500 43.200
5605 4x4 75 cv 75.700 60.500 57.500 54.655 51.900 49.300 46.800
5700 4x2 85 cv 48.222 45.811 43.520 41.344 39.277
5700 4x4 86 cv 51.750 49.163 46.705 44.370 42.151
5705 4x2 85 cv 82.000 65.600 62.320 59.204 56.244 53.432 50.760
5705 4x4 85 cv 88.000 70.400 66.880 63.536 60.359 57.341 54.474
6300 4x4 Syncroplus 100cv 59.426 56.455 53.632 50.951 48.403
6300 4x4 Syncroplus/Cabinado 100cv 69.852       66.359       63.041       59.889 56.895
6300 4x4 PowerQuad 100cv       66.203       62.893       59.748       56.761
6300 4x4 PowerQuad/Cabinado 100cv       67.203       63.843       60.651       57.618
6405 4x4 Syncroplus 106cv       74.283       70.569       67.040
6405 4x4 Syncroplus/Cabinado 106cv       87.315       82.949       78.802
6405 4x4 PowerQuad 106cv       82.754       78.616       74.685
6405 4x4 PowerQuad/Cabinado 106cv       92.921       88.275       83.862
6415 4x4 Syncroplus 106cv             114.000       91.200       86.640       82.308       78.193       74.283
6415 4x4 Syncroplus/Cabinado 106cv             134.000      107.200      101.840       96.748       91.911       87.315
6415 4x4 PowerQuad 106cv             127.000      101.600       96.520       91.694       87.109       82.754
6415 4x4 PowerQuad/Cabinado 106cv             143.000      114.400      108.680      103.246
6600 4x4 Syncroplus 121cv 76.243 72.431 68.809 65.369 62.101
6600 4x4 Syncroplus/Cabinado 121cv       87.795 83.405       79.235       75.273 71.510
6600 4x4 PowerQuad 121cv 82.597       78.467       74.544       70.816
6600 4x4 PowerQuad/Cabinado 121cv 94.149       89.441       84.969       80.721
6605 4x4 Syncroplus 121cv 81.008       76.958       73.110
6605 4x4 Syncroplus/Cabinado 121cv       93.282       88.618       84.187
6605 4x4 PowerQuad 121cv 87.759 83.371 79.203
6605 4x4 PowerQuad/Cabinado 121cv      100.033       95.031 90.280
6615 4x4 Syncroplus 121cv             132.000 105.600 100.320 95.304 90.538 86.012
6615 4x4 Syncroplus/Cabinado 121cv             152.000      121.600    115.520    109.744 104.257 99.044
6615 4x4 PowerQuad 121cv             143.000      114.400    108.680    103.246 98.083 93.179
6615 4x4 PowerQuad/Cabinado 121cv             163.000      130.400    123.880    117.686 111.801 106.211
7500 4x4 PowerQuad 140cv 89.387 84.918 80.672 76.638
7500 4x4 PowerQuad/Cabinado 140cv 100.561       95.533       90.756  86.218

ESCOLHA  SEU TRATOR

AQUI, A MÁQUINA QUE VOCÊ PROCURA
Levantamento exclusivo da revista A Granja, por meio do Deper –
Departamento de Pesquisa e Estatística Rural, lista os preços dos
principais tratores e colheitadeiras do mercado de máquinas
agrícolas. As informações são fornecidas pelas respectivas empresas

e/ou concessionárias com valores médios formados pelas Regiões
Sul, Sudeste e Centro-Oeste. Os valores podem variar de acordo com
a região, acessórios, tipos de pneus, etc. No caso de máquinas usadas,
a variação também ocorre segundo o estado de conservação.

Case IH

* 
cr

ee
pe

r o
pc

io
na

l



  A GRANJA  |  71

Modelo Potência Valor do 0Km 2009 2008 2007 2006 2005 2004 2003 2002 2001 2000
Mistral DT 50 4x4 47cv               62.000       49.600
Technofarm R60 4x2 58cv               62.800       50.240
Technofarm DT 60 4x4 58cv               68.900       55.120
Technofarm DT 75 4x4 68cv               77.000       61.600
Rex DT 80 4x4 75cv               87.000       69.600
Globalfarm 100 4x4 97cv               98.500       78.800
LandPower 140 4x4 plat. 140cv             146.100      116.880      111.036
LandPower 140 4x4 cab. 140cv             161.400      129.120      122.664
LandPower 165 4x4 plat. 165cv             150.400      120.320      114.304
LandPower 165 4x4 cab. 165cv             165.400      132.320      125.704

Massey Ferguson

Modelo Potência Valor do 0Km 2009 2008 2007 2006 2005 2004 2003 2002 2001 2000
MF 235 4x2 50cv          27.856         26.463       25.140       23.883
MF 250 4x2 50cv       27.856       26.463       25.140       23.883
MF 250 4x4 50cv       30.085       28.580       27.151       25.794
MF 250 XE 4x2 Advanced 50cv               50.000       40.000       38.000       36.100     34.295       32.580       30.951
MF 250 XE 4x4 Advanced 50cv               54.000       43.200       41.040       38.988     37.038       35.187       33.427
MF 255 4x2 Advanced 55cv               54.000       43.200       41.040       38.988     37.038       35.187       33.427
MF 255 4x4 Advanced 55cv               58.000       46.400       44.080       41.876     39.782       37.793       35.903
MF 265 4x2 65cv       38.548       36.621       34.790       33.050
MF 265 4x4 65cv       40.577       38.548       36.621       34.790
MF 265 4x2 Advanced 65cv       52.440       49.818       47.327     44.960       42.713       40.577
MF 265 4x4 Advanced 65cv               69.000       55.200       52.440       49.818     47.327       44.961       42.713
MF 272 4x2 73cv       44.013       41.812       39.721       37.735
MF 272 4x4 73cv       47.355       44.988       42.738       40.601
MF 275 4x2 75cv       44.013       41.812       39.721       37.735
MF 275 4x4 75cv       47.355       44.988       42.738       40.601
MF 275 Advanced 4x2 75cv               79.000       63.200       60.040       57.038     54.186       51.477 48.903
MF 275 Advanced 4x4 75cv               85.000       68.000       64.600       61.370     58.301       55.386       52.617
MF 5275 4x2 75cv               79.000       63.200       60.040       57.038     54.186       51.477       48.903       46.458       44.135
MF 5275 4x4 75cv       64.600       61.370       58.302     55.386       52.617       49.986       47.487       45.113
MF 283 4x2 83cv       49.584       47.105       44.749       42.512
MF 283 Advanced 4x2 83cv               89.000       71.200       67.640       64.258     61.045       57.993       55.093

7515 4x4 PowerQuad/Cabinado 140cv             180.000      144.000      136.800      129.960      123.462      117.289
7715 4x4 182cv             220.000      176.000
7810 4x4 Importado 200cv 124.950
7815 4x4 Importado 200cv      166.600
7815 4x4 202cv                  245.000      196.000
8300 4x4 Importado 240cv 143.848
8400 4x4 Importado 260cv      167.777      159.389      151.419
8410 4x4 Importado 270cv      195.687      185.903       176.608
8420 4x4 Importado 280cv        228.240      216.828      205.987
8430 4x4 Importado 310cv             317.000      253.600

Modelo Potência Valor do 0Km 2009 2008 2007 2006 2005 2004 2003 2002 2001 2000
7505 4x4 PowerQuad 140cv      104.257       99.044       94.092
7505 4x4 PowerQuad/Cabinado 140cv      117.289      111.424      105.853
7515 4x4 PowerQuad 140cv             160.000      128.000      121.600      115.520      109.744      104.257

Land Track
Modelo Potência Valor do 0Km 2009 2008 2007 2006 2005 2004 2003 2002 2001 2000
LT 2804 YTO 28 cv               36.530
LT 5504 YTO 55 cv               69.920

Landini
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MF 650 HD 4x4 138cv             140.000      112.000      106.400      101.080     96.026       91.225       86.663       82.330       78.214       74.303       70.588
MF 660 HD 4x4 150cv             160.000      128.000      121.600      115.520  109.744      104.257       99.044       94.092       89.387
MF 680 HD 4x4 173cv             190.000      152.000      144.400      137.180  130.321      123.805      117.615      111.734      106.147
MF 6350 HD 4x4 190cv             200.000      160.000      152.000      144.400
MF 6360 HD 4x4 220cv             230.000      184.000      174.800      166.060
MF 7140 Cabinado 140cv 210.000
MF 7150 Cabinado 150cv 246.000
MF 7170 Cabinado 170cv 253.000
MF 7180 Cabinado 180cv 257.000

Modelo Potência Valor do 0Km 2009 2008 2007 2006 2005 2004 2003 2002 2001 2000
4630 4x2 63cv       28.000
4630 4x4 63cv       37.000
5030 4x2 75cv       29.000
5030 4x4 75cv       38.000
5630 4x2 80cv       31.000
5630 4x4 80cv       40.000
7630 4x2 105cv      35.000
7630 4x4 106cv             108.000   75.000       67.000       61.000  55.000      52.000       50.000      48.000       45.000       42.500       41.000
7830 4x4 112cv       45.000       43.000
8030 4x4 122cv             117.000       78.000       70.000       62.000  56.000       53.000       52.000       49.000       46.000       44.000       43.500
TT 3840 Std 55cv 66.000 46.400 41.700 37.500
TT 3840 F 55cv 68.000 46.500 41.900 37.900
TT3880 F 75cv 75.000 52.500
TT4030 Std 75cv 75.000
TL 60 4x2 E 62cv               68.000       52.800       46.000 44.000
TL 60 4x4 E 62cv               75.000      68.000       48.000 46.000
TL 65 4x2 E 61cv   36.000      35.000      33.000 32.000
TL 65 4x4 E 61cv  45.000       43.000       40.500 39.000
TL 70 4x2 71cv      30.000       28.000       26.000
TL 70 4x4 71cv      33.000     31.500      30.000
TL 75 4x2 E 75cv              78.000       48.000       44.000       41.000   39.000       37.000      35.000 33.000
TL 75 4x4 E 75cv               84.000       59.000       54.000      49.000   46.000       45.000       44.000 43.000
TL 80 4x2 81cv       29.000       27.500       26.500
TL 80 4x4 81cv 43.000      41.000       39.000       37.000
TL 85 4x2 E 90cv                    80.245      64.000      47.000     44.000   42.000       39.000      37.000 35.000
TL 85 4x4 E 90cv               89.000       68.000      60.000      54.000 50.000       48.000      47.000 45.000
TL 90 4x2 90cv      37.000      35.000       33.000
TL 90 4x4 90cv      43.000       40.000       39.000
TL 95 4x2 E 98cv     49.000       56.000  43.000      40.000       38.000 36.000
TL 95 4x4 E 98cv             100.000    72.000       65.000       56.000   51.000      49.000      48.000 46.000
TL 100 4x2 101cv       36.000       34.000     33.000
TL 100 4x4 101cv       43.000       41.000       39.000
TS 90 4x4 Canavieiro 91cv      75.000       69.000  64.000       59.000       55.000       50.000 46.000
TS 100 4x4 105cv   54.000       52.000       48.000       46.000 44.000 42.000
TS 110 4x4 109cv      65.000      55.000  53.000      49.500       47.000       44.000 43.000
TS 120 4x4 120cv       65.000       56.000   54.000      51.000       48.500      46.500 45.000
TS 6000 Canavieiro 91cv 105.000 73.000
TS 6020 4x4 111cv 120.000 84.000
TS 6040 4x4 132cv 134.000 90.000
TM 110 4x4 110cv  42.000       38.000
TM 120 4x4 120cv  41.000       39.000
TM 130 4x4 130cv 41.000       39.000
TM 135 4x4 137cv  85.000      75.000      70.000       63.000 58.000      55.000       51.000
TM 135 4x4 E 137cv 83.000      73.000      68.000 62.000      57.000       54.000      50.000
TM 140 4x4 140cv  48.000         45.000
TM 150 4x4 149cv  90.000      78.000        72.000  65.000     59.000     56.500 54.000
TM 150 4x4 E 149cv 90.000      76.000      71.000      64.000       58.000      55.000 53.000
TM 165 4x4 165cv 94.000 89.000 82.000 75.000 69.000 63.000 58.000
TM 180 4x4 177cv 127.000 112.000      96.000      81.000

MF 630 4x4 130cv       70.392       66.873
MF 299 4x4 130cv       77.997       74.097       70.392       66.873
MF 299 Advanced 4x4 130cv 140.000 112.000 106.400 101.080 96.026 91.225 86.663

Modelo Potência Valor do 0Km 2009 2008 2007 2006 2005 2004 2003 2002 2001 2000

New Holland

TM 7010 4x4 SPS 141cv      189.886         100.000          90.000
TM 7010 4x4 Plat 141cv      146.154         100.000
TM 7010 4x4 Exitus 141cv      163.432         100.000
TM 7020 4x4 SPS 149cv      208.230         110.000           99.000
TM 7020 4x4 Plat 149cv      166.656         110.000
TM 7020 4x4 Exitus 149cv      183.394         110.000
TM 7030 4x4 SPS 168cv      227.707         122.000
TM 7030 4x4 Plat 168cv      188.425         122.000
TM 7030 4x4 Exitus 168cv      204.590         122.000
TM 7040 4x4 SPS 180cv      243.034         133.000          120.000
TM 7040 4x4 Plat 180cv      205.554         133.000
TM 7040 4x4 Exitus 180cv      221.269         133.000
T 7040 4x4 Importado 200cv     270.000         270.000
T 7060 4x4 Importado 223cv      301.050         301.050

MF 610 4x4 110cv       57.320       54.454
MF 620 4x4 120cv       57.941       55.044

MF 292  Advanced 4x2 105cv       82.080       77.976       74.077     70.373       66.855       63.512
MF 292  Advanced 4x4 105cv             108.000       86.400       82.080       77.976     74.077       70.373       66.855
MF 5310 4x4 105cv             112.000       89.600       85.120       80.864     76.820       72.980       69.331       65.864       62.571
MF 297 4x4 110cv       63.512       60.336       57.320       54.454
MF 297 Advanced 4x4 120cv             117.000       93.600       88.920       84.474     80.250       76.238       72.426
MF 298 4x4 120cv             130.000
MF 5320 4x4 120cv             126.000      100.800       95.760       90.972     86.423       82.102       77.997       74.097       70.392

MF 291 Advanced 4x4 105cv             104.000       83.200

MF 5290 Export 4x4 88cv             100.000       80.000       76.000       72.200     68.590       65.161       61.902       58.807       55.867
MF 292 4x2 102cv       49.000       46.550       44.223       42.011
MF 292 4x4 102cv       60.169       57.161       54.303       51.588

MF 5285 4x2 85cv               83.000       66.400       63.080       59.926     56.929       54.083       51.379       48.810       46.370
MF 5285 4x4 85cv               96.000       76.800       72.960       69.312     65.846       62.554       59.426       56.455       53.632
MF 290 4x2 85cv               92.000       46.000       43.700       41.515       39.439
MF 290 4x4 85cv       51.255       48.692       46.258       43.945
MF 290 Advanced 4x2 85cv               92.000       73.600       69.920       66.424     63.102       59.948       56.950
MF 290 Advanced 4x4 85cv               98.000       78.400       74.480       70.756     67.218       63.857       60.664
MF 5290 Export  4x2 88cv               96.000       76.800       72.960       69.312     65.846       62.554       59.426       56.455       53.632

ESCOLHA  SEU TRATOR
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Modelo Potência Valor do 0Km 2009 2008 2007 2006 2005 2004 2003 2002 2001 2000

Case IH

Modelo Separação Valor da 0Km 2009 2008 2007 2006 2005 2004 2003 2002 2001 2000
2366 Axial        285.804       271.514       257.938
2388 Axial       350.892        333.347      316.680       300.846       285.804       271.514
2388 - Extreme Axial       410.400       389.880
Axial-Flow - 2388 Axial      600.000        480.000     456.000
Axial-Flow - 2399 Axial      650.000        520.000     494.000
Axial-Flow - 8010 Axial      850.000        680.000

1580 145cv       78.861       74.918       71.172
1680 150cv    83.242       79.080        75.126
1780 160cv      187.250       149.800       142.310      135.195  128.434    122.013      115.912  110.117   104.611       99.380        94.411
1880 180cv    86.985       82.636        78.504
BF 65 4x2 65cv        63.000         50.400         47.880
BF 65 65cv        66.000         52.800         50.160
BF 75 4x2 75cv        68.000         54.400         51.680
BF 75 75cv        72.050         57.640         54.758
BH 145 145cv      149.000       119.200       113.240      107.578  102.199     97.089        92.235    87.623
BH 165 165cv      155.700       124.560       118.332      112.415  106.794    101.455        96.382    91.563
BH 180 180cv      189.950       151.960       144.362      137.144  130.286    123.772      117.584  111.705
BH 185 i 185cv      205.950       164.760
BH 205 i 210cv 239.000
BL 77 4x2 77cv        80.000         64.000         60.800

Yanmar

ESCOLHA SUA COLHEITADEIRA

1030 Standard 4x2 26cv        43.300         31.304         29.739        28.251        26.839     25.497 24.222 23.011 21.860 20.768 19.729
1030 Standard 4x4 26cv        48.800         35.263         33.500        31.825        30.234     28.722 27.286 25.922 24.626 23.394 22.225
1145 Standard 4x4 39cv        55.800         41.494         39.419        37.448        35.575     33.797 32.107 30.501
1145 Standard 4x4 TDFI 39cv        57.400         42.693         40.558        38.530        36.604     34.773 33.035 31.383
1050 Turbo Completo 4x4 50cv        59.900         43.235         41.073        39.019        37.069     35.215      33.454    31.781    30.192       28.683 27.249
1050 Turbo Básico 4x2 50cv        52.300         35.940         34.143        32.436        30.814     29.273      27.810    26.419    25.098       23.843 22.651
1155 Standard Completo 4x4 55cv        67.500         47.588         45.209        42.949        40.801     38.761      36.823
1155 Standard Completo SR 4x4 55cv        71.000         50.428         47.907        45.511        43.236     41.074      39.020
2060 Standard Completo 4x4 55cv       71.100         49.520         47.044        44.692        42.457     40.334      38.318 36.402 34.582
1175 Completo 4x4 75cv        75.200

1165 4 - Saca-palhas      197.280     187.416       178.045       169.143       160.686      152.652       145.019      137.768      130.880      124.336
1175 Arrozeira/Esteira/19 pés 5 - Saca-palhas        310.000      248.000     235.600       223.820       212.629       201.998      191.898       182.303      173.188      164.528      156.302
1175 Básica/16 pés 5 - Saca-palhas        274.000      219.200     208.240       197.828       187.937       178.540      169.613       161.132      153.076      145.422      138.151
1175 Básica/Cabinada/16 pés 5 - Saca-palhas        303.000      242.400     230.280       218.766       207.828       197.436      187.564       178.186      169.277      160.813      152.772
1175 Hydro/19 pés 5 - Saca-palhas        314.000      251.200     238.640       226.708       215.373       204.604      194.374       184.655      175.422      166.651      158.319
1175 Hydro/Cabinada/19 pés 5 - Saca-palhas        334.000      267.200     253.840       241.148       229.091       217.636      206.754       196.417      186.596      177.266      168.403
1185 Hydro/Cabinada/19 pés 6 - Saca-palhas      177.266      168.403      159.983
1185 Hydro/Cabinada/23 pés 6 - Saca-palhas      198.475      188.551      179.124

Modelo Separação Valor da 0Km 2009 2008 2007 2006 2005 2004 2003 2002 2001 2000

885 84cv       53.127       50.470       47.947
900 4x4 86cv        103.400       82.720       78.584       74.655   70.922       67.376
985 4x2 103cv       55.610       52.829       50.188
985 103cv       58.881       55.937       53.140
1180 118cv       64.756       61.518       58.442
1280 R 126cv        159.400      127.520      121.144      115.087 109.332      103.866       98.673       93.739       89.052       84.599       80.369
1380 135cv       65.973       62.674       59.541

800 4x4 80cv        100.100       80.080       76.076       72.272   68.658       65.226       61.964       58.866       55.923       53.127       50.470
885 4x2 84cv       37.152       35.294       33.529

785 75cv          82.000       65.600       62.320       59.204   56.243       53.432       50.760       48.222       45.811       43.520       41.344

Valtra
Modelo Potência Valor do 0Km 2009 2008 2007 2006 2005 2004 2003 2002 2001 2000
585 4x4 47cv          54.000
685 4x2 61cv          63.000       50.400       47.880       45.486   43.211       41.051       38.999       37.049       35.196       33.436       31.765
685  C 61cv          71.700       57.360       54.492       51.767   49.179       46.720       44.384       42.165       40.057       38.054       36.151
700 4x4 73cv          96.850       77.480       73.606       69.926   66.429       63.108       59.953       56.955       54.107       51.402       48.832
785 4x2 75cv          70.000       56.000       53.200       50.540   48.013       45.612       43.332       41.165       39.107       37.152       35.294

BL 77 77cv               85.000       68.000       64.600
BL 88 4x2 88cv               84.000       67.200       63.840
BL 88 88cv               91.000       72.800       69.160
BM 100 4x4 100cv             111.250       89.000       84.550       80.323   76.306       72.491       68.867       65.423
BM 110 110cv             119.200       95.360       90.592       86.062   81.759       77.671       73.788       70.098
BM 120 120cv             122.350       97.880       92.986       88.337   83.919       79.724       75.738       71.951
BM 125 i 125cv             124.650       99.720       94.734       89.997   85.497       81.223       77.161       73.303

             -

Modelo Potência Valor do 0Km 2009 2008 2007 2006 2005 2004 2003 2002 2001 2000
T3230-4 32cv 45.429
T3230-4 Série Brasil 32cv 52.240
T3230-4 Fruteiro 4x4 32cv 43.726
T5045-4 Fruteiro 4x4 50cv 52.400 41.900
T5045-4 Série Brasil 50cv 65.230
T5045-4 4x4 50cv 50.000 40.000
TTA 18 4x4 18cv               37.877 35.980 34.180 32.470 30.846 29.300

Tramontini
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ESCOLHA SUA COLHEITADEIRA

Modelo Separação Valor da 0Km 2009 2008 2007 2006 2005 2004 2003 2002 2001 2000
BC - 4500 5 - Saca-palhas        320.000        256.000
BC - 7500 Axial        650.000

CS - 660 30 pés 6 - Saca-palhas        500.000  370.000     320.000       300.000
CR - 9060 30 pés Duplo rotor        650.000
CR - 9060 35 pés Duplo rotor        680.000

TC - 5090 25 pés 6 - Saca-palhas        450.000
TC - 5090 20 pés 6 - Saca-palhas        440.000 350.000

Modelo Potência  Valor da 0Km 2009 2008 2007 2006 2005 2004 2003 2002 2001 2000
420  Cotton Express 4x4 264cv U$ 298.000 U$ 238.000
620  Cotton Express 4x4 368cv U$ 368.000 U$ 294.000
625  Cotton Express 370cv U$ 503.000 U$ 402.000

Modelo Potência  Valor da 0Km 2009 2008 2007 2006 2005 2004 2003 2002 2001 2000
9970 253cv U$ 300.000 U$ 240.000 U$ 216.000 U$ 194.400 U$ 180.000 U$ 162.000 U$ 145.800 U$ 131.220 U$ 129.000 U$ 127.000 U$ 125.000
9996 355cv U$ 400.000 U$ 320.000

Modelo Potência  Valor da 0Km 2009 2008 2007 2006 2005 2004 2003 2002 2001 2000
2805 Cotton Blue 280cv                     520.000

Modelo Potência  Valor da 0Km 2009 2008 2007 2006 2005 2004 2003 2002 2001 2000
A7000/Pneu 335cv 950.000
A7700/Esteira 335cv 1.150.000

Modelo Potência  Valor da 0Km 2009 2008 2007 2006 2005 2004 2003 2002 2001 2000
CHT 3510/Esteira 332cv 920.000
CHW 3510 /Pneu 332cv 890.000

Modelo Potência  Valor da 0Km 2009 2008 2007 2006 2005 2004 2003 2002 2001 2000
Amazón 2000 4x2 336 HP 245.000 233.00 221.000 210.000 199.000
Santal Tandem 6x4 336 HP                 800.000 640.000 608.000 578.000 549.000

Modelo Potência  Valor da 0Km 2009 2008 2007 2006 2005 2004 2003 2002 2001 2000
StarMag  CC701 234cv 580.000

Modelo Separação Valor da 0Km 2009 2008 2007 2006 2005 2004 2003 2002 2001 2000
TC - 55 15 pés 4 - Saca-palhas     225.000       204.000       185.000       168.000      151.000       139.000      127.000      115.000       105.000
TC - 57/5070 17 pés 5 - Saca-palhas    340.000    280.000     260.000       232.000       209.500       188.000      169.000      158.000      150.000      142.000      135.000
TC - 57/5070 20 pés 5 - Saca-palhas        360.000    290.000     262.000       233.000       210.000       189.000      170.000       161.000      153.000      145.000      138.000
TC - 59 19 pés 6 - Saca-palhas   337.000  310.000 275.000       247.000       222.000      200.000       190.000      180.000      171.000      162.000
TC - 59 23 pés 6 - Saca-palhas 344.000 315.000 283.000 255.000       230.000       207.000      196.000       186.000      177.000      168.000
TC - 5090 19 pés 6 - Saca-palhas 421.000

Modelo Separação Valor da 0Km 2009 2008 2007 2006 2005 2004 2003 2002 2001 2000

1550 Hydro/Cabinada/20 pés 6 - Saca-palhas        445.000      356.000     338.200       321.290       305.226       289.964      275.466       261.693
1550 Hydro/Cabinada/22 pés 6 - Saca-palhas        450.000      360.000     342.000       324.900       308.655       293.222      278.561       264.633
9650 CTS - Arrozeira - Importada Axial       211.177      200.618      190.587      181.058
9650 STS 25 pés Axial        635.000      508.000     482.600       458.470       435.547       413.769      393.081
9650 STS 30 pés Axial        645.000      516.000     490.200       465.690       442.406       420.285      399.271
9660 CTS - Arrozeira - Importada Axial       420.285       399.271      379.307
9670 STS - Arrozeira - Importada Axial        550.000
9750 STS 30 pés Axial        690.000   552.000     524.400       498.180       473.271       449.607      427.127

Modelo Separação Valor da 0Km 2009 2008 2007 2006 2005 2004 2003 2002 2001 2000
5650 5 - Saca-palhas       194.940       185.193        175.933      167.137       158.780       150.841       143.299
5650 Advanced 5 - Saca-palhas      300.000        240.000     228.000       216.600
6855 6 - Saca-palhas        136.134
6855 Hydro 6 - Saca-palhas        209.000       198.550       188.623
MF - 32 Advanced 5 - Saca-palhas      380.000
MF - 34 5 - Saca-palhas       292.410       277.790      263.900       250.705
MF - 34 Advanced 5 - Saca-palhas      450.000        360.000     342.000       324.900
MF - 38 6 - Saca-palhas      500.000        400.000     380.000       361.000       342.950       325.803      309.512       294.037
MF - 9790 - ATR Axial      690.000

ESCOLHA SUA COLHEDORA DE CANA

Montana

New Holland

Massey Ferguson

ESCOLHA SUA COLHEDORA DE ALGODÃO
Case IH

Valtra

Santal

Case IH

Star

1450 Arrozeira/Cab/Hydro/Esteira 5 - Saca-palhas      302.400     287.280       272.916       259.270       246.307      233.991       222.292
1450 Hydro/Cabinada/18 pés 5 - Saca-palhas        378.000      302.400     287.280       272.916       259.270       246.307      233.991       222.292
1450 Tração/Plataforma/20 pés 5 - Saca-palhas        386.000      308.800     293.360       278.692       264.757       251.520      238.944       226.996
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Em 2010 não perca tempo e nem dinheiro, acelere os RESULTADOS !
Anuncie no Agroguia da Revista A Granja - Fone : (51) 3233-1822 - 
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www.agranja.com
Conheça o novo site do Brasil agrícola

Faça a sua
asinatura on-line

Anuncie no AGROGUIA ligue: (51) 3233.1822
agroguia@agranja.com
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AGROPECUÁRIAS
Agrofronza – Produtos Stoller, 
Manah e Supra. Agropecuá-
ria em geral. Fone / fax.: (55) 
3542-1052 E-mail : zeferino@
terra.com.br  Av. Osvaldo Tei-
xeira, 1.349 Tucunduva/RS CEP: 
98930-000  
INOCULANTES E FERTILIZANTES
Total Biotecnologia – Inoculantes 
para a agricultura.  Fone: (41) 
3347.1211 Fax.: (41) 3347-1550 
E-mail totalquimica@totalquimi-
ca.com.br Site:  www.totalbio-
tecnologia.com.br Rua Emílio 
Romani, 1.190 - Cidade Indl  
Curitiba/ PR CEP: 81460-020  

PRODUTOS DA LAVOURA
Bioace Fruits – Produto natural 
rico em ac. cítrico, próprio para 
fruticultura. Pode ser usado da 
muda à pós-colheita, certifica-
do pela  Ecocert. Herbotec do 
Brasil contato@herbotecbr.com.
br Fone (11) 3625 -1355 São 
Paulo/SP. 

SEMENTES EM GERAL
Grão de Ouro Com. e Transpor-
tes de soja, milho, sorgo,milheto 
e farelo de soja – Da Bahia p/ 
Pernambuco, Paraíba e Bahia. 
Fones: (77) 3611-4796 / 9115-
9888/9135-5164
Permita que a rentabilidade da 
sua lavoura seja superior! Co-
nheça os híbridos de milho Prez-
zotto para grão e silagem. Fone: 
(49)  3441-8800 Xanxerê/SC.

SERVIÇOS
Agros Assessoria Agronômica 
Ltda. Projetos ambientais e agro-
pecuários, georreferenciamento. 
Fones: (53) 3243-2332 / 9975-
0336 E-mail : agrosassessoria@

brturbo.com.br Rua Duque de 
Caxias, 954 Dom Pedrito/RS.  
CEP: 96450-000   
A Safras & Cifras atende produ-
tores rurais em todo o Brasil, nas 
áreas de organização de negócio 
e sucessão familiar, estruturação 
tributária e fundiária. Fone (53) 
32271010 Site: www.safraseci-
fras.com.br  Pelotas/RS.
Consórcio- Adquira já a sua co-
lheitadeira e o seu trator - Novos 
ou  seminovos, sem juros e sem 
taxa de adesão. Fone :(43) 9172-
5332 com Jácomo ou no fone: 
(43) 9974-5844 com Guerra.
Sempre Verde Ltda. Georrefe-
renciamento, projetos agropecu-
ários e assistência técnica. Fo-
nes: (43) 3557-1518 / 9979-0634 
(Calil) E-mail: sempreverde@
brturbo.com.br Rua Expedi-
cionário, 87  Arapoti/PR. CEP: 
84990-000
Schuhrobert Topografia e Agro-
pecuária Ltda. Licenc. ambiental, 
Sisleg – reserva legal, georre-
ferenciamento rural e urbano, 
projetos, assistência tec. e lote-
amento. Fone: (45) 3378-5389 E-
mail: schuhrobert@brturbo.com.
br Rua Raimundo Leonardi , 861 
Toledo/PR. CEP:  85900-110  
Terplanta - Planejamento e Assis-
tência Rural Ltda. Especializada 
em projetos técnicos agropecuá-
rios e assistência técnica. Fone/ 
fax: (55) 3742-2536 Cel. (55) 
9999-1244  terplanta@terra.com.
br Palmeira das Missões/RS.
TFB Advocacia – Direito rural 
–Pagamento indevido do funrural  
(Busque 10 anos p/ trás) – De-
fesas em execuções e/ou revi-
sionais de securitização/Pesa 
Contato c/ André Bessow - fones 

(51) 3724-2155 / 9956-3355. E-
mail andre@tfbadvocacia.adv.
br Rua Sete de Setembro, 842, 
Cachoeira do Sul/RS.
Vansetto e Vitorello Agro Proje-
tos Ltda - Agroplan. Elaboração 
de Projetos Agropec. e Asses.
Resp. tec.: Engº Agríc. Andréia 
Vitorello Fone:(54) 9956-6290 
E-mail: agroplan@tolrs.com.br 
Rua Vasconcelos 1071, Centro 
- Campinas do Sul - RS CEP: 
99660-000
TRATORES E  IMPLEMENTOS
Comércio de máquinas agrí-
colas. Fone: (51) 3671-4522 
c.a.schedler.maquinas@hotmail.
com Rua Belarmino Schinepp, 
298 - Olaria Camaquã/RS. CEP: 
6180-000
Conquista Maq Agrícolas - Dra-
cena/SP. Revenda. Ttratores e 
microtratores da marca Tramon-
tini e implem. novos e usados. 
Peças e assistência téc. Regi-
ões: Tupã, Dracena e Presidente 
Prudente. Fone: (18) 3822-3171 
ou faça-nos uma visita.
Trator marca Case mod. MX 135 
ano 98 c/ cabine original, pneus 
traseiros duplados, ótimo estado. 
Valor R$ 60.000.00 Fone: (46) 
8803.9141 Coronel Vivida/PR.

OUTROS
Agrofértil - Matriz: Independência, 95 
Passo Fundo fone (54)3581-1986 
Filiais: Rodovia BR 285 Km 250 
Água Santa fone:(54) 3504-3035, 
BR 285 Km 274 Mato Castelh. Fone: 
(54) 3615-0065 e BR 285 Km 235 
Caseiros fone:(54) 9923-2243.
Ampla Tintas Ltda. Trabalhamos 
com diversas marcas : Suvinil, Coral, 
Sherwin, Willians, Killing e Eucatex.
Fone: (54) 3228-1590 Matriz : Rua 

Angelina Michelon, 1195 Caxias 
do Sul - RS
Borrachas Urano Ltda. Fone /fax: 
(51) 3341-6900 / 6918 E-mail: 
vendas@borrachasurano.com.
br Site: www.borrachasurano.
com.br  Av. Tancredo Neves, 330 
Cachoeirinha/RS. 
Cairofrio Comércio de Peças p/ 
Refigeração Ltda. Fone : (11) 
3224.5555 cairofrio@cairofrio.
com.br www.cairofr io.com.br  
Alameda Glete, 676 São Paulo/
SP. CEP: 01215-001  
Insuagro Insumos Agrícolas 
Ltda. Fertilizantes, agroquímicos 
e compra de cereais Fone: (46) 
3535-1353 E-mail:   luizinho_re-
bonato@hotmail.com  Rua Leo-
poldo Preilleper, 467 Verê/PR. 
CEP: 85585-000  
Martiplan C. Martinelli & Cia 
Ltda Fone / fax.: (45) 3268-1589 
martinell iclaudio@bol.com.br  
Av. Arnaldo Busato, 790 - Cx 
Postal 95 Santa Helena/PR. 
CEP: 85892-000
Sultrigo Com. de Trigo e Repres. 
Ltda. Distribuição de farinha de 
trigo e derivados. Fones: (73) 
3294-3677 / 9986-2243 c/ Antô-
nio  E-mail:  sultrigo@hotmail.
com Praça Independência, 574  
Itamaraju/BA CEP: 45836-000

Vendo
Enfardadeira Nogueira AP 41 N

Com entrega técnica.
Frete livre para até

100 Km de Eldorado do Sul / RS.   
Tel: (51) 8406-2261

Expogranja
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PODER...  É FAZER A ESCOLHA CERTA !
 ANUNCIE NO AGROGUIA    (51) 3233-1822     agroguia@agranja.com
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VICIADOS
ANÔNIMOS

EDUARDO ALMEIDA REIS

Na primeira oportunidade,
volto à roça para tirar um

leitinho suficiente para pagar
as contas rurais do final

do mês

M
orando na fazenda com as fi-
lhas estudando na cidade dis-
tante cerca de duas horas,

bolei um clube de bêbados, lugar onde
o cavalheiro pudesse beber e comer
bem, a preços razoáveis, numa roda de
amigos. Fixei em 40 o número de mem-
bros e fui o primeiro presidente da Aca-
demia Rio Branco, maneira elegante de
dizer que o sujeito não estava num bo-
tequim, mas na Academia. Proibi a en-
trada de mulheres para evitar que os
acadêmicos levassem as suas namora-
das, com os ciúmes e as brigas inevitá-
veis. Ninguém sabia o número do tele-
fone fixo, evitando o controle das san-
tas domésticas de bobs nos cabelos.

Nosso fornecedor trazia o uísque do
Aeroporto do Galeão, 12 ou 15 litros de
cada vez, adquirido das tripulações dos
aviões. E o negócio funcionava à mara-
vilha, quando descobri que o fornece-
dor fazia parte de um grupo de Alcoóli-
cos Anônimos, que se reunia em Juiz
de Fora uma vez por semana.

Fiz-lhe ver o contrassenso de um AA
fornecer os uísques de um clube de
bêbados, e ele, emocionado, me passou
um sabão: “Sou alcoólatra, vivia na sar-
jeta. Os senhores bebem socialmente e
são todos bem-sucedidos na vida. O
senhor não sabe o que é o alcoolismo”.
Meti a viola no saco, porque os acadê-
micos, com exceção do modesto ex-
produtor de leite que lhes fala, eram to-
dos muitíssimo bem-sucedidos, cons-
tituindo a nata dos empresários da re-
gião.

Decorridos tantos anos, penso fa-
zer outro clube, o PLA, sigla dos Pro-
dutores de Leite Anônimos, gente que,
mesmo afastada da produção de leite nos
trópicos, sonha voltar a mungir meia
dúzia de vaquinhas. Ou dez dúzias, tan-
to faz.

É o meu caso. Na primeira oportu-
nidade, volto à roça para tirar um leiti-

nho suficiente para pagar as contas ru-
rais do final do mês. Escrevendo para
fora, ganho bem e posso fumar meus
charutinhos, no intervalo das cervejas
holandesas com 7,9% de álcool por
volume, que me deixam na maior felici-
dade. A roça atual conta com a internet
para mandar as matérias. Produzindo
1.200 litros/dia, com 100 vaquinhas, sei
que pago as contas. O resto é pura cur-
tição.

Veja o leitor que não sonho com
médias diárias de 30 ou mais quilos, hoje
perfeitamente possíveis, para não com-
plicar minha vida. E o clima deve ser o
do cerrado, porque detesto frio. Nos
anos todos em que morei na roça, o pior
trabalho que vi foi o dos valeteiros, que
passavam o dia inteiro dentro d’água
abrindo valetas. As retroescavadeiras,
felizmente, acabaram com a terrível pro-
fissão.

Em matéria de pavor, resta a produ-
ção de leite no oeste do Canadá. Um
amigo meu esteve naquela região como
juiz numa exposição de gado. Acho que
em Calgary, a maior cidade da provín-
cia de Alberta. Logo de saída, um sus-
to: 40 graus abaixo de zero! Como é
possível viver no oeste do Canadá?

Vi na tevê bela reportagem sobre
uma fazenda de leite. O fazendeiro, aga-
salhado, controla do escritório todo o
movimento rural. Vacas, bezerras, no-
vilhas têm chips que informam ao com-
putador, em tempo real, tudo que acon-
tece na fazenda. Estábulo com piso de
pneus reciclados, passagens regulares
pelos pedilúvios para tentar evitar pro-
blemas nos cascos. Alimentação, cios,
produção nas várias ordenhas, movi-
mentação das vacas ao longo dos dias –
tudo controlado pelos computadores.
Presumo que a produtividade seja mui-
to alta; perdi a parte do programa que
deve ter explicado a produtividade, mas
o restante foi de assustar: muito pior do

que abrir valetas na munheca.
O máximo de frio suportável é o da

Campanha Gaúcha, mesmo assim por
causa da simpatia e da hospitalidade do
seu pessoal. Quando lá estive durante
oito dias, nas terras generosas de Dom
Pedrito, gostei do ritual do vinho, pão
quente e fatias de carne de ovelha pela
manhã, antes de sair a cavalo fumando
meu charutinho. Era inverno, mas dava
para andar pelas coxilhas, ainda que
maldizendo eventual pampeirito. Voltei
virgem de chimarrão, mas já conhecia
o tereré do Pantanal do MS, tomado
sozinho ao cair da noite na fronteira com
o Paraguai.

Tenho larga experiência em cima de
cavalos crioulos chilenos, argentinos e
gaúchos. Ainda recentemente, circulei

pela roça a cavaleiro de um mestiço de
hanoveriano com crioulo argentino, ani-
mal imenso, 1m71 de cernelha, compa-
tível com o ginete que beira 1m90. Coi-
sa curiosa: só me lembro dos cavalos
que me deixaram saudades – e foram
muitos. Dou razão a Winston Churchill,
quando escreveu que nenhuma hora
passada em cima de um cavalo é uma
hora perdida.

Na recaída leiteira, que julgo inevi-
tável, penso comprar dois cavalos com
as virtudes do mestiço de 1m71. Na
posse dos dois primeiros, sei o que vai
acontecer: mais um, mais outro, ferra-
dor, arreios, cabeçadas, pelegos. Já vi
esse filme...






